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Mensagem do Prefeito
	 Nossa	gestão	tem	sido	marcada	por	iniciativas	inéditas	que	se	traduzem	em	melhorias	reais	
e concretas para nossa gente e nossa cidade. A realização do I Congresso Regional Universitário da 
região, ocorrido em meados de novembro de 2021, é um grande exemplo que vai nesta direção.
	 Na	 oportunidade,	 promovemos	 um	 enriquecedor	 diálogo	 entre	 universidades,	 institutos	
de pesquisa, gestores públicos, empreendedores e sociedade civil nunca antes ocorrido. Esta 
aproximação, essencial para o fortalecimento do debate técnico e acadêmico, para a renovação de 
ideias	que	possam	transformar	a	realidade	e	para	o	estímulo	ao	pensamento	crítico	voltado	para	
o progresso, é também uma das pedras fundamentais ao desenvolvimento humano, econômico, 
urbano e ambiental do nosso município.
 Parte do Santo André 500 Anos, programa da Prefeitura que envolve metas, diretrizes e 
ações estratégicas de médio e longo prazos visando proporcionar uma cidade mais digna, humana 
e próspera para os andreenses, o I Congresso Regional Universitário não só representa um esforço 
no	sentido	de	articular	a	multiplicação	do	conhecimento	em	benefício	da	cidade	como	posto	acima,	
mas	significa	também	a	inauguração	de	uma	nova	forma	de	lidar	e	pensar	os	desafios	e	os	novos	
caminhos que podemos tomar.
	 A	 história	 nos	 mostra	 o	 papel	 decisivo	 das	 contribuições	 técnico-científicas	 para	 o	
desenvolvimento da humanidade e para tornar o mundo um lugar melhor para se viver. É apostando 
nas novas ideias e descobertas, na ânsia de buscar novas tecnologias e de quebrar velhos paradigmas, 
e na incansável curiosidade de nossos pesquisadores e docentes que poderemos alavancar 
decisivamente nosso avanço em direção à cidade que sonhamos.
	 Muito	mais	do	que	o	registro	oficial	de	cada	pesquisa	publicada,	de	cada	tese	proposta	ou	de	
cada solução demonstrada entre as dezenas de trabalhos apresentados, estes Anais do I Congresso 
Regional Universitário representam justamente o sonho de construir uma Santo André que nos 
transborde não só a esperança de uma cidade melhor com oportunidades, geração de riqueza, 
diminuição das igualdades e sustentabilidade econômica, social e ambiental, mas também que nos 
desperte o orgulho de ser andreense.
  É reconhecendo o papel determinante da academia para nossa prosperidade e deixando 
também	o	mais	que	merecido	agradecimento	a	cada	participante	e	a	todos	que	contribuíram	para	
que	este	projeto	 se	 tornasse	 real,	 que	oficializo	 este	documento	 como	os	Anais do I Congresso 
Regional Universitário.

PAULO SERRA
PREFEITO MUNICIPAL
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Santo André 500 Anos
	 Atenta	aos	diversos	desafios	e	adversidades	que	se	apresentam	diariamente	à	municipalidade,	
mas principalmente vigilante às iminentes transformações que ainda se anunciarão no futuro, a 
Prefeitura de Santo André, por meio da Unidade de Planejamento e Assuntos Estratégicos, desde 
2017, tem se empenhado na elaboração de um planejamento estratégico de longo prazo até 2053, 
ano em que o município completará cinco séculos de existência.
 Com metas, diretrizes e ações estratégicas divididas em quatro eixos basilares (Gestão e 
Inovação, Desenvolvimento Humano, Desenvolvimento Econômico e Desenvolvimento Urbano e 
Ambiental), o programa Santo André 500 Anos	tem	como	objetivo	proporcionar	uma	cidade	mais	
digna, humana e próspera para as gerações vindouras, assegurando o crescimento ordenado e 
inclusivo,	alinhado	aos	Objetivos	de	Desenvolvimento	Sustentável	(ODS)	da	Organização	das	Nações	
Unidas (ONU).
	 Para	 concretizar	 o	 programa	 e	 tornar	 viável	 o	 alcance	 de	 tais	 metas,	 quatro	 módulos	
foram estruturados. O Estudo Legal consiste na análise das principais normas federais, estaduais 
e municipais relacionadas diretamente com o Santo André 500 Anos. Trata-se de um documento 
norteador	que	garantirá	segurança	jurídica	aos	administradores	públicos	e,	em	especial,	à	sociedade	
civil	para	a	implementação	das	políticas	públicas	previstas	em	todas	as	etapas	do	programa.
 Por sua vez, o Plano de Investimento e Custeio (PIC)	 é	 o	 pilar	 financeiro	 e	 contábil	 que	
subsidia o planejamento estratégico de longo prazo com dados, pesquisas, balanços e o orçamento 
da Prefeitura. O PIC analisa a viabilidade da carteira de projetos do programa Santo André 500 Anos 
e orienta as tomadas de decisões dos gestores. Por ter ligação direta com as receitas e despesas 
previstas pela municipalidade tais como impostos, taxas, contribuições, repasses, emendas 
parlamentares,	contratos	e	centro	de	custos,	o	Plano	reúne	as	principais	informações	para	otimizar	
a execução orçamentária na cidade, mensurando a relação arrecadação e despesa, assim como 
investimento	 e	 custeio	 dos	 projetos	 futuros	 para	 garantir	 a	melhor	 aplicabilidade	 de	 recursos	 e	
assegurar	fontes	financiadoras	seguras	e	bem	planejadas.
 Paralelamente, a Escuta Pública dá voz e autonomia aos munícipes para opinarem, sugerirem, 
discutirem	 e	 se	 apropriarem	 das	 ações	 e	 projetos	 correlatos	 ao	 Santo André 500 Anos. Neste 
processo em que a população se torna uma das engrenagens condutoras do programa, uma série 
de	ações	estão	previstas,	como	o	Ciclo	de	Webinares,	as	Consultas	Digitais,	a	Participação	Setorial	
e Territorial, entre outras. É neste contexto que o I Congresso Regional Universitário ganha vida, 
oportunizando o diálogo entre pesquisadores, gestores públicos, empreendedores e a sociedade 
como	um	todo	para	a	apresentação	de	alternativas	para	os	diversos	desafios	não	só	de	Santo	André,	
mas do ABC.
	 Por	fim,	o	último	módulo	é	a	estruturação	do	Plano Estratégico,	que	concretizará	e	colocará	em	
prática	o	programa	Santo André 500 Anos devidamete estabelecido. Mais informações disponíveis 
em www.santoandre500anos.com.br.

http://www.santoandre500anos.com.br
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Apresentação do I Congresso 
Regional Universitário
 Iniciativa inovadora em toda a região do ABC e parte fundamental do processo de Escuta 
Pública do programa Santo André 500 Anos, o I Congresso Regional Universitário tem como 
objetivo divulgar e compartilhar pesquisas concluídas ou em andamento que impactem no 
desenvolvimento humano, econômico e ambiental do Grande ABC.
 Oportunidade inédita de diálogo e multiplicação de conhecimento entre pesquisadores, 
gestores públicos e empreendedores visando a apresentação de alternativas para os desafios da 
região, o I Congresso Regional Universitário contou com a participação de dezenas de alunos, 
docentes e pesquisadores, e foi realizado nos dias 23, 24 e 25 de novembro de 2021, de forma 
remota com transmissão nas redes sociais da Prefeitura na internet, em função das medidas 
sanitárias de distanciamento para proteção ao novo coronavírus.
 Ao todo, foram 52 pesquisas aprovadas (29 em Desenvolvimento Humano, 15 em 
Desenvolvimento Urbano e Ambiental, 5 em Desenvolvimento Econômico e 3 em Gestão e 
Inovação) e, aproximadamente, 9 horas de transmissão para apresentação dos trabalhos que 
geraram mais de 600 visualizações no YouTube. Além disso, o I Congresso Regional Universitário 
também realizou quatro conferências com vários especialistas de renome para discutir assuntos 
relativos aos eixos temáticos, com mais de 8 horas de transmissão e quase 300 visualizações na 
mesma plataforma. Abaixo seguem a programação e participantes. Apresentações e trabalhos 
disponíveis em www.santoandre500anos.com.br/congresso-trabalhos-e-apresentacoes.

PROGRAMAÇÃO E PALESTRANTES
 
 Dia 23/11: abertura oficial para autoridades e conferência de abertura com participação 
do Superintendente de Planejamento e Assuntos Estratégicos, José Police Neto; do urbanista 
PhD e professor da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade Presbiteriana 
Mackenzie, Carlos Leite; e do Doutor e Mestre em Ciências Biológicas, professor titular de 
Engenharia Ambiental do programa de pós-graduação em Ciência e Tecnologia Ambiental e 
reitor da Universidade Federal do ABC, Dácio Matheus.

 

 
 Dia 24/11 (manhã): conferência de Desenvolvimento Humano, com participação do 
advogado internacionalista pela Universidade Externado de Colômbia, professor conferencista 
internacional, Daniel Michaels; da Doutora em Ciências da Comunicação e Mestre em 
Integração da América pela Universidade de São Paulo e professora-adjunta na Universidade 
Federal do ABC nas áreas de microeconomia e economia do meio ambiente, Mônica 
Kuwahara; e da Doutora em Comunicação e Semiótica pela Pontifícia Universidade Católica-
SP, Mestre em Administração pela Universidade Presbiteriana Mackenzie, Mônica Martins. 

Carlos Leite Dácio Matheus
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 Dia 24/11 (tarde): conferência de Gestão e Inovação, com participação do Doutor em 
Ciências Econômicas pela Universidade de Campinas e Mestre em Administração Pública e 
Planejamento Urbano pela Fundação Getúlio Vargas, Aurílio Caiado; do Doutor em Engenharia 
Elétrica e Mestre em Sistemas Eletrônicos pela Universidade de São Paulo e reitor do Instituto 
Mauá de Tecnologia, José Carlos de Souza Jr.; e do Mestre em Gestão de Políticas Públicas pela 
Universidade de São Paulo, Pós-graduado em Engenharia de Telecomunicações e Gestão Pública 
Municipal e Secretário Municipal de Gestão Financeira da Prefeitura de Santo André, Pedro Seno. 

 

 
 Dia 25/11 (manhã): conferência de Desenvolvimento Econômico com participação 
do Doutor em Planejamento Urbano pela Universidade de São Paulo, Mestre em Economia 
pela Universidade de Tilburg (Holanda) e professor associado na Universidade Federal 
do ABC, Jeroen Klink; do Doutor em Ciências Econômicas e professor titular da Facudade 
de Economia da Universidade de São Paulo, diretor-presidente da Fundação Instituto de 
Pesquisas Econômicas (Fipe), Carlos Antonio Luque; e do Doutor em Desenvolvimento 
Econômico pelo Instituto de Economia da Universidade de Campinas e professor-
adjunto da Faculdade de Economia da Universidade Federal da Bahia, Uallace Moreira. 

 

 Dia 25/11 (tarde): conferência de Desenvolvimento Urbano e Ambiental com participação 
da Doutora em Projetos Arquitetônicos Sustentáveis pela Universidade Centro Panamericano de 
Estudos Superiores de Michoacán de Ocampo (México) e diretora de mobilidade e transporte 
da cidade de Reynosa (México), Vilma Amaya Gutiérrez; da arquiteta urbanista formada pela 
Universidade Estadual de São Paulo e integrante da Cidade Ativa na coordenação de iniciativas, 
Nathalie Prado; e do professor livre-docente da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da 
Universidade de São Paulo, listado no Ranking for Scientists da AdScientific Index - Top 10.000 
Scientists Latin America, João Sette Whitaker.

Daniel Michaels Mônica Martins Mônica Kwahara

José Carlos de Souza Jr. Pedro Seno Aurílio Caiado

Carlos Antonio Luque Jeroen Klink Uallace Moreira

Vilma Gutiérrez João Sette Whitaker Nathalie Prado



8

Desenvolvimento Econômico

MEDIADORES DAS SALAS DE APRESENTAÇÕES

Sandro Maskio

Desenvolvimento Urbano e Ambiental

Antônio Machado Lívia Rosseto

Gestão e Inovação

Fabio Bordin

Desenvolvimento Humano

Fernanda Rosa Sandro MaskioEnio Moro Jr.
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Mensagem do Comitê Acadêmico
 Santo André está iniciando uma nova etapa no seu planejamento estratégico com o 
programa Santo André 500 anos. Há mais de 20 anos, a cidade promoveu o Santo André Cidade 
Futuro, um planejamento a longo prazo que traçou objetivos, metas e indicadores para a cidade 
até 2020. Isso, infelizmente, não é a dinâmica da maioria das cidades brasileiras. Planejar a 
cidade a longo prazo ainda não faz parte das agendas locais e isso impacta enormemente em 
vários âmbitos do desenvolvimento local. Um dos principais impactos que ocorre pela falta de 
planejamento a longo prazo é no campo do desenvolvimento econômico. Tanto se a cidade deseja 
fortalecer o modelo econômico já existente como quando se pretende ampliar as possibilidades 
de implantar novas cadeias produtivas no lugar. Fomentar uma estratégia econômica de 
desenvolvimento local só é possível de ser traçada num planejamento a longo prazo, pois 
envolve muitos atores e uma série de ações que induzam esse processo de transformação. 
Deste modo, o desenvolvimento econômico é um dos eixos do Santo André 500 Anos.
 O crescimento das cidades brasileiras é, em grande medida, excessivamente orgânico 
para não dizer desordenado, observável não só pela falta de um planejamento quanto aos 
caminhos da economia local, mas principalmente revelado na fisionomia das cidades. A falta 
de um planejamento a longo prazo resulta na face mais dura das cidades que temos: ausência 
de infraestrutura urbana, de saneamento básico, de mobilidade adequada, de moradia digna, 
de espaços verdes qualificados. Infelizmente, essa dinâmica da cidade sem planejamento 
independe da sua escala. É uma realidade que encontramos nas cidades grandes, médias ou 
pequenas, tanto do interior como do litoral, de norte a sul do país. Sem o planejamento a longo 
prazo, dimensionar ou direcionar o crescimento urbano é impossível. Sem essa projeção como 
construir infraestrutura de maneira adequada e planejada? 
 Do mesmo modo, as áreas de risco que hoje temos nas cidades são resultado, em grande 
parte, da falta de planejamento a longo prazo e que impacta diretamente na qualidade de vida 
das pessoas.
 O planejamento urbano é fundamental para termos cidades saudáveis e democráticas, 
com uma rede qualificada de áreas verdes, de transporte público, de serviços e comércio. Assim 
sendo, o desenvolvimento urbano ambiental é uma das partes estruturantes do programa Santo 
André 500 Anos.
 Criar e fortalecer os mecanismos de interação entre o desenvolvimento econômico e 
o desenvolvimento urbano ambiental e, ademais, promover políticas para o desenvolvimento 
social é maior objetivo da gestão pública. Criar novas ferramentas que simplifiquem e articulem 
os diferentes campos das políticas públicas, desde a questão administrativa ao financiamento 
das cidades é outro grande desafio do planejamento a longo prazo. Nossas cidades hoje sofrem 
o estrangulamento das suas fontes de financiamento por falta de diretrizes e estratégias 
pensadas num espectro mais a longo prazo. Hoje, um sistema mais integrado de fiscalização e 
controle das contas públicas exige que os municípios promovam um planejamento mais a longo 
prazo e que construa melhores mecanismos para a gestão pública.
 A cidade que queremos no futuro necessita ser pensada sem perder de vista a questão da 
inovação. A cidade 4.0 já é uma necessidade do hoje e traçar o horizonte de futuro é impossível 
sem pensar na inovação e no emprego da tecnologia em todos os campos da vida das cidades.  
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 Desta maneira, no SA 500 Anos, o eixo de Gestão e Inovação norteia e orienta a cidade 
neste sentido.
 Mas, qual seria o sentido de pensar no funcionamento e na estrutura das cidades se não 
pensar diretamente nas pessoas? O maior de todos os objetivos do planejamento estratégico 
a longo prazo é garantir políticas e orçamento para melhorar a qualidade de vida das pessoas. 
Isso passa por desenhar estratégias que atendam a uma população diversa, com necessidades 
específicas e identidades múltiplas. É pensar nas políticas para a infância considerando a criança 
um ator ativo na cidade, como um pequeno cidadão onde o direito à cidade qualifica e humaniza 
o espaço e os serviços públicos. O eixo de desenvolvimento humano prioriza todas as políticas 
que promovem a qualidade de vida.
 E onde entra a universidade e a pesquisa em tudo isso? Bem, um planejamento 
estratégico precisa ser colaborativo, dispor de informações, dados, reflexões e análises e a 
universidade é um agente fundamental nesse processo. O programa Santo André 500 Anos 
criou o Comitê Acadêmico com 25 das instituições de ensino da região para auxiliar a construção 
deste conteúdo e deste cenário de futuro. O I Congresso Regional Universitário trouxe pra 
dentro do SA 500 Anos pesquisas dentro dos quatro eixos estruturantes do programa, com 
um amplo espectro de reflexões e dados sobre a realidade regional. Foram três dias de muitos 
encontros com diferentes especialistas convidados que trouxeram suas contribuições para os 
eixos temáticos, muitas apresentações de trabalhos e debates que agora se encontram nestes 
Anais. E seguimos! Agradecemos a todos os membros do Comitê Acadêmico, aos palestrantes 
convidados e toda a equipe técnica que contribuiu para este primeiro encontro acontecer, para 
pensar a cidade que queremos construir.

 Ana Paula Lepori é Doutora em arquitetura, coordenadora do Comitê Acadêmico Santo 
André 500 Anos e do I Congresso Regional Universitário do Grande ABC.
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Professor Doutor Enio Moro Jr., 
membro do Comitê
 O melhor início para essa breve relatoria é parabenizar duplamente a Prefeitura Municipal 
de Santo André pela iniciativa da realização do I Congresso Regional Universitário do ABC e, 
em especial, à minha amiga arquiteta Ana Paula Lepori e sua brilhante equipe, exemplares na 
organização deste evento.
 Este Congresso, parte do programa Santo André 500 Anos, de maneira inovadora 
e pioneira para nossa região, propõe cenários desejados para melhorias que deverão ser 
implantadas em Santo André até o aniversário de cinco séculos da cidade, em 2053. Estabelece 
ainda uma saudável conexão com o Projeto Cidade Futuro, também protagonizado por Santo 
André no final do século XX, sobre a importância do planejamento de longo prazo para cidades.
 Inovações urbanas transformadoras não são implantadas em pouco tempo; não existe 
na história do urbanismo qualquer ação efetivamente requalificadora do território realizada 
em menos de 20 anos. Este prazo muitas vezes é longo para a ansiedade política dos nossos 
governantes, mas Santo André rompe com essa lógica imediatista quando propõe uma discussão 
para a transformação da cidade que, respeitando a identidade historicamente construída, 
aponte para um futuro certamente muito melhor para sua população.
 Gosto de citar dois inspiradores exemplos de ações de planejamento de longo prazo, 
como o “Chicago Go To 2040”, que é o planejamento estratégico promovido pela Autoridade 
Metropolitana de Chicago objetivando a evolução da cidade em questões como habitabilidade, 
mobilidade, sustentabilidade e educação até 2040. Outro projeto bem nosso, chamado de 
“Macrometrópole Paulista”, previsto pela extinta EMPLASA – Empresa de Planejamento 
Metropolitano SA, prevê a conurbação urbana e o aprofundamento das relações em rede 
entre as regiões metropolitanas de São Paulo, Jundiaí, Campinas, Vale do Paraíba/Litoral Norte, 
Sorocaba e Baixada Santista, com seus enormes desafios, e tudo isso para um cenário de menos 
de 20 anos. Hoje, sua população já é maior que a do Canadá e seu PIB é semelhante ao da Suíça. 
 Santo André mais uma vez é protagonista nessa discussão. O convite aos centros 
produtores de conhecimento da região, por meio de suas instituições de ensino superior e 
pesquisa para uma efetiva colaboração com as demandas e estratégias para um novo contexto 
urbano com seus complexos desafios, trouxe-nos resutados muito promissores.
 Moderei uma das salas de discussão, a Sala Virtual 2, sobre Desenvolvimento Humano, que, 
tal qual os outros eixos Desenvolvimento Urbano, Desenvolvimento Econômico e ainda Gestão/
Inovação), iluminaram o debate local e regional. Nesta sala tivemos 10 trabalhos selecionados 
sobre temas como saúde, educação, identidade, democracia, ampliação de direitos, terceira 
idade, entre outros, fundamentais para a construção da nossa desejada cidade!
 A importância do documento gerado será fundamental para orientar a implantação que 
desejamos: uma cidade mais atenciosa, acolhedora, planejada, justa e sustentável para todos 
aqueles que moram e a usam. Pensar cidades é flertar com o futuro diariamente.

 Enio Moro Junior é Doutor em arquitetura e urbanismo pela Faculdade de Arquitetura 
e Urbanismo da Universidade de São Paulo, gestor do curso de arquitetura e urbanismo da 
Universidade Municipal de São Caetano do Sul.
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Professor Doutor Sandro Renato 
Maskio, membro do Comitê
 A década de 2010 terminou com o pior desempenho econômico da história econômica do 
Brasil, quando se avalia a trajetória do PIB. Para o Grande ABC não foi diferente. O período foi marcado 
pelos	efeitos	da	crise	financeira	internacional	de	2008	e	a	ascensão	das	práticas	protecionistas	adotadas	
pelos	países	desenvolvidos	com	o	intuito	de	estimular	a	retomada	da	atividade	econômica	ao	longo	da	
década.	Mais	recentemente,	os	fortes	efeitos	negativos	da	pandemia	da	Covid,	que	ainda	reverberam	
com força, selaram o contexto econômico internacional, tornando evidentes as fragilidades da ampla 
internacionalização das cadeias de produção. Ao que tudo indica, até o momento, o ponto central da 
reorganização das cadeias de produção, ainda desestabilizadas, será a busca de resiliência. No plano 
nacional,	além	dos	eventos	apontados	acima,	a	última	década	também	foi	marcada	por	uma	intensa	
recessão	 da	 atividade	 econômica	 no	 biênio	 2015	 –	 2016.	 Seus	 reflexos	 também	 foram	 sentidos	
intensamente na região do Grande ABC e seus municípios. 
	 Seguindo	 a	 própria	 trajetória	 nacional,	 o	 setor	 produtivo	 da	 região	 tem	 apresentado	 queda	
na	 participação	 dos	 segmentos	 de	 maior	 valor	 adicionado,	 especialmente	 na	 indústria.	 Movimento	
que	 se	 acentuou	 na	 última	 década,	 o	 que	 por	 consequência,	 no	 médio	 e	 longo	 prazos,	 acarretará	
menor	 competitividade	 das	 cadeias	 de	 produção,	 menor	 capacidade	 de	 geração	 de	 riqueza	 e	 renda	
e,	 inevitavelmente,	 menor	 capacidade	 de	 financiamento	 de	 políticas	 públicas	 voltadas	 à	melhoria	 do	
desenvolvimento	e	da	qualidade	de	vida	dos	cidadãos.	Inevitavelmente,	a	efetiva	melhoria	dos	índices	de	
desenvolvimento	econômico,	social	e	urbano	é	fortemente	subordinada	ao	bom	desempenho	da	atividade	
econômica,	da	melhora	das	 capacidades	produtivas	e	 tecnológicas,	da	melhora	da	 competitividade	da	
estrutura econômica, inclusive e em especial na esfera regional. Há algumas décadas, diversos países 
desenvolvidos ampliaram a prioridade do desenvolvimento regional como elemento fundamental para o 
desenvolvimento da nação. Os cidadãos produzem e vivem nas regiões, nos municípios. Nesta linha de 
raciocínio,	frente	ao	contexto	desafiador	em	que	vivemos,	cabe	refletir	sobre	qual	é	a	estratégia	da	região,	
do	município	neste	cenário.	Não	me	parece	exagerado	afirmar	que,	frente	à	nova	ordem	econômica	que	
deve	surgir,	é	imprescindível	que	se	tenha	uma	estratégia	para	uma	inserção	mais	competitiva	da	economia	
nacional,	o	que	implica	no	desenvolvimento	de	competências	produtivas,	que	se	dá	em	âmbito	local.	
 Sem desprezar a importância e nem deixar de atuar junto às demandas de curto prazo, e nem 
junto	aos	microdesafios	pontuais	atrelados	ao	desenvolvimento,	é	essencial	definir	um	planejamento	de	
médio	e	longo	prazos	com	vistas	a	fomentar	a	atividade	produtiva,	os	segmentos	de	maior	capacidade	
de	geração	de	valor	adicionado,	competitividade,	à	melhora	do	ambiente	de	negócios.	É	 justamente	
este	desafio	que	o	programa	Santo André 500 Anos quer encarar: pensar a cidade para as próximas 
décadas, quando o município completará a marca de meio milênio de vida. Para tanto, é necessário que 
os	atores	municipais	participem	deste	processo	para	trazerem	suas	experiências,	olhares	e	expectativas.	
E,	em	especial,	as	universidades	com	seu	conhecimento	acumulado	e	potencial	de	pesquisa	e	reflexão.	
O processo de desenvolvimento econômico não ocorre por forças exógenas e muito menos em curto 
espaço de tempo. '   
 Sandro Renato Maskio é economista da GISE/UPAE/PMSA, Doutor em ciências humanas e 
sociais, Pós-doutorando em economia na FEA-USP/RP, professor da Universidade Metodista de SP, 
STRONG/ESAGS e Universidade Municipal de São Caetano do Sul.
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Mensagem Consórcio
Intermunicipal Grande ABC

A IMPORTÂNCIA DO PLANEJAMENTO A LONGO PRAZO E O PAPEL COLABORATIVO
DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL GRANDE ABC 

 Planejar, articular e definir ações regionais requer pactuação de consensos, com o 
alinhamento das intenções em diferentes escalas de poder, municipal e regional. A promoção de 
ações coordenadas entre os entes federados se faz necessária na formulação de uma agenda de 
prioridades regionais, que podem ser estabelecidas por instrumentos de planejamento regional. 
 O Consórcio Intermunicipal Grande ABC representa cerca de 2,8 milhões de habitantes, 
o maior parque industrial da América Latina, o terceiro maior polo econômico do país, o quinto 
maior mercado consumidor e o quarto maior PIB do país (CIGABC, 2015). Nesse sentido, a 
figura do consórcio intermunicipal enquanto arranjo institucional fortalece não apenas as 
ações coordenadas e integradas, mas principalmente as ações continuadas na perspectiva do 
planejamento a longo prazo.
 Um dos exemplos que ilustram este processo foi o desenvolvimento do Plano Diretor 
Regional (CIGABC, UFABC, 2016), paralelo e articulado às discussões em curso do Plano de 
Desenvolvimento Urbano Integrado – PDUI. O PDR foi gestado no âmbito do Plano Plurianual 
- PPA-Regional, desenvolvido em 2013. Outro exemplo foi o Plano de Mobilidade Regional 
(2013), iniciado em 2011, que resultou no Plano de Investimento para Mobilidade no Grande 
ABC e, em 2014, na obtenção de expressivo montante de recursos do Governo Federal por 
meio do PAC Mobilidade às sete cidades, que apresenta resultados até hoje. 
 No seu caráter multitemático, há cerca de duas décadas, o Consórcio criou e vem 
fortalecendo o Programa Casa Abrigo ABC, serviço que acolhe e protege mulheres em 
situação de violência doméstica, cuja continuidade poderia ser prejudicada não fosse a 
existência da instituição supramunicipal. Em 2020, o serviço ampliou seu eixo de atuação com 
a implantação do SerH Grande ABC que atende homens apenados pela Lei Maria da Penha em 
grupos reflexivos. Em outro campo, destaca-se a realização dos Congressos de História, cujas 
discussões serviram de embrião para a própria criação do Consórcio.
 Importante refletir que as dinâmicas e processos de planejamento devem estar 
atrelados aos desafios enfrentados no território, considerando sua realidade e tendo como 
diretriz a busca por melhoria na qualidade de vida das pessoas. Nesse sentido, o programa 
Santo André 500 Anos apresenta-se como uma iniciativa de vanguarda ao planejar a cidade 
para futuras gerações, estruturado a partir da consolidação de marco regulatório próprio, 
plano de metas e participação social, elementos fundamentais para o planejamento a longo 
prazo.
 A experiência do I Congresso Regional Universitário do Grande ABC, uma das  iniciativas 
do programa Santo André 500 Anos, mostrou que há vasta produção de conteúdo nos mais 
diversos segmentos, que pode contribuir com o planejamento para que se alcance maior 
qualidade de vida na região. Esse cenário promissor precisa ser estimulado continuamente 
para que as agendas acadêmicas, públicas e da sociedade civil possam convergir em ações 
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efetivas para as cidades e seus cidadãos, com o Consórcio atuando como articulador regional. 
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A IMPLANTAÇÃO DO INSTRUMENTO DE INCENTIVO ECONÔMICO, 
PAGAMENTO POR SERVIÇOS AMBIENTAIS, NA MELHORIA DA QUALIDADE 

AMBIENTAL E SOCIAL NO MUNICÍPIO DE SANTO ANDRÉ (SP)

EDILENE FAZZA
SANDRA IRENE MOMM SCHULT
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RESUMO

 O município de Santo André – SP conta com 61,9% de seu território na Macrozona de 
Proteção Ambiental, aproximadamente 55% do seu território drena para o Reservatório Billings 
que abastece de água parte da Macrometrópole paulista. Este território conserva o bioma Mata 
Atlântica	e	gera	muitos	 serviços	ecossistêmicos.	O	Pagamento	por	Serviços	Ambientais	 (PSA)	é	
um	instrumento	de	incentivo	econômico	que	pode	ser	pautado	no	princípio	“usuário	–	pagador”	
e	“provedor	–	recebedor”.	O	instrumento	PSA	paga	em	recursos	financeiros	ou	suporte	técnico	
aos proprietários que garantam a geração dos serviços ambientais, valorando os serviços 
ecossistêmicos,	 além	da	promoção	 social	 com	 impactos	positivos	na	 redução	da	pobreza.	Esse	
documento	tem	como	objetivo	apresentar	áreas	passiveis	para	a	implantação	bem	como	gargalos	
institucionais	e	econômicos	para	o	desenvolvimento	de	Programas	de	PSA.	Destacar	que	o	PSA	
está	relacionado	aos	Objetivos	do	Desenvolvimento	Sustentável	(ODS),	as	melhorias	ambientais	
previstas	pelo	mecanismo	 impactam	positivamente	nos	ODS.	A	metodologia	 considerou	dados	
quantitativos	 e	 qualitativos,	 conhecido	 como	 método	 misto	 (Creswell,	 2014),	 constatou	 o	
estado	da	arte	sobre	a	temática,	amparo	legal	no	âmbito	federal,	estadual	e	municipal,	além	das	
consultas	em	fundos	específicos	de	recursos	financeiros	visando	compor	um	mapa	mental	para	a	
implementação do mecanismo PSA.
 A Organização das Nações Unidas (ONU) compilou o estado da arte dos Serviços 
Ecossistêmicos (SE) por meio da Avaliação Ecossistêmica do Milênio (Millennium Ecosystem 
Assessment – MEA). Os estudos foram realizados entre 2001 e 2005 para avaliar as consequências 
das mudanças dos ecossistemas sobre o bem-estar humano, além de estabelecer as bases 
científicas	das	ações	necessárias	para	melhorar	a	conservação	e	o	uso	sustentável	dos	ecossistemas.	
A	MEA	delineou	diretrizes	e	definições	sobre	os	SE,	que	foram	classificados	em	quatro	grandes	
grupos: Regulação – dos processos ecossistêmicos; Suporte – que promovem diferentes serviços 
ambientais; Suprimentos – dos bens proporcionados pelo meio ambiente, com diferentes efeitos; 
e,	por	fim,	os	Culturais	–	relacionados	às	questões	culturais	e	religiosas	(Peixoto,	2011).
	 Os	Serviços	Ecossistêmicos	são	serviços	utilizados	pelo	homem,	de	forma	direta	ou	indireta,	
que	a	natureza	produz	de	maneira	espontânea	e	natural	 (Nahlik	 et	 al.,	 2012),	 outra	definição,	
apresenta	que	os	benefícios	para	a	população	humana	são	decorrentes,	direta	ou	indiretamente,	
das	 funções	ecossistêmicas	 (Costanza	et	 al.,	 1998,	Costanza,1989).	Para	este	artigo,	 considera-
se	que	os	Serviços	Ecossistêmicos	são	os	benefícios	diretos	ou	indiretos	que	a	natureza	produz,	
de	 forma	espontânea	e	natural,	dos	quais	o	homem	é	o	beneficiado	 (Fazza,	2019,	Costanza	et	
al.,	1998,	Nahlik	et	al.,	2012).	As	definições	encontradas	para	SE	e	Serviços	Ambientais	(SA)	são	
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distintas,	os	Serviços	Ambientais	(SA)	estão	associados	às	ações	humanas	para	proteger	os	serviços	
ecossistêmicos. Assim, são passíveis de receber compensações monetárias (Young, et al., 2018). O 
Pagamento por Serviços Ambientais (PSA), se enquadra nessa categoria como um instrumento de 
estímulo	econômico	da	conservação	ambiental	que	considera	os	princípios	do	usuário-pagador	e	
provedor-recebedor (Pagiola, et al., 2013).
 Um exemplo pioneiro no Brasil de Pagamentos por Serviços Ambientais é o projeto do 
município	 de	 Extrema,	 no	 Estado	 de	 Minas	 Gerais.	 O	 projeto	 a	 partir	 do	 Programa	 Produtor	
de Água da ANA tem como foco o serviço ambiental relacionado a recursos hídricos, visando 
proporcionar a melhoria na qualidade da água e regularizar das vazões médias dos cursos d’água. 
Salienta-se	que	essas	medidas	são	estratégicas	ao	país,	uma	vez	que	utilizando	a	conservação	e	
restauração	florestal	ocorre	redução	da	erosão	e	assoreamento	dos	mananciais,	além	dos	demais	
serviços ecossistêmicos indiretos (Kfouri & Favero, 2011).
	 Em	 2015,	 a	 publicação	 do	 livro	 Incentivos	 Econômicos	 para	 Serviços	 Ecossistêmicos	 no	
Brasil, remeteu à discussão da relação entre PSA e outros instrumentos econômicos. Além disso, 
lança a Matriz Brasileira de Pagamento por Serviços Ambientais e destacou informações sobre os 
programas	e	iniciativas	no	Brasil	(Forest	Trends,	2015).
	 Os	programas	de	PSA,	no	âmbito	econômico,	têm	algumas	lacunas,	como:	financiamento,	
governança,	motivação	e	resultados.	Apresentam	também	que	os	programas	de	PSA	poderiam	ser	
descritos	como	um	subsídio	disfarçado,	que	apoiaria	a	conservação	florestal	ao	utilizar	recursos	
gerados	principalmente	por	empréstimos	governamentais	e	 redistribuição	de	 receita	 tributária	
para	proprietários	florestais,	como	uma	forma	de	compensação	(Fletcher	&	Breitling,	2012).
É	fundamental	estimular	transações	bem	definidas	dos	SA,	nas	quais	o	serviço	é	comprado	por,	
ao menos, um usuário e oferecido por, ao menos, um provedor. Os autores descrevem que há 
dificuldades	em	medir	os	SA,	pois	os	pagamentos	podem	ser	baseados	nas	ações	dos	prestadores	
de serviços ou sobre indicadores ecológicos pré-determinados (Arriagada & Perrings, 2009).
	 Ao	pensar	sobre	o	 impacto	potencial	dos	programas	de	PSA	em	escalas	distintas,	sejam	
elas de ordem social, ambiental ou econômica, chama-se a atenção para a pobreza, cuja discussão 
deve	ser	analisada	sob	dois	aspectos	distintos.	O	primeiro	 trata	da	contribuição	do	PSA	para	a	
redução	 da	 pobreza	 entre	 os	 participantes	 dos	 programas;	 o	 segundo,	 em	 uma	 questão	mais	
ampla,	procura	investigar	se	os	programas	de	PSA	podem	ajudar	reduzir	a	pobreza	global	de	uma	
determinada região (Pagiola et. al., 2005).
 O instrumento PSA não anula o papel do governo na proteção do meio ambiente. Os autores 
descrevem	que	é	fundamental	que	a	administração	pública	continue	a	adotar	políticas	de	gestão	
ambiental	com	seus	próprios	recursos.	Apresentam	que	nos	últimos	anos,	tanto	no	Brasil	quanto	
no restante do mundo, surgem avanços em relação aos instrumentos econômicos para a gestão 
ambiental.	Ressalta-se	que	não	se	trata	de	“privatizar	o	meio	ambiente”	ou,	ainda,	“penalizar	o	
crescimento	econômico”,	mas	uma	forma	de	garantir	o	atendimento	de	normas	ambientais	que	
contorne	a	rigidez	das	políticas	de	“comando	e	controle”,	sem	perder	a	preocupação	em	atender	
as metas ambientais. Busca-se assim, conciliar preservação ambiental e crescimento econômico, 
demonstrando que são complementares para o desenvolvimento sustentável (Forest Trends, 
2015, p.33).
	 No	ponto	de	vista	de	Política	Pública	a	construção	de	uma	ferramenta	 legal	para	PSA,	é	
fundamental,	 em	14	 de	 janeiro	 de	 2021	 foi	 promulgada	 a	 Lei	 n°	 14.119	 que	 institui	 a	 Política	
Nacional	de	Pagamento	por	Serviços	Ambientais	 (PNPSA),	dando	regulamentação	específica	ao	
instrumento PSA, apresentando os conceitos, ordenando e demais aplicações (BRASIL, 2021). O 
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Art. 5ª desta lei apresenta as diretrizes legais e aponta o PSA “como instrumento de promoção 
do desenvolvimento social, ambiental, econômico e cultural das populações em área rural 
e urbana” (BRASIL, 2021). O amparo legal ao PSA no Brasil fornece suporte aos planejadores 
territoriais. Vale destacar que a PNPSA considera a área urbana produtora de serviços ambientais, 
sendo um avanço para municípios que não possuem áreas rurais e são produtoras de água, por 
exemplo. O reconhecimento da área urbana como provedora de serviços ambientais é mudança 
de	paradigmas,	uma	vez	que	algumas	legislações	ao	longo	do	Brasil	praticavam	o	PSA	somente	em	
áreas rurais.
	 No	estado	de	São	Paulo,	a	Lei	13.798/2009	que	institui	a	Política	de	Mudanças	Climáticas,	
tem	como	objetivo	geral	estabelecer	o	compromisso	do	estado	frente	aos	desafios	das	mudanças	
climáticas	 globais.	 O	 Art.	 23	 descreve	 que	 o	 instrumento	 PSA	 pode	 ser	 aplicado	 por	meio	 do	
Programa de Remanescentes Florestais (PRF) aos proprietários rurais conservacionistas (ESTADO 
DE SÃO PAULO, 2009). O PRF, por meio do Decreto Estadual nº 55.947/2010 apresentam fatores 
limitantes,	sendo	eles:	a	aplicação	do	PSA	em	áreas	rurais	e	a	criação	de	uma	Lei	específica	que	
regulamente no território municipal o instrumento Pagamento por Serviço Ambiental (ESTADO 
DE SÃO PAULO, 2009, 2010). Nesse contexto, para recorrer a recursos do Estado de São Paulo há 
necessidade	de	lei	específica	de	PSA	e	ordenamento	territorial	rural.
	 Com	a	Política	Nacional	de	Pagamento	por	Serviços	Ambientais	o	debate	de	aplicação	do	
instrumento PSA foi ampliado em escala nacional, entretanto, a PNPSA é muito recente, até o 
momento não foi constatado projetos que usem esse suporte legal.
Destaca-se	que	os	arranjos	institucionais	específicos	podem	ser	acordados	localmente,	conforme	
foi	 verificado	 no	 estudo	 de	 caso.	 Assim,	 é	 possível	 traçar	 acordos	 institucionais	 na	 escala	 da	
municipalidade	 ou	 ainda	 na	 escala	 da	 bacia	 hidrográfica,	 envolvendo	 os	 Comitês	 de	 Bacias	
Hidrográficas	 ou	 ainda	 Consórcios	 Intermunicipais,	 além	 de	 Universidades	 existentes	 no	 local,	
instituições	de	pesquisa	nacionais	e	internacionais,	agências	de	fomento	ou	de	pesquisa,	ONGs,	
iniciativa	privada,	entre	outros.
	 Ao	longo	da	pesquisa,	também	foi	verificado	que	há	iniciativas	privadas	que	encaminham	
recursos	para	PSA,	administradas	por	empresas	ou	ONGs	específicas.	Um	exemplo	é	a	Fundação	
Grupo	Boticário	com	o	Projeto	Oásis.	Neste	projeto,	não	há	legislação	que	o	regule,	mas	há	um	
interesse	privado	em	preservar	o	ambiente	por	meio	de	contrato	(Fundação	Grupo	Boticário	de	
Proteção à Natureza, 2017).
	 Como	recomendação	para	políticas	públicas	municipais	com	o	intuito	de	instituir	programas	
de PSA apresenta-se:
	 ●	 Para	se	recorrer	aos	recursos	regulamentados	pela	Política	de	Mudanças	Climáticas	
do	governo	paulista	é	necessário	que	o	município	tenha	área	rural	e	lei	específica	de	Pagamento	
por Serviços Ambientais.
	 ●	 Fomentar	uma	 lei	 específica	de	PSA	 fornece	ao	município	maior	 segurança	para	
utilizar	esse	instrumento	como	ferramenta	de	gestão	ambiental.
	 ●	 Levantar	áreas	passíveis	para	a	implantação	do	mecanismo	PSA	são	fundamentais	
para	constatar	a	quantidade	em	área	de	aplicação	do	projeto.	Destacando	sempre	a	regularidade	
do lote e sua forma de ocupação regular.
	 ●	 Verificar	Fundos	ou	 fontes	de	recursos	que	sejam	saudáveis,	durante	período	de	
tempo	específico,	ou	seja,	que	garantam	a	geração	de	um	ou	mais	serviços	ambientais.
	 ●	 Não	há	uma	fórmula	que	calcule	o	valor	pago	pelos	programas	de	PSA,	geralmente,	
há uma relação entre o valor disponível em dinheiro para o projeto dividida pela área de atuação 



22

ao	longo	de	um	tempo	específico.	Nesse	sentido	é	fundamental	saber	a	fonte	de	recurso	e	a	área	
de aplicação do projeto.
	 ●	 A	municipalidade	 pode	 contratar	 ou	 desenvolver	 estudos	 específicos	 e	 verificar	
qual o valor dos serviços ambientais existentes no território, isso pode gerar uma relação entre 
valor	pago	fidedigno	ao	local.
	 ●	 Alguns	 projetos	 de	 PSA	 pagam	 em	 dinheiro	 ou	 serviços,	 nem	 sempre	 há	 troca	
financeira	pelo	SA,	ou	seja,	assessoria	técnica	para	uso	mais	sustentável	da	área	também	pode	ser	
uma forma de PSA.
	 ●	 A	metodologia	para	adotar	áreas	prioritárias	pode	pautar-se	em	relações	ambientais	
como	 estágio	 sucessionais	 de	 vegetação,	 rede	 hidrográfica	 do	 local,	 proximidades	 com	 áreas	
protegidas sejam elas áreas de preservação permanentes (APPs) ou Unidades de Conservação 
(UC), geomorfologia entre outros aspectos.
	 ●	 Documentos	técnicos	podem	dar	suporte	para	o	item	anterior	como	Dissertações	
e	Teses,	Diagnósticos	de	cobertura	vegetal,	Planos	de	manejo	das	UCs,	Cartas	geotécnicas	dentre	
outros estudos existentes.
		 Ao	longo	dos	dados	apresentados,	espera-se	que	gestores	públicos	utilizem	esses	dados	
para	 iniciar	 tratativas	específicas	no	âmbito	da	municipalidade	para	a	aplicação	do	mecanismo	
PSA	em	seu	 território	de	 forma	duradoura	garantindo	uma	melhoria	na	qualidade	ambiental	e	
social.
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AGRICULTURA URBANA E PERIURBANA: ESTUDO DE CASO EM DIADEMA - SP

LUCAS SILVA SOUZA
Universidade Federal do ABC

INTRODUÇÃO
      

 A relevância da agricultura urbana e periurbana para as metrópoles tem sido amplamente 
destacada	na	 literatura	no	que	tange	aos	seus	benefícios	ambientais,	sociais	e	econômicos.	No	
Brasil	essa	atividade	ganhou	mais	 relevância	a	partir	dos	anos	2000,	principalmente	devido	ao	
incentivo	de	políticas	públicas	de	âmbito	federal	e	municipal.
	 Porém,	a	despeito	do	fomento	por	meio	de	recursos	financeiros	e	políticas	públicas	para	a
promoção	da	prática,	são	poucos	os	municípios	que	conseguiram	incentivá-la	em	seu	território.	
Nesse	 sentido,	 Diadema	 pode	 ser	 considerada	 um	 caso	 bem	 sucedido:	 o	 município	 mantém	
um	 programa	 relacionado	 à	 agricultura	 urbana	 desde	 2003	 e,	 segundo	 dados	 oficiais,	 possui	
atualmente 55 hortas urbanas.

OBJETIVO

 Realizar uma avaliação da implementação do Programa de Agricultura Urbana no município 
de	Diadema,	buscando	compreender	quais	os	fatores	facilitaram	ou	dificultaram	o	cumprimento	
das	metas	e	objetivos	do	referido	programa,	com	enfoque	nos	condicionantes	sociais,	institucionais	
e	políticos	dos	resultados.

METODOLOGIA
 
	 	Inicialmente	incluiu	a	revisão	bibliográfica	sobre	as	características	da	agricultura	urbana	
e	periurbana,	o	levantamento	teórico	e	metodológico	da	análise	de	implementação	de	políticas	
públicas, a análise documental da legislação municipal e entrevista com as gestoras do Programa 
de Agricultura Urbana de Diadema.

 Palavras-chave: agricultura	urbana	e	periurbana;	políticas	públicas;	Diadema.

REFERÊNCIAS

 ARRETCHE, M. (2001). Uma contribuição para fazermos avaliações menos ingênuas. In M. 
C.	R.	Barreira,	&	M.	do	C.	B.	de	Carvalho	(orgs.).	Tendências	e	perspectivas	na	avaliação	de	políticas	
e programas sociais (pp. 45-56). São Paulo: PUC/SP.

	 BARON,	Bernardo	Chrispim.	AGROECOLOGIA	E	URBANIDADE:	uma	investigação	a	partir	da	
agricultura urbana na região metropolitana de são paulo. 2017. 201 f. TCC (Graduação) - Curso de 
Geografia,	Universidade	de	São	Paulo,	São	Paulo,	2017.	Disponível	em:	http://www.tcc.sc.usp.br/
tce/disponiveis/8/8021104/tce-10082017-184547/publico/2017_BernardoChrispimBaron.pdf. 
Acesso em: 30 mar. 2020.

llucas@aluno.ufabc.edu.br
Desenvolvimento Urbano e Ambiental



25

	 IBGE.	 IBGE	Cidades	 -	 Portal	 do	 Instituto	Brasileiro	de	Geografia	e	 Estatística.	Disponível	
em:https://cidades.ibge.gov.br.	Acesso	em:	30	mar.	2020.

 DEL PRETE, Victor Mendes. AGRICULTURA URBANA E PERIURBANA: as hortas da avenida 
vivaldi. 2018. 65 f. TCC (Graduação) - Curso de Bacharelado em Planejamento Territorial, 
Universidade Federal do Abc, São Bernardo do Campo, 2018.

 DIADEMA. Prefeitura do Município de Diadema. Programa de Agricultura Urbana. Disponível 
em:	 http://www.diadema.sp.gov.br/lista-de-artigos-sesa/25568-programa-agricultura-urbana.	
Acesso em: 30 mar. 2020.

 DIADEMA. Lei 2.272 de 2 de Outubro de 2003. Dispõe sobre a criação, no âmbito do município 
de	Diadema,	do	programa	de	hortas	comunitárias.	Disponível	em:	https://leismunicipais.com.br/a/
sp/d/diadema/lei-ordinaria/2003/228/2272/lei-ordinaria-n-2272-2003-dispoe-sobre-a-criacao-
no-ambito-do-municipio-de-diadema-do-programa-de-hortascomunitarias?q=agricultura. Acesso 
em: 30 mar. 2020.

 DRAIBE, S. M. (2001). Avaliação de implementação: esboço de uma metodologia de 
trabalho	em	políticas	públicas.	In:	Barreira,	M.	C.	R.;	Carvalho,	M.	do	C.	B.	de	(orgs.).	Tendências	e	
perspectivas	na	avaliação	de	políticas	e	programas	sociais	(pp.	15-42).	São	Paulo:	PUC/SP.

	 LOVO,	Ivana	Cristina.	Agricultura	urbana:	um	elo	entre	o	ambiente	e	a	cidadania.	2011.	292	
f. Tese (Doutorado) - Programa de Pós-graduação Interdisciplinar em Ciências Humanas, Centro de 
Filosofia	e	Ciências	Humanas	–	Cfh,	Universidade	Federal	de	Santa	Catarina,	Florianópolis,	2011.	
Disponível	em:	https://repositorio.ufsc.br/handle/123456789/95958.	Acesso	em:	01	mar.	2020.

 ROSTICHELLI, Michele. Entre a Terra e o Asfalto: a região metropolitana de São Paulo 
no	 contexto	 da	 agricultura	 urbana.	 2013.	 187	 f.	 Dissertação	 (Mestrado)	 -	 Curso	 de	 Geografia,	
Faculdade	de	Filosofia,	Letras	e	Ciências	Humanas,	Universidade	de	São	Paulo,	São	Paulo,	2013.	
Disponível	em:	https://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/8/8136/tde-24042014-120105/pt-br.
php. Acesso em: 01 mar. 2020.

 SANTANDREU, A ; LOVO, I C. Panorama da agricultura urbana e periurbana no Brasil e 
diretrizes	políticas	para	sua	promoção.	Belo	Horizonte:	FAO/MDS/SESAN/DPSD,	2007.

	 VAN	VEENHUIZEN,	R;	DANSO,	G.	Profitability	and	Sustainability	of	Urban	and	Peri-urban	
Agriculture.	Roma:	FAO,	2007.	Disponível	em:	http://www.fao.org/3/a-a1471e.pdf.	Acesso	em:	01	
mar. 2020.



26

AGRICULTURA URBANA E PERIURBANA NO GRANDE ABC PAULISTA:
DESAFIOS E OPORTUNIDADES PARA GARANTIR A SEGURANÇA ALIMENTAR 

DA POPULAÇÃO DAS SETE CIDADES

SIMONE APARECIDA PELLIZON
Universidade Federal do ABC

RESUMO
      

 O Grande ABC possui mais de 2,7 milhões de habitantes em uma área territorial de 828 km², 
sendo que aproximadamente 99,50% se encontram em situação domiciliar urbana. A promoção 
do	desenvolvimento	humano	se	configura	em	grande	desafio,	tornando	necessária	a	adoção	de	
ações	que	dialoguem	com	as	perspectivas	social,	econômica	e	ambiental.	Na	construção	dos	17	
Objetivos	de	Desenvolvimento	Sustentável,	a	agricultura	ganhou	destaque,	aparecendo	no	segundo	
objetivo:	“Fome	zero	e	agricultura	sustentável”,	estimulase	que	as	ações	sejam	iniciadas	de	forma	
localizada,	pelos	municípios,	com	políticas	públicas	ou	fomentando	iniciativas	da	sociedade	civil.	
Nossa hipótese é que a promoção da agricultura urbana e periurbana (AUP) se
configura	como	ação	preponderante	para	efetivar	a	Segurança	Alimentar	nas	cidades.	A	pesquisa	
em	andamento	está	discutindo	as	potencialidades	e	as	dificuldades	enfrentadas	pelas	iniciativas	
em	AUP	da	região,	objetivando	verificar	quais	necessidades	estimularam	a	iniciativa,	quais	soluções	
estão	sendo	promovidas	e	quais	as	forças,	fraquezas,	oportunidades	e	as	ameaças	identificadas.	
Por meio de visitas aos quintais e hortas comunitárias e realizando entrevistas com os agricultores 
que	atuam	individualmente,	com	familiares	ou	comunidade,	pretendese	investigar	qual	a	relação	
dessas	iniciativas	na	consolidação	da	Segurança	Alimentar	da	população	da	região.

 Palavras-chave: agroecologia; agricultura urbana e periurbana; segurança alimentar.

INTRODUÇÃO

 As comunidades pobres das regiões metropolitanas dos países com acentuada desigualdade 
social,	 como	 o	 Brasil,	 enfrentam	 de	 forma	 mais	 brutal	 as	 crises	 econômicas	 globais,	 ficando	
ainda mais vulneráveis, na ocorrência de encarecimento de alimentos, diminuição de renda e 
aumento do desemprego. A complexidade deste tema está no fato de que seu enfrentamento 
depende de uma visão interdisciplinar e de ações que levem em consideração a necessidade de 
desenvolvimento humano equilibrando as necessidades socioeconômicas da população com as 
limitações do meio ambiente. Existem algumas organizações internacionais adotando diferentes 
estratégias para combater a fome e a desnutrição, neste estudo adotamos os pressupostos da 
Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO), que é uma agência cuja 
atuação visa erradicar a fome e combater a pobreza. A FAO trabalha com o conceito de Segurança 
Alimentar	que	 significa	o	 “acesso	de	 todas	as	pessoas,	 em	 todos	os	momentos,	 aos	alimentos	
necessários	para	uma	vida	ativa	e	saudável”.
	 No	mundo	todo	são	produzidos	grãos,	sementes	e	cereais	em	quantidade	suficiente	para	
alimentar	a	humanidade,	no	entanto,	boa	parte	desta	produção	é	destinada	para	o	mercado	de	
ração	de	animais	(bovinos	para	produção	leiteira	e	carne)	e	biocombustíveis,	portanto	o	problema	
não	 é	 insuficiência	 na	 produção,	 a	 questão	 está	 na	 opção	 feita	 pelas	 sociedades,	 aceitando	
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que a produção de alimentos opere na mesma lógica do sistema capitalista, onde o alimento 
é	mercadoria,	 portanto,	 a	meta	primordial	 é	 o	 lucro.	 Sendo	 assim,	 a	 produção	dos	 latifúndios	
pode	ser	destinada	para	outros	fins	que	não	a	alimentação	humana.	De	acordo	com	dados	do	
Movimento dos Trabalhadores Rurais sem Terra (MST) “a agricultura familiar é responsável por 
70%	do	que	se	consome	no	país.	A	indústria	do	agronegócio,	que	recebe	boa	parte	do	incentivo	
do governo, está voltada para a exportação”.
 Esses alimentos são provenientes das terras de pequenos produtores rurais, incluindo 
os assentados da reforma agrária, além dos povos e comunidades tradicionais. A produção de 
alimentos em pequenos terrenos dentro ou nas áreas limítrofes das cidades, em especial, das 
grandes metrópoles tendem a contribuir para o aumento da disponibilidade de alimentos naturais 
ou minimamente processados para consumo da população urbana. Sendo assim, a Agricultura 
Urbana e Periurbana (AUP) disponibiliza alimentos saudáveis, em locais próximos do consumidor 
final,	 promovendo	 uma	 dieta	 nutritiva,	 atuando	 como	 promotora	 da	 Segurança	 Alimentar	 nas	
cidades.

OBJETIVOS
 
	 	 O	 principal	 objetivo	 desta	 pesquisa	 é	 verificar	 a	 hipótese	 de	 que	 a	 promoção	 da	 AUP	
se	 configura	 como	 ação	 preponderante	 para	 efetivar	 a	 Segurança	 Alimentar	 nas	 cidades.	 Para	
responder	este	questionamento	estamos	investigando	qual	o	objetivo	destas	iniciativas	segundo	
a visão dos agricultores urbanos que estão atuando nos projetos em andamento nas cidades do 
Grande	 ABC	 Paulista,	 buscando	 avançar	 na	 compreensão	 do	 cotidiano	 das	 ações,	 verificando	
quais soluções estão sendo promovidas e quais as forças, fraquezas, oportunidades e as ameaças 
identificadas	pelos	trabalhadores,	em	especial,	dentro	destas	três	dimensões:

 Social: combate	à	fome	e	desnutrição,	promoção	de	alimentação	diversificada	e	saudável	
em	quantidade	e	qualidade	suficiente,	promoção	de	hábitos	alimentares	com	valorização	de	itens	
nativos	da	região,	melhoria	no	convívio	e	segurança	da	comunidade;
 Econômica: geração de trabalho e renda, combate à pobreza e redução de 
desigualdade;
 Ambiental: melhoria de questões ambientais, promoção de cidades mais resilientes, 
diminuição da poluição, reaproveitamento de resíduos, promoção de desenvolvimento sustentável 
nas comunidades urbanas.
 
 Consideramos como projetos de AUP os pequenos empreendimentos em terrenos 
públicos	ou	privados,	próprios,	cedidos	ou	ocupados,	quintais,	terraços,	pátios,	hortas	e	jardins,	
realizados em espaços considerados urbanos nas áreas centrais das cidades ou em suas periferias, 
de	forma	individual,	familiar	ou	comunitária.	A	opção	pelas	iniciativas	de	organizações	voluntárias	
da comunidade dos 7 municípios do Grande ABC Paulista ocorreu pelo entendimento de que a 
sociedade civil pode desempenhar um papel importante como executora de ações, geradora de 
indicadores	e	propositora	de	políticas	públicas,	além	de	exercer	seu	papel	como	controle	social,	
cobrando o Poder Público sobre as questões que a afetam exigindo mudanças.
 Por outro lado, há parte dos planejadores municipais, bem como os moradores das 
cidades que enxergam riscos na implantação de AUP, tais como: podem atrair insetos e roedores; 
colheitas podem estar contaminadas com parasitas, bactérias ou vírus; colheitas podem estar 
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contaminadas com produtos químicos ou metais pesados pela proximidade de reas industriais 
ou	pelo	uso	 anterior	 do	 terreno;	 agrotóxicos	 e	 fertilizantes	químicos	 podem	contaminar	 água,	
solo e ar urbanos; odor gerado pode ser desagradável em caso de manejo incorreto, etc. Não se 
pode negar que os riscos são reais e a AUP mal conduzida pode gerar danos aos trabalhadores e 
consumidores, além de incômodos à vizinhança do terreno, mas a agricultura rural também pode 
acarretar	riscos	para	a	saúde	humana	se	for	praticada	de	forma	desregulamentada.
 Para minimizar ou, até mesmo, eliminar os riscos, é necessário que o poder público 
municipal esteja envolvido no planejamento e no acompanhamento dos projetos de AUP e 
que	 os	 poderes	 públicos	 estaduais	 e	 federais	 normatizem	 as	 atividades.	 As	 políticas	 públicas	
devem reconhecer sua existência e regular suas diretrizes, apoiando o manejo apropriado e 
potencializando	seus	benefícios,	sendo	que	a	proposta	que	defendemos	para	evitar	que	a	AUP	
tenha	impactos	negativos	vai	além	do	método	de	plantio	e	colheita,	se	trata	da	agroecologia,	que	
pode ser entendida como o manejo ecológico dos recursos naturais, através de formas de ação 
social	 coletiva,	com	propostas	de	desenvolvimento	participativo,	desde	as	 formas	de	produção	
até	a	circulação	alternativa	de	seus	produtos,	estabelecendo	relações	entre	produção	e	consumo	
capazes de encarar a crise ecológica e social.
 A agroecologia deve ser compreendida em uma dimensão integral onde as variáveis sociais 
ocupam um papel muito relevante. Entendemos que a valorização da AUP agroecológica e o 
estímulo	para	que	os	plantios	convencionais	iniciem	o	processo	de	transição	para	a	agroecologia	
é	uma	boa	prática	que	traria	benefícios	para	a	região	pesquisada.

METODOLOGIA

 Optou-se pela realização de visitas a pequenos empreendimentos, como quintais, terraços, 
pátios,	hortas	urbanas,	realizadas	em	espaços	privados,	comunitários	ou	espaços	públicos	cedidos,	
dispersos nas sete cidades do Grande ABC, buscando compreender os problemas que levaram 
ao	 início	 das	 atividades	 e	 as	 soluções	 que	 foram	 encontradas,	 investigando	 quais	 ameaças,	
oportunidades	e	dilemas	enfrentados.	Será	adotada	a	técnica	da	observação	direta	participante	
para se inserir no ambiente e vivenciar o dia a dia dos envolvidos, além disso, pretende-se aplicar 
a técnica de entrevista semiestruturada para tabelar algumas informações básicas como idade, 
sexo,	escolaridade	e	profissão,	mas	também,	registrar	as	percepções	e	falas	dos	entrevistados.	
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	 	 	 	 	 	 [...]	as	revoluções	não	concernem	a	pequenas	questões,

mas nascem de pequenas questões e põem em jogo grandes questões.

Aristóteles

	 Formar	leitores	é	um	dos	objetivos	prioritários	da	educação	básica.	A	leitura	sempre	foi	uma	
habilidade imprescindível, capaz de fundamentar qualquer disciplina e auxiliar no desenvolvimento 
das capacidades, das competências e das estratégias que comporão o dia a dia dos alunos. Assim, 
a	 leitura	hoje	vai	além	das	páginas	do	 livro,	perpassa	a	cartazes,	 jornais,	 folhetos,	gibis,	filmes,	
videogames, ipads, obras de arte.
 
 Com o incremento das inovações no campo da tecnologia e sua inevitável introdução no 
ambiente	escolar,	se	faz	necessária	uma	profunda	reflexão	a	respeito	do	ensino	da	leitura.	Nossa	
pesquisa	objetiva	investigar	a	relação	dos	atuais	nativos	digitais	com	a	leitura	e	de	como	fazer	da	
retórica	uma	ferramenta	para	persuadir	esse	tipo	de	aluno	quanto	à	sua	importância.	

 Destacam-se no discurso retórico três elementos: ethos, pathos e logos. Ethos e pathos 
correspondem, inicialmente, à relação entre intenção do orador ao elaborar o discurso e a 
aceitação do exposto por seu público-alvo, enquanto logos diz respeito ao contexto em que o 
ethos está inserido: o próprio discurso, o lugar da argumentação.

	 As	artimanhas	retóricas	de	sedução	do	professor	(ethos)	deve	levar	em	conta	as	habilidades	
dos alunos (pathos), pois estes dominam as tecnologias, captam muitas informações, conseguem 
manusear	várias	mídias	simultaneamente.	Ao	conhecer	o	auditório	e	identificar	suas	idiossincrasias	
o orador conseguirá persuadi-lo.

	 Nosso	arcabouço	teórico	quanto	ao	conceito	de	nativos	digitais	e	ao	uso	das	tecnologias	
elegeu os estudos de PRENSKY (2001) e SILVA (2013); no âmbito da retórica FERREIRA (2010), 
EGGS (2015), TRINGALI (2004), MELATI (2017), PERELMAN E OLBRECHTS-TYTECA (1999). 

QUEM SÃO OS NATIVOS DIGITAIS?

	 O	 termo	 nativo	 digital	 foi	 cunhado	 pelo	 norte	 americano	Marc	 Prensky	 para	 classificar	
os	 estudantes	 nascidos	 depois	 de	 1980.	 Prensky	 apresenta	 o	 seguinte	 questionamento:	 Como	
devemos	chamar	esses	‘novos’	alunos	de	hoje?	(...)	a	designação	mais	útil	que	encontrei	para	eles	
é	nativos	digitais.	Nossos	estudantes	de	hoje	são	todos	‘falantes	nativos’	da	linguagem	digital	de	
computadores, videogames e internet (PRENSKY, 2001, p. 1, tradução nossa).
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 Segundo Prensky (2001), os jovens estão naturalmente habituados a buscar informações e 
distrações por meio do computador e entendem a tecnologia digital como uma linguagem normal. 
Diferentemente dos Imigrantes Digitais, que aprendem tarde na vida a mandar e-mails e fazer uso 
das	redes	sociais	como	o	antigo	Orkut	e	Facebook	(SILVA,	2013).

A RETÓRICA NO CONTEXTO ESCOLAR

	 O	ethos	está	sempre	presente	como	realidade	problemática	de	todo	ato	retórico,	não	é	
dito explicitamente, mas mostrado. O lugar que engendra o ethos é, portanto, o ato retórico, o 
logos do orador, e esse lugar se mostra apenas mediante as escolhas feitas por ele. É preciso que 
a credibilidade do orador “seja o efeito do seu discurso” (EGGS, 2005, p.30). 

 No ato retórico, envolvem-se o orador – aquele que cria o discurso – e o auditório – 
o público que aprecia, julga, acata ou não o ato retórico. O discurso, por sua vez, “tem como 
finalidade	 persuadir	 um	auditório	 a	 aceitar	 a	 opinião	 preferível,	 a	 propósito	 de	 uma	questão”	
(TRINGALI,	2014,	p.	125).	Nesse	sentido,	todo	o	discurso	retórico	busca	conduzir	o	auditório	na	
direção do ponto de vista do orador sobre determinada questão (MELATI, 2017, p.11).

A LEITURA E A RETÓRICA 

	 A	 escola,	 como	 instituição,	 tem	 a	 responsabilidade	 de	 formar	 leitores,	mas	 como	 fazer	
isso é a discussão que tem intrigado alguns pesquisadores, pois como vivemos na era digital, 
temos	um	novo	perfil	de	aluno,	os	chamados	Nativos	Digitais.	Esses	Nativos	Digitais	nascem	com	
habilidades diferentes em relação às tecnologias.

	 Nas	palavras	de	Manguel:	“Ler,	então,	não	é	um	processo	automático	de	capturar	um	texto	
como um papel fotossensível captura a luz, mas um processo de reconstrução desconcertante, 
labiríntico,	comum	e,	contudo,	pessoal”	(MANGUEL,	1997,	p.	54).
 
 Os computadores fazem parte da vida em especial dos jovens, pois aparentemente os 
torna independentes e desbravadores de campos desconhecidos. Os recursos da tecnologia os 
capacitam a navegar, a pesquisar inicialmente dentro de um tema proposto, mas simultaneamente, 
ampliam-se as possibilidades de afazeres e assim, respondem e-mail, jogam, escutam músicas e 
transitam	pelos	 hiperlinks	 apresentados,	 enfim,	 tornam-se	 livres	 no	mundo	 virtual.	Os	 nativos	
digitais são uma geração híbrida, que aprende tanto presencialmente quanto à distância – online. 
Essa nova geração de alunos considerados híbridos se encaixa em um novo conceito de leitor. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

	 Diante	 do	 exposto,	 independentemente	 do	 tipo,	 o	 auditório	 é	 um	 elemento	 essencial	
na	 atividade	 retórica.	 Cabe	 ao	 auditório	 o	 protagonismo	 dessa	 interação	 orador-auditório,	
pois, conforme explicam Perelman e Olbrechts-Tyteca (1999), o orador tem que se adaptar, 
continuamente,	ao	auditório,	que	determinará	a	qualidade	da	argumentação	e	o	comportamento	
do orador. 
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 Os projetos de leitura necessitam de trabalho em conjunto, que envolvam diretores, 
professores,	 supervisores,	 com	 o	 objetivo	 de	 concretizar	 uma	 postura	 dialógica,	 propiciando	
liberdade	aos	educadores	para	desenvolverem	técnicas	e	métodos	que	propiciem	aos	“nativos	
digitais” a formação de leitores competentes.

 Em síntese, é fundamental que a escola seja um núcleo coeso que promova a liberdade 
responsável,	positiva	e	saudável	para	essa	nova	geração	de	leitores	do	século	XXI.
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RESUMO

	 Nos	últimos	anos,	São	Paulo	vem	passando	por	um	momento	de	grande	dinamismo	nos	
processos de ocupação do espaço urbano e, consequentemente, vários problemas e impactos 
decorrentes desse processo de expansão urbana (IPVS, 2010). O Córrego Mirassol (Distrito 
Sacomã)	 sofre	 constante	 transformação	 de	 suas	 áreas	 naturais	 devido	 sua	 utilização	 para	 os	
processos de expansão e urbanização de suas margens e entornos, ocorrendo implicações 
sociais e ambientais, gerando situações de risco e vulnerabilidade aos residentes (IPT, 2010). 
Faz-se	necessário	 conceituar	e	 caracterizar	os	 conflitos	de	 interesses	existentes	na	microbacia,	
onde há previsão de aumento da especulação imobiliária e adensamento populacional (SEADE, 
2014).	Através	de	levantamentos	bibliográficos	de	literatura	especializada,	referente	às	temáticas	
sobre	cidades	e	pesquisas	documentais,	propõe-se	o	uso	de	políticas	públicas	sociais,	com	maior	
efetividade	 em	ações	 de	monitoramento,	 fiscalização	 e	 punição	 às	 atividades	 e	 processos	 que	
possam comprometer a qualidade socioambiental da microbacia. 
 
 Palavras-chave: expansão; microbacia; vulnerabilidade.

INTRODUÇÃO

	 A	partir	do	início	do	século	XX,	verificou-se	por	parte	da	gestão	pública	a	desvalorização	
dos rios e córregos da cidade. Para minimizar os efeitos de seus regimes, como as enchentes 
naturais	nas	temporadas	de	chuvas,	as	obras	de	infraestrutura	acabaram	encobrindo,	retificando	
e canalizando-os, para que se tornassem invisíveis aos olhos dos cidadãos que, por sua vez, se 
distanciavam	cada	vez	mais	dos	aspectos	benéficos:	a	interação	com	a	água,	paisagem	e	a	natureza.	
(OLIVEIRA, 2014).
 A cidade de São Paulo expandiu-se além dos limites naturais do território, estendendo as 
taxas de impermeabilização sobre as áreas permeáveis da cidade, drenando as áreas alagadas 
dos	fundos	de	vales	dos	rios	e	córregos	retificados,	áreas	frágeis	que	deveriam	ser	mantidas	para	
equilibrar	a	reposição	do	lençol	freático	(MARICATO,	2000).
	 Atualmente,	existem	iniciativas	no	mundo	que	buscam	restaurar	rios	e	córregos	urbanos,	
colocando-os como um elemento central em projetos de revitalização do ambiente urbano. No 
entanto,	o	Brasil	ainda	está	se	movendo	lentamente	em	direção	ao	verdadeiro	objetivo	de	possuir	
cidades mais saudáveis, onde haja a proteção integral de seus córregos urbanos, como é o caso 
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do Córrego Mirassol. (JACOBI & SANCHEZ, 2012).

CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO

 Atualmente, o Córrego Mirassol se estende por, aproximadamente, 1.932 metros. 
Localiza-se	 nas	 coordenadas	 Latitude	 23°38'09.5	 "S	 /	 Longitude	 46°36'38.1"	W,	 em	 uma	 área	
de	microbacia	de	1,5	km²	 (SIURB,	2011).	 Sua	fisionomia	 sem	padrão	definido,	alterna-se	entre	
galerias	subterrâneas	e	canais	abertos,	com	margens	e	fundo	artificiais.	Faz	a	divisão	dos	distritos	
do Cursino, a oeste, e a leste do Sacomã. Ambos, estão inseridos na subprefeitura do Ipiranga.  Em 
30	de	agosto	de	2018,	na	área	da	microbacia	existiam	14.315	residências	(SABESP,	2018).	

ÁREA DE VULNERABILIDADE E RISCO GEOLÓGICO

 A situação dos moradores da área de estudo é extremamente vulnerável, sendo expostos 
diariamente	 a	 doenças	 e	 contaminação,	 devido	 ao	 lançamento	 de	 efluentes	 diretamente	 nas	
águas do Mirassol. Como visto na Figura 1, as residências foram instaladas no leito do córrego, 
uma das áreas onde há registro de solapamento (IPT, 2010).
	 Na	Figura	1	observa-se	um	trecho	do	Córrego	Mirassol	e	verifica-se	áreas	de	risco	geológico	
em	distintos	graus,	que	variam	de	R1	como	menor	a	R4	como	de	maior	grau	de	risco	 (BRASIL,	
2007). Destaca-se a existência dos graus R3 e R4 na área, representados na foto e mapa.

Figura 1. Mapa de áreas de risco na microbacia do Córrego Mirassol.
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	 Desde	a	elaboração	do	relatório	em	questão	(ano	de	2010),	poucas	ações	foram	eficazes	
na área para evitar a exposição dos residentes ao ambiente de vulnerabilidade e risco. Pelo 
contrário, o número de casas nas margens do córrego aumentou e a administração pública pouco 
fez	especificamente	sobre	o	tema.	Ressalta-se	que,	segundo	estudos,	até	o	ano	2030	há	projeções	
de adensamento populacional na área da microbacia (SEADE, 2014), o que pode gerar aumento 
de	residências	nas	áreas	de	risco	destacadas,	caso	não	sejam	adotadas	medidas	alternativas	ao	
problema.
	 Conflitos	legais	e	a	falta	de	fiscalização	efetiva	contribuem	para	a	degradação	ambiental.	
Casas	 precárias	 e	 clandestinas	 ao	 longo	 do	 Córrego	 Mirassol	 estão	 dispostas	 em	 áreas	
ambientalmente vulneráveis e legalmente protegidas. Estão localizadas em áreas de proteção 
ambiental,	as	chamadas	Áreas	de	Proteção	Permanente	(APP),	definidas	pelo	art.	3º	do	Código	
Florestal (Lei nº 12.651 / 2012).
	 A	 proteção	 acarreta	 restrições	 de	 construção	 e	 faixas	 de	 proteção	 fixas,	 estabelecidas	
nos	artigos	7º	a	9º	do	Código	Florestal	e	Resolução	do	Conselho	Nacional	do	Meio	Ambiente	 -	
CONAMA	Nº	303/2002	que,	de	acordo	com	o	Código	Florestal,	também	define	e	delimita	essas	
faixas de proteção; no caso do Mirassol, deve haver 30 metros de proteção nas margens.
 Restrições são necessárias, considerando que a intervenção inadequada nas APPs leva a 
problemas	ao	longo	do	tempo,	como:	remoção	da	vegetação	nativa;	impermeabilização	do	solo;	
aumento	do	fluxo	das	águas	do	córrego	em	dias	de	chuva	intensa,	entre	outras.
 O que já é visto no Córrego Mirassol é: a ocupação de áreas de inundação natural do rio, 
que causa intensa degradação ambiental e riscos para as pessoas com inundações frequentes; 
confinamento	 de	 fluxo;	 contaminação	 com	 lançamentos	 de	 esgotos	 in natura; o acúmulo de 
resíduos nas margens, entre outros. 
	 Os	assentamentos	irregulares	e	clandestinos	ao	redor	do	Córrego	Mirassol	estão	localizados	
em	APPs,	que	discordam	de	toda	a	legislação	municipal	relativa	ao	uso	e	parcelamento	de	solo.	
Nessa situação, o município deve, em princípio, adotar as ações de regularização fundiária, que 
podem	ou	não	envolver	a	remoção	do	assentamento	irregular.	No	entanto,	o	que	se	verifica	são	
conflitos	de	leis,	resultando	na	omissão	do	Poder	Público	que	não	avança	com	ações	efetivas	na	
área.
 Se houver a intenção de regularização das habitações pelo Poder Público, o procedimento 
correto	seria,	inicialmente,	realizar	estudos	sobre	possíveis	impactos	ambientais	para	a	retirada	
ou manutenção do atual assentamento irregular, na área ambientalmente vulnerável (COELHO 
JUNIOR, 2010).
	 O	grande	desafio	que	resta	é	definir	a	maneira	pela	qual	o	Poder	Público	deve	administrar	
a	 situação	 atual	 dos	 assentamentos	 irregulares,	 principalmente	 no	 que	 diz	 respeito	 ao	 déficit	
habitacional	 existente.	 A	 discussão	 é	 complexa	 e	 frequentemente	 contempla	 um	 conflito	 de	
interesses	e	direitos	/	princípios	constitucionais.	Por	um	lado,	por	exemplo,	a	proteção	necessária	
para	 o	meio	 ambiente	 ecologicamente	 equilibrado	 (artigo	 225	 da	 Constituição	 Federal)	 e,	 por	
outro,	o	direito	à	moradia	digna	(artigo	6º	da	CFB).	Sem	mencionar	direitos	reflexos	como	o	direito	
à saúde, a dignidade da pessoa humana, o direito à vida, à propriedade e à função socioambiental 
da propriedade (ANTUNES, 2015).

CONCLUSÕES

 Entende-se que não é viável considerar os problemas que envolvem uma cidade 
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isoladamente, bem como os problemas que envolvem a saúde da população, uma vez que existe 
uma relação entre todos os campos, exigindo da sociedade a interligação de problemas complexos 
e buscar resolvê-los, visando tornar a cidade mais saudável.
	 Nesse	contexto,	os	cidadãos	envolvidos	devem	se	unir	a	objetivos	comuns,	como	a	equidade	
social e a busca de soluções para a insustentabilidade gerada no ambiente urbano. Um conjunto 
de	leis	não	será	suficiente	para	enfrentar	os	problemas	com	tantos	interesses	diferentes	e	todos	
com grande relevância.
	 Na	 realidade	 brasileira,	 ainda	 falta	 uma	 técnica	 normativa	 que	 permita	 articular	 as	
diferentes questões, com uma visão abrangente e transversal da dimensão ambiental existente. 
Que	haja	objetivos	de	Estado	e	não	de	governos	transitórios,	sendo	claros	e	 independentes	de	
interesses	políticos	ou	crises	financeiras,	isto	é,	que	permaneçam	inalterados	ao	longo	do	tempo,	
sejam encarados como prioridade.
 Sugere-se fazer uma nova e rigorosa análise ambiental na área da Microbacia do Córrego 
Mirassol,	uma	vez	que	processos	erosivos	no	solo	são	verificados	desde	2010,	o	que	pode	levar	
a deslizamentos e tragédias; caso contrário, a gestão pública do município tem o dever e a 
responsabilidade de remover a população da área de risco.
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CONSTRUÇÃO DE CISTERNAS DE BAIXO CUSTO COMO ESTRATÉGIA 
ECOSSOCIOECONÔMICA

MARCIO DE CASSIO JULIANO
Centro Universitário Fundação Santo André

OBJETIVO

	 A	partir	de	uma	atividade	de	extensão	universitária,	proporcionada	pela	participação	de	
uma	Instituição	de	Ensino	Superior	no	“Projeto	Rondon”,	surgiu	a	oportunidade	de	executar	um	
projeto que envolveu a construção de uma cisterna de baixo custo e, ao mesmo tempo, capacitar 
mão	de	obra	local	para	multiplicar	a	metodologia	de	construção.	Este	trabalho	objetiva	descrever	
a construção dessa cisterna econômica, na cidade de Anajatuba no Estado do Maranhão, 
embasado	em	uma	perspectiva	ecossocioeconômica.	A	construção	da	cisterna	de	ferro	cimento	
se	apresentou	como	uma	alternativa	viável	e	exequível,	 levando	em	consideração	a	conjuntura	
socioeconômica	da	cidade.	Este	trabalho	descreverá	a	metodologia	utilizada,	envolvendo	método	
e	procedimentos	empregados	para	a	sua	construção,	quantificação	e	precificação	dos	materiais	
utilizados,	e	ainda	fornecerá	orientações	para	o	seu	dimensionamento	e	os	cuidados	periódicos	
para a sua manutenção. Constatou-se que a construção da cisterna de ferro cimento, como exposto 
nesse trabalho, além de contribuir para amenizar o problema da falta de água de um posto de 
saúde,	 capacitou	 a	mão	 de	 obra	 local	 visando	 a	 replicação	 da	metodologia	 e	multiplicando	 o	
conhecimento sobre a tecnologia. 
 Também se constatou que o processo de construção é simples, rápido e de baixo custo 
(aproximadamente	R$2.300,00),	utilizando	materiais	regionais	facilmente	encontrados	na	cidade.

 Palavras-chave: captação da água da chuva; armazenamento da água da chuva; cisternas 
de baixo custo; sustentabilidade.
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DESENVOLVIMENTO DE UM SISTEMA DE ACESSIBILIDADE EM PONTO DE 
ÔNIBUS PARA CADEIRANTES E PESSOAS COM DEFICIÊNCIA VISUAL POR MEIO 

DA LEITURA BRAILLE

ELISEU WILLIAM DE SOUZA
DANILO MARIN FERMINO

JOSÉ PAULO PEREIRA
ELISON ELIAS DE MELO

Faculdade de Tecnologia da Zona Leste

INTRODUÇÃO

	 O	presente	trabalho	tem	como	proposta	o	desenvolvimento	de	um	dispositivo	voltado	para	
melhorar	a	acessibilidade	de	um	deficiente	visual	–	DV	ao	embarque	em	ônibus.	O	dispositivo	em	
questão	é	simples	e	pode	ajudar	não	apenas	os	deficientes	visuais,	mas	também	aos	cadeirantes.	
Apesar	dos	investimentos	realizados,	com	vistas	à	ampliação	da	acessibilidade,	nota-se	que	os	DVs	
ainda	dependem	de	outras	pessoas	no	que	diz	respeito	ao	acesso	aos	ônibus.	A	deficiência	visual	
é	 uma	 realidade	 que	 atinge	 parte	 da	 população	 brasileira,	 todavia,	 na	maioria	 das	 vezes,	 não	
são	postos	em	prática	os	direitos	e	garantias	previstas	na	legislação	competente,	seja	em	âmbito	
nacional ou internacional.
	 Conforme	 o	 (IBGE	 2010),	 estima-se	 que	 3,5%	 (6,5	 milhões	 de	 pessoas)	 da	 população	
brasileira	possua	deficiência	visual.	Sendo	que	28.624	pessoas	são	incapazes	de	enxergar	(cegos);	
6.056.654	pessoas	possuem	baixa	visão	ou	visão	subnormal	(grande	e	permanente	dificuldade	de	
enxergar). (FUNDAÇÃO, 2019).
	 Segundo	 RIBAS	 (1994),	 deficiência	 é	 a	 falta	 de	 funcionamento	 ou	 anormal.	 Dividem-se	
em	três	tipos:	deficiência	física,	deficiência	mental	e	deficiência	sensorial,	a	qual	é	subdividida	
em	auditiva	e	 visual.	 Elas	podem	ser	 congênitas	ou	adquiridas,	 o	que	pode	dificultar	o	direito	
igual	 assim	 como	 é	 dito	 na	 Constituição	 Federal	 Art.	 5º	 -	 Todos	 são	 iguais	 perante	 a	 lei,	 sem	
distinção	de	qualquer	natureza,	garantindo-se	aos	brasileiros	e	aos	estrangeiros	residentes	no	País	
a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade.
	 Algumas	doenças	podem	levar	à	deficiência,	porém	deficiência	não	é	considerada	doença,	
deficiência	 é	 um	 estado	 físico	 ou	mental	 de	 limitação	 de	 certa	 parte	 do	 corpo.	 Em	 países	 do	
terceiro	mundo,	há	mais	casos	de	deficiência	devido	à	falta	de	estrutura	e	falta	de	uma	alimentação	
saudável.	Um	exemplo	é	a	falta	de	vitamina	A,	que	pode	facilitar	a	ocorrência	de	deficiência	visual.	
(RIBAS, 1994).
	 Segundo	Milanezi	(2017),	10%	da	população	mundial	tem	algum	tipo	de	deficiência.	Nos	
países subdesenvolvidos esse número é maior devido à carência de vitaminas (desnutrição) e 
condições precárias de vida (falta de saneamento, acesso à saúde, e informações).

OBJETIVOS 
 
	 O	objetivo	principal	é	aumentar	o	grau	de	independência	dos	cadeirantes,	portadores	de	
deficiências	 visuais	 ou	baixa	 visão	quando	do	acesso	 aos	ônibus,	 principalmente	nos	 locais	 de	
maior disponibilidade de linhas.
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 METODOLOGIA

	 A	metodologia	adotada	foi	a	construção	de	um	dispositivo	que	permite	que	o	cadeirante	
ou	o	DV,	quando	num	ponto	de	ônibus,	comunique	ao	motorista	o	itinerário	de	sua	escolha	por	
meio	do	acionamento	de	uma	botoeira.	O	dispositivo	é	constituído	de	um	painel	feito	de	poliéster	
insaturado	com	fibra	de	vidro	onde	foi	acondicionado	o	circuito	elétrico	que	controla	o	processo	
de	acionamento	das	lâmpadas	com	os	respectivos	itinerários	que	podem	ser	sinalizadas	por	meio	
de	botoeiras	 localizadas	na	parte	externa	do	painel.	Há,	próximo	ao	painel	do	dispositivo,	uma	
placa	polimérica	em	PVC	reciclável	onde	estão	escritos	os	itinerários.	A	escrita	dos	itinerários	para	
os DVs será em Braille e para os cadeirantes em letras comuns. Essa lâmpada com número do 
itinerário	ficará	visível	para	o	motorista	que,	ao	vê-la	acesa,	saberá	que	deve	parar	naquele	ponto	
para o embarque de algum cadeirante ou DV. O acesso a esse painel de acionamento deverá ser 
facilitado	tanto	por	piso	tátil	para	os	DVs	quanto	por	facilidade	de	acesso	por	parte	dos	cadeirantes.
Além	da	construção	do	protótipo,	foram	realizadas	entrevistas	com	DVs	permitindo	conhecer	a	
quantidade	de	leitores	em	Braille,	grau	de	independência	e	um	e	obter	dos	mesmos	um	parecer	
sobre	o	protótipo	com	o	sistema	de	acessibilidade.	Os	resultados	mostraram	que	a	maiorias	dos	
DVs	apresentam	alto	grau	de	independência,	leem	Braille	e	consideram	que	o	dispositivo	poderá	
facilitar o acesso ao embarque nos ônibus. O laminado de PVC reciclável também se mostrou 
como	 uma	 boa	 opção	 para	 escrita	 dos	 itinerários	 em	Braille,	 fato	 confirmado	 pela	 leitura	 dos	
DVs durante as entrevistas. Por meio desse trabalho, foi possível conhecer um pouco mais sobre 
acessibilidade, inclusão social, sobre leis que garantem direitos iguais, independentes de classe 
social,	gênero	ou	tipos	de	deficiências.

 Palavras-chave: acessibilidade;	deficiente	visual;	leitura	braille.
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DESENVOLVIMENTO HUMANO E DIREITOS HUMANOS: FORTALECIMENTO DA 
CIDADANIA TRANSEXUAL
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INTRODUÇÃO

 De acordo com a legislação brasileira vigente, toda pessoa humana possui direito de 
cidadania, dignidade e a não discriminação. A população transexual, ao longo do tempo, conquistou 
muitos	direitos,	mas	está	longe	de	atingir	a	realidade	que	dita	as	leis.

OBJETIVOS

	 Promover	e	fortalecer	a	cidadania	transexual,	garantir	seus	direitos	humanos,	problematizar	
e	demonstrar	os	desafios	corriqueiros	dos	homens	e	mulheres	transexuais.

MATERIAL E MÉTODOS

	 Trata-se	 do	 levantamento	 bibliográfico	 acerca	 do	 assunto	 em	 livros,	 artigos	 científicos,	
periódicos, a legislação e jurisprudência brasileiras, como também decretos, portarias e diretrizes 
no	que	diz	respeito	à	temática	da	pesquisa.

RESULTADOS

 Houve novas conquistas para a população transexual como o direito de usar o nome social e 
realizar a cirurgia de transgenitalização, porém, ainda há casos de constrangimeno, discriminação 
e preconceito no dia a dia dessas pessoas.

CONCLUSÃO

 Existem diversos projetos de leis acerca dos direitos dos transexuais que permanecem em 
discussão. Ainda há um grande caminho a percorrer, mas a sociedade LGBT segue lutando por 
seus direitos e para facilitar essa caminhada. Faz-se necessária a inclusão dessa população no 
trabalho,	na	sociedade	e	na	política.
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DESENVOLVIMENTO HUMANO E DIREITOS HUMANOS: PRESERVAÇÃO 
DOS VÍNCULOS FAMILIARES DA PESSOA IDOSA NOSPROGRAMAS DE 

INSTITUCIONALIZAÇÃO DE LONGA PERMANÊNCIA

LAÍS GABRIÉLLY OLIVEIRA DINIZ
THIAGO SARTORI

Universidade Anhanguera

RESUMO

 O princípio-base dos Direitos Humanos é a dignidade humana, fundamento da liberdade, 
da	justiça	e	da	paz	no	mundo.	Objetiva-se	a	compreender	a	dignidade	da	pessoa	idosa	através	dos	
direitos	e	garantias	fundamentais,	garantindo	uma	sadia	qualidade	de	vida,	saúde,	da	moradia,	do	
direito	à	crença	e	à	liberdade,	através	das	Instituições	de	Longa	Permanência	para	Idoso	(ILPI),	que	
têm	por	finalidade	proporcionar	à	pessoa	idosa	os	cuidados	necessários,	assegurando	os	vínculos	
familiares.

 Palavras-chave: abandono; direitos humanos; pessoa idosa.

INTRODUÇÃO

	 As	Instituições	de	Longa	Permanência	para	Idoso	(ILPI)	são	instituições	governamentais	ou	
não-governamentais	de	caráter	residencial	destinadas	a	domicílio	coletivo	de	pessoas	com	idade	
igual ou superior a 60 anos, com ou sem suporte familiar, em condição de liberdade, dignidade e 
cidadania.
 A preservação dos vínculos familiares do idoso é um dos princípios que regem o programa 
de	ILPI	presente	no	art.	49º,	inciso	I,	do	Estatuto	do	Idoso.	As	entidades	que	desenvolvem	este	
programa devem buscar métodos que aproximem os idosos e os seus familiares, entretanto, esse 
vínculo ainda que preservado pelo programa, muitas vezes é deixado de lado pela família do 
idoso. Em alguns casos, o idoso recebe auxílio monetário de sua família, mas sofre pelo abandono 
afetivo.
	 O	Estatuto	do	Idoso	e	a	Constituição	Federal	estabelecem	o	dever	dos	pais	em	assistir	os	
seus	filhos	e	os	filhos	maiores	dever	de	assistirem	os	pais	na	velhice,	é	o	que	chamamos	de	“dever	
mútuo	de	assistência”	(Abrão,	Constituição	Federal	Interpretada,	2019,	pg.	1171).
	 O	Estatuto	do	Idoso	dispõe	que	a	 instituição	de	longa	permanência	prestará	serviços	de	
habitação	quando	verificada	a	existência	de	grupo	familiar	[...]	abandono	ou	carência	de	recursos	
financeiros	próprios	ou	da	família.	A	entidade	que	desenvolve	o	programa	de	institucionalização	
de longa permanência adotará o princípio de preservação dos vínculos familiares. 
 No ano de 2015, foi realizada uma pesquisa na Região Metropolitana de São Paulo (RMSP) 
para o Saúde em Debate do Rio de Janeiro por meio de um recorte: ‘quem cuidará de nós em 
2030?’. Nessa pesquisa buscou-se compreender os serviços oferecidos no ano de 2015 e os 
que	seriam	necessários	para	2030	para	os	idosos.	Sob	a	ótica	dos	conselheiros	de	saúde,	houve	
preferência para programas que propunham fortalecimento de vínculos familiares.
	 Por	essa	razão,	se	fazem	necessárias	políticas	públicas	para	que	possam	ser	preservados	os	
vínculos familiares durante o processo de envelhecimento.
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OBJETIVO

 Compreender a dignidade da pessoa idosa, preservação dos vínculos familiares no 
programa	de	 institucionalização	de	 longa	permanência,	 demonstrar	 a	 necessidade	de	políticas	
públicas	de	conscientização	sobre	o	respeito	à	pessoa	idosa	no	Brasil.		

METODOLOGIA

	 O	trabalho	foi	realizado	através	livros,	revisão	de	artigos	da	plataforma	e	posicionamento	
dos Tribunais Superiores.

CONCLUSÃO

	 Por	 essa	 razão,	 notamos	 a	 necessidade	 de	 políticas	 públicas	 de	 conscientização	 em	
relação	aos	idosos	promovidas	pelos	municípios	em	repartições	públicas	e	escolas,	para	que	haja	
mobilizações em relação ao fortalecimento do vínculo familiar entre o idoso e seus familiares. 
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RESUMO

 A Microbacia do Córrego Cassaquera, localizada na cidade de Santo André-Brasil, sofre 
constante degradação ambiental, sendo um espaço pouco valorizado tanto pela comunidade local 
quanto pela gestão pública. Este estudo propôs fornecer o monitoramento da qualidade das águas 
do córrego, onde foi coletada amostra de água em junho de 2018, logo após a desembocadura 
do Aterro Sanitário de Santo André/SEMASA. Foram feitas análises microbiológicas através da 
técnica	 de	 tubos	múltiplos	 para	 a	 determinação	 de	 coliformes	 termotolerantes.	Os	 resultados	
das análises mostraram concentrações elevadas de Unidades Formadoras de Colônias (UFC) e a 
presença das bactérias Shiguella sp., Salmonella sp., Escherichia coli, Klebsiella e Pseudomonas. 
Com	base	nos	resultados,	foi	possível	verificar	a	alta	concentração	de	lançamentos	de	esgotos	e	
enquadrar	o	Córrego	Cassaquera	como	Classe	IV,	pior	classificação	para	os	rios	de	água	doce,	de	
acordo com a Resolução 357/2005 - CONAMA.

 Palavras-chave: microbacia; microbiologia; monitoramento.

INTRODUÇÃO

 Segundo Guedes et al. (2012), o monitoramento da qualidade da água é um dos principais 
instrumentos	 de	 apoio	 a	 uma	 política	 de	 planejamento	 e	 gestão	 dos	 recursos	 hídricos,	 pois	
funciona como um sensor que permite o monitoramento do processo de uso dos corpos hídricos, 
representando	seus	efeitos	sobre	os	recursos	hídricos	e	as	características	qualitativas	das	águas,	
com	o	objetivo	de	fornecer	informações	que	possibilitem	o	planejamento	de	ações	de	controle	
ambiental.
	 Conforme	Brasil	(2013),	o	objetivo	do	exame	microbiológico	da	água	é	fornecer	evidências	
sobre a condição patogênica. Para tanto, comprova a existência ou ausência de risco de ingestão 
ou	contato	com	microrganismos	causadores	de	doenças,	geralmente	a	partir	da	contaminação	por	
fezes humanas e outros animais de sangue quente (coliformes termotolerantes). Por esta razão, o 
objetivo	deste	trabalho	é	identificar	e	monitorar	os	parâmetros	de	qualidade	da	água	do	Córrego	
Cassaquera, com base na avaliação microbiológica de suas águas.
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MATERIAIS E MÉTODOS
Caracterização da Área de Estudo

 De acordo com SVMA (2018), o Córrego Cassaquera localiza-se no município de Santo 
André, na Região Metropolitana de São Paulo. É um curso d’água urbano que durante a 
urbanização da cidade de Santo André passou por diferentes processos de transformação. Possui 
um	comprimento	aproximado	de	5.400	metros,	localizado	nas	coordenadas	Latitude	23°40'45.1	
"S	/	Longitude	46°29'45.5"	O.	Com	altimetria	variável	de	900	metros	no	montante	e	715	metros	
na	jusante,	alternando	sua	fisionomia	entre	galerias	subterrâneas,	canais	abertos	com	margens	e	
fundo	naturais	e	artificiais.
 Segundo a CETESB (2018), o Saneamento Básico do município é realizado pela SEMASA, 
que fornece o atendimento em coleta de esgoto em 99% e tratamento de 60%. 

COLETA E ANÁLISE DE ÁGUA

	 Segundo	Ana	(2011),	a	metodologia	utilizada	em	coletas	foi	para	amostragens	simples	e	
superficiais.	As	amostras	foram	levadas	para	o	Laboratório	de	Análises	Ambientais	da	Universidade	
Municipal de São Caetano do Sul, onde as análises foram realizadas.
	 Para	as	análises	microbiológicas,	foram	utilizadas	técnicas	de	tubos	múltiplos	em	triplicata,	
sendo consideradas as mais tradicionais para a análise de coliformes termotolerantes. Esta 
metodologia	 permitiu	 a	 quantificação	 de	 microrganismos	 e	 unidades	 formadoras	 de	 colônia	
(UFC).	Para	a	identificação	de	bactérias,	utilizou-se	a	metodologia	de	bacterioscopia	de	Gram	nas	
análises em triplicata, com o número de diluições (10-1, 10-2, 10-3), conforme Cetesb (2018).
 Segundo Guerra (2016), em uma placa de Petri, é possível contar até aproximadamente 
300	UFC.	O	cálculo	é	obtido	pela	seguinte	equação:

Resultado=Média×1/(Nível diluição)×1/(Volume alíquota)

Média	=	Média	aritmética	dos	resultados	da	contagem	de	UFC	das	amostras	em	triplicata
Nível diluição = 10-1

Volume alíquota = 10-3

RESULTADOS E DISCUSSÕES

	 O	Córrego	Cassaquera	está	classificado	como	Classe	IV,	segundo	o	decreto	nº	10.755,	de	22	
de novembro de 1977, que dispõe sobre o enquadramento dos corpos de água receptores, o que 
não	exige	Valores	Máximos	Permitidos	(VMP)	quanto	a	parâmetros	microbiológicos	de	qualidade	
da	água.	Contudo,	para	possibilitar	a	verificação	de	valores	que	seriam	minimamente	exigidos	para	
rios de Classe III, a linha laranja mostra os VMP de Coliformes Termotolerantes (4000/100mL), de 
acordo	com	Brasil	(2005).	Os	números	expressos	no	Gráfico	1	foram	calculados	em	Log-10.	
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Gráfico	1	–	Comparação	dos	resultados	de	Coliformes	Termotolerantes.

BACTÉRIAS ENCONTRADAS

 No caso do Córrego Cassaquera, a falta de coleta e tratamento de esgoto é o principal 
responsável pela má qualidade da água, evidenciada pelas notórias concentrações de bactérias 
(E. coli, Salmonella sp, Shigella sp, Klebsiella e Pseudomonas), implicando um enorme risco para 
a população que reside às margens, já que podem ser determinantes para contrair infecções 
gastrointestinais	e	outras	muito	graves	devido	ao	contato	indireto	com	a	água	transmitidas	por	
mosquitos e animais, e no contato direto quando em épocas de chuvas havendo enchentes no 
local. 
 Conforme trata Brasil (2018), a exposição ambiental ao esgoto causa doenças que afetam 
a saúde de crianças, jovens e adultos. Além das implicações imediatas na saúde e qualidade de 
vida da população, a falta de coleta e tratamento de esgotos têm impacto direto no mercado 
de	 trabalho	e	nas	atividades	econômicas	que	dependem	de	boas	 condições	ambientais	para	o	
exercício pleno da cidadania. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

	 É	possível	verificar	que	a	Microbacia	do	Córrego	Cassaquera	sofre	diariamente	diferentes	
degradações ambientais ocasionadas pela falta de coleta e tratamento de esgoto e, por 
consequência,	o	lançamento	de	esgotos	domésticos.	Esses	fatores	estão	afetando	drasticamente	
a qualidade da água, em relação aos parâmetros microbiológicos avaliados.
	 A	análise	dos	parâmetros	microbiológicos	permitiu	verificar	que	os	valores	encontrados	
não estão condizentes com os valores de referência conforme a Resolução 357/2005 - CONAMA. 
Portanto, a água do Córrego Cassaquera não é propícia a qualquer outro uso além daqueles 
estabelecidos	para	a	Classe	IV	de	água	doce,	uma	vez	que	sua	destinação	não	permite	a	captação	
para o abastecimento público.
 É importante ressaltar que, embora as análises microbiológicas sejam fundamentais para a 
caracterização da qualidade da água, não foi possível avaliar os efeitos da contaminação nos seres 
vivos,	necessitando	estudos	específicos	sobre	o	assunto.	Além	disso,	os	estudos	foram	realizados	
de maneira pontual e medidos instantaneamente nos pontos de coleta e, portanto, necessitam de 
um	grande	número	de	medições	para	obter	maior	precisão	nos	resultados	e	verificar	os	focos	de	
lançamento	de	efluentes,	clandestinos	ou	não,	que	estão	degradando	o	córrego.
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INTRODUÇÃO E OBJETIVOS

 O uso de álcool e outras drogas têm afetado milhares de pessoas ao redor do mundo, 
deixando	um	grande	desafio	à	nossa	geração	no	sentido	de	atuar	para	melhoria	desta	questão.	
Os	 transtornos	 pelo	 uso	 de	 drogas	 atingem	 em	 torno	 de	 35,3	milhões	 de	 pessoas	 em	 todo	 o	
mundo (UNODC, 2019). Cerca de 237 milhões de homens e 46 milhões de mulheres vivem com 
transtornos em razão do consumo de álcool (WHO, 2018). O número de mortes mundiais por 
consumo	do	tabaco,	do	álcool	e	de	outras	drogas	é	também	um	motivo	de	grande	preocupação,	
atingindo	milhares	de	pessoas	(WHO,	2018,	2019;	UNODC,	2019).	No	Brasil,	o	uso	de	drogas	entre	
estudantes iniciam antes mesmo dos 10 anos de idade (CEBRID, 2010). A Pesquisa Nacional de 
Saúde do Escolar mostrou que 55,5% dos estudantes do 9º ano do Ensino Fundamental já haviam 
experimentado	álcool	em	2015,	identificando	um	considerável	aumento	em	relação	a	2012	(IBGE,	
2016), e esta experimentação se refere a “uma lata de cerveja, uma taça de vinho ou uma dose 
de cachaça ou uísque (IBGE, 2016, p. 58). A adolescência é um período que requer cuidados e 
atenção especial. Diversos estudos têm mostrado que esta é uma fase de risco para o início do 
uso de álcool e outras drogas, sendo que o uso precoce pode trazer prejuízos no desenvolvimento 
presente do adolescente (abandono escolar, violência, direção insegura, etc.), podendo levar 
ao	uso	prejudicial	 na	 fase	adulta.	Nesse	 sentido,	 a	prevenção	no	 contexto	escolar	 surge	 como	
uma	importante	estratégia	a	ser	adotada,	existindo	princípios	com	base	em	evidências	científicas	
recomendados	para	sua	eficácia	(NIDA,	2016),	no	entanto,	alguns	fatores	podem	afetar	e	dificultar	
a sua implementação, sendo importante conhecê-los para buscar contribuir em implementações 
futuras.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

	 Realizamos	um	estudo	com	servidores	administrativos	e	docentes	de	uma	Instituição	Federal	
de	Educação	no	Estado	de	São	Paulo,	por	meio	de	questionário	online	contendo	perguntas	abertas	
e	 fechadas,	o	qual	 foi	 encaminhado,	 junto	 com	o	Termo	de	Consentimento	 Livre	e	Esclarecido	
(TCLE), via e-mail aos setores pesquisados (Coordenadorias: de Extensão; de Apoio ao Ensino; e 
Sociopedagógicas),	e	também	divulgado	nos	grupos	de	whatsapp	da	Instituição.	O	questionário	
continha	perguntas	elaboradas	pelas	autoras,	e	também	algumas	questões	que	foram	extraídas	
do	questionário	utilizado	no	 trabalho	de	Pereira	 (2018).	O	objetivo	 foi	estudar	a	prevenção	do	
uso	de	álcool	e	de	outras	drogas	na	 Instituição,	 com	a	finalidade	de	compreender	as	barreiras	
e	 dificuldades	 para	 a	 sua	 realização.	 A	 presente	 pesquisa	 foi	 aprovada	 pelos	 Comitês	 de	 Ética	
em	Pesquisa	da	Universidade	Federal	de	São	Paulo	(Unifesp)	e	do	Intituto	Federal	de	Educação,	
Ciência e Tecnologia de São Paulo (IFSP).
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

 Houve	63	servidores	que	participaram	da	pesquisa,	os	quais	tinham	exercício	em	28	Campi	
localizados	em	diversas	cidades	do	Estado	de	São	Paulo.	As	atividades	preventivas	do	uso	de	drogas	
predominantes	na	Instituição	foram	as	palestras	feitas	de	forma	isolada	e	sem	frequência	regular,	
sendo	que	as	seguintes	dificuldades	e	barreiras	foram	identificadas:	falta	de	capacitaçãosobre	o	
tema	drogas;	falta	de	sensibilização	em	relação	à	temática	na	Instituição;	inexistência	de	sugestões,	
orientações	e	suporte	Institucional;	 falta	de	apoio	da	comunidade	escolar;	dúvidas	sobre	como	
proceder; sensação de não estar preparado, e também de não haver preparo da equipe para atuar 
no assunto; escassez de eventos e discussões do assunto na escola. Além destes fatores, também 
estão	presentes	as	dificuldades	relacionadas	ao	clima	institucional,	etc.,	os	quais	podem	afetar	a	
implementação das ações de prevenção ao uso de drogas no contexto escolar. Diversos estudos 
demonstram	a	importância	da	capacitação,	da	divulgação	científica,	do	envolvimento	de	toda	a	
comunidade escolar, além de aspectos como liderança, clima e cultura organizacional para que 
os	serviços	alcancem	sua	eficácia,	sendo	que	na	ausência	destes,	pode	haver	 impacto	negativo	
em sua realização (GLISSON, 2015; LANGLEY et al., 2010; MOREIRA, VÓVIO, e DE MICHELI, 2015; 
PEREIRA, 2018).
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CONCLUSÕES

 O presente estudo nos leva a observar a necessidade urgente de implementar intervenções 
que	sejam	eficazes	para	a	prevenção	do	uso	de	álcool	e	outras	drogas	na	escola,	sendo	necessário	
avançarmos	neste	sentido,	superando	as	dificuldades	existentes,	para	que	a	escola	proporcione	
oportunidades e ações que promovam a saúde e desenvolvimento integral de seus estudantes. 
Outros	 estudos	 são	 necessários,	 em	 especial	 envolvendo	 as	 práticas	 preventivas	 no	 contexto	
escolar.

 Palavras-chave: prevenção & controle; promoção da saúde; transtornos relacionados ao 
uso de substâncias.
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EDUCAÇÃO E SUSTENTABILIDADE: OBSERVAR, ANALISAR E COMPREENDER

EVERTON VIESBA
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LARA SANTANA CORREIA COSTA
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Universidade Federal de São Paulo

INTRODUÇÃO

 O município de Diadema está em segundo lugar no país como cidade com maior densidade 
demográfica,	 de	 acordo	 com	 o	 último	 censo,	 e	 sua	 história	 é	 marcada	 pelos	 movimentos	
socioambientais, desde a década de 60. Sabe-se que a alta concentração humana gera uma série 
de	conflitos	socioambientais,	considerando	a	limitação	dos	bens	e	serviços	naturais	existentes	e	
o gerenciamento inadequado dessas. Desta forma é essencial que a construção da Educação e 
dos	processos	educativos	seja	voltada	para	a	Sustentabilidade,	na	perspectiva	de	possibilitar	aos	
estudantes	uma	formação	crítica	e	reflexiva,	necessária	ao	exercício	da	cidadania	socioambiental.	
Assim, compreendendo que Diadema tem substancial importância no desenvolvimento econômico 
e social no Grande ABC, surgiu a Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP Campus Diadema) 
que	em	sua	 implementação	 levou	em	consideração	as	questões	 socioambientais	pertinentes	à	
região e seu desenvolvimento industrial, se tornando um Campus com forte viés ambiental e 
educacional.
	 Tendo	 em	 vista	 o	 papel	 social	 da	Universidade,	 e	 de	 iniciativas	 como	 os	 programas	 de	
extensão (VIESBA-GARCIA et al., 2017) e projetos de iniciação à docência (CARVALHO, 2017) 
que contribuíram para a integração da Universidade-Escola-comunidade, vimos que havia a 
necessidade	de	constituir	um	instrumento	que	pudesse	servir	de	conexão	entre	o	município	de	
Diadema dentro da academia, foi aí que, derivando de projetos realizados pelo grupo de pesquisa 
Movimentos Docentes, o Observatório de Educação e Sustentabilidade (Obes) surgiu.

ESTRUTURAÇÃO E OBJETIVO

 Ainda em relação à educação, destaca-se que a cidade de Diadema possui 57 escolas 
estaduais distribuídas quase que uniformemente em todos os 11 bairros que compõem o município, 
há ainda um maior número de escolas municipais, privadas e também de ensino técnico e superior. 
Partindo	do	pressuposto	constitucional	de	integração	Universidade-Escola-Comunidade,	apontado	
no	artigo	207	da	Carta	Magna,	foi	criado,	em	2019,	o	Observatório	de	Educação	e	Sustentabilidade	
(ObES),	 que	 tem	como	objetivo	atuar	 como	um	 instrumento	 sistemático	da	Unifesp	na	 coleta,	
pesquisa, organização, tratamento e difusão dos dados dessas áreas, a princípio no município de 
Diadema – fase de implementação (2019-2021). Em sua primeira fase de implementação o ObES 
está atuando com as 57 escolas estaduais da cidade com a colaboração de docentes e discentes 
destas	instituições,	da	própria	Unifesp	e	membros	da	sociedade	civil,	onde	pretende-se	fomentar	
as	discussões	relacionadas	aos	temas,	auxiliar	na	estruturação	de	políticas	públicas	e	promover	
o	acesso	à	informação	e	a	participação	da	sociedade	civil	nos	processos	de	tomada	de	decisão,	
utilizando	para	isso	uma	ampla	coleta	de	dados	que,	uma	vez	tratados,	servirão	de	subsídios	às	
tomadas	de	decisão	e	formulação,	tanto	de	políticas	públicas	quanto	para	ações	e	proposições	das
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próprias	instituições.
	 Reforçamos	que	o	Observatório	tem	por	objetivo	disseminar	conhecimentos	e	discussões	
acerca da Educação Ambiental e da Sustentabilidade. Todas as ações são feitas em conjunto. A 
EA	possui	 características	de	 interdisciplinaridade,	 formação	de	 valores	 e	 enfoca	o	uso	 racional	
e sustentável do ambiente, de forma que contribua na formação das pessoas como cidadãos 
responsáveis,	solidários	e	cooperativos	(JACOBI,	2003).

OBSERVATÓRIO DE EDUCAÇÃO E SUSTENTABILIDADE: PROCESSO DE IMPLEMENTAÇÃO 
DURANTE A PANDEMIA

 No ano de 2020 demos início a fase de implementação do Observatório de Educação e 
Sustentabilidade,	contudo,	assim	como	todo	o	mundo,	tivemos	nossas	ações	interrompidas	pela	
pandemia	 de	 Covid	 -19.	 Considerando	 que	 a	 Fase	 1	 deveria	 continuar,	 readequamos	 nossas	
atividades	para	o	ensino	remoto.
 Desenvolvemos um formulário online, com diversas questões sobre infraestrutura, meio-
ambiente e educação, denominado de Marco Zero. Aplicamos o formulário a todas as 57 escolas da 
rede pública do município de Diadema, onde está localizado o Campus Diadema da Universidade 
Federal	de	São	Paulo.	A	maior	dificuldade	relatada	pelos	grupos	de	coleta	era	o	contato	com	as
escolas,	 visto	que	a	demanda	de	 funcionários	era	menor,	por	vezes	não	obtivemos	 retorno	do	
envio	dos	formulários	até	que	no	2º	semestre	de	2021	conseguimos	finalizar	a	aplicação	do	Marco	
Zero em todas as 57 escolas.
	 Após	 a	 coleta	 dos	 dados,	 demos	 início	 ao	 processo	 de	 tratamento	 dos	 dados	 a	 fim	 de	
organizarmos	 o	 Dossiê	 do	 Observatório,	 que	 organizará	 as	 informações	 pertinentes	 a	 fim	 de	
divulgar para a sociedade de Diadema um panorama sobre a educação do município.
 Ainda durante o processo de coleta de dados, a equipe do Observatório de Educação 
e	 Sustentabilidade,	 ou	 Obes	 como	 chamamos,	 utilizou	 de	 satélites	 e	 tecnologias	 GPS’s	 para	 a	
elaboração	 de	mapas	 e	 infográficos,	 fornecendo	 dados	 sobre	 georreferenciamento	 que	 estará	
disposto no Dossiê.

UNIVERSIDADE-COMUNIDADE: UNIÃO NOS PROCESSOS DE RESOLUÇÃO DE CONFLITOS

	 A	resolução	dos	conflitos	e	problemáticas	socioambientais	requer	a	participação	de	todos	
os	atores	envolvidos	e	isto	tem	se	tornado	cada	vez	mais	difícil,	uma	vez	que	a	tomada	de	decisão	
tende	a	ocorrer	em	uma	linha	vertical,	de	cima	para	baixo,	o	que	ocasiona	no	fato	de	que	quem	
realmente	sente	o	impacto		das	decisões,	pouca	ou	nenhuma	participação	tem	em	sua	tomada.	
A	Universidade	deve	participar	destes	processos,	seja	disponibilizando	recursos	e	formação	para	
tal, ou mesmo mediando as discussões. Dessa forma, se evidencia a importância de instrumentos, 
como o Observatório na busca e construção de uma sociedade sustentável.
	 Como	mencionado	anteriormente,	o	objetivo	do	Observatório	é	ser	um	elo	representativo	
da	comunidade	na	universidade,	e	isso	vem	sendo	possível	graças	à	participação	de	membros	da	
comunidade civil e da educação dentro dos eventos e produtos ofertados pelo Obes durante os 
anos de implementação - até os dias atuais.
 Alguns dos produtos desenvolvidos ao longo dos anos de 2020-2021 foi o Podcast Ecoversa 
que trata de entrevistas semi-estruturadas com membros da comunidade educacional e da 
universidade, de forma a conectar o público com as ações e pesquisas da educação.
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 O Observatório atuou como parceiro de eventos promovidos pelo grupo de pesquisa 
Movimentos Docentes, como no Congresso Internacional Movimentos Docentes, assim como 
os eventos semestrais, Today 's Talk, Cenfor e a Semana de Educação e Sustentabilidade - que 
ocorreu no 1º semestre de 2022.

CONCLUSÃO

 Compreendemos que as ações do Observatório só foram e são possíveis graças aos 
membros atuantes, parceiros e apoiadores. Reforçamos nossa compreensão sobre a importância 
da	interdisciplinaridade	e	presença	de	conceitos	da	Sustentabilidade	no	dia	a	dia	da	nossa	prática	
educacional.
 A educação, tem papel catalisador na sociedade atual, vindo a reformular opiniões, visões 
e	desafios	dispostos	diante	do	dia	a	dia	da	população	(UNESCO,	2015).	Por	este	motivo	o	Obes	
iniciou sua implementação voltado às escolas do município de Diadema.
 Foram realizados encontros, palestras, mini-cursos, workshops, congressos e eventos de 
alcance internacional que nos mostraram a importância de integrarmos a comunidade social com 
a comunidade acadêmica.
 Desejamos que as ações sigam sempre em frente, tendo como base a pedagogia freireana 
que	nos	conduz	ao	diálogo,	à	criticidade	e	à	esperança.	Educação	e	Sustentabilidade,	observar,	
analisar	e	compreender,	este	é	o	nosso	objetivo
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EDUCAÇÃO NO ABC: ASPECTOS GERAIS E LINGUÍSTICOS

ISABELLA TAVARES SOZZA MORAES
Universidade Santo Amaro

RESUMO

	 As	pesquisas	educacionais	são	de	grande	 importância	para	a	sociedade;	é	a	partir	delas	
que há o levantamento de melhorias da educação. 

OBJETIVOS

	 Desenvolver	 melhorias	 na	 educação	 de	 Santo	 André;	 estabelecer	 alternativas	 para	
o aprendizado dos discentes; estabelecer caminhos para que haja melhorias no eixo de 
desenvolvimento humano. 

METODOLOGIA

 Para realizar este trabalho foram realizadas pesquisas de campo de caráter exploratório na 
região de Santo André. Os sujeitos entrevistados foram, principalmente, alunos da UFABC, FSA e 
ETEC. Conforme o levantamento de resultados, destacaram-se as bibliotecas, os computadores e 
os	meios	pedagógicos	das	instituições	e	as	metodologias	dos	docentes,	mas,	em	maioria,	houve	
críticas	 sobre	 a	 estrutura	 física	 e,	 além	disso,	 sobre	 as	 administrações	 e	 secretarias.	 Ademais,	
muitas universidades de Santo André possuem estruturas arcaicas e, por conta disso, prejudicam de 
certa forma o desenvolvimento discente. Para que isso mude, é preciso melhorar a administração 
estrutural das escolas e universidades, melhorar a área  tecnológica – com mais espaços para uso 
e contato com a tecnologia e seus meios de comunicação, além de preparar melhor os docentes 
para	 essa	 tecnologia.	 A	 Base	 Nacional	 Comum	 Curricular	 propõe	 o	 uso	 da	 semiótica	 em	 sala	
de aula e isso poderia potencializar-se nas aulas de língua portuguesa com o auxílio dos meios 
tecnológicos.
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ENTENDER O COMPORTAMENTO XENOFÓBICO ATRAVÉS DA PSICANÁLISE
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INTRODUÇÃO

 Há uma defasagem quando falamos em pesquisas voltadas à saúde mental de indivíduos 
que	 têm	 comportamentos	 xenofóbicos,	 por	 este	 motivo	 há	 a	 necessidade	 de	 uma	 pesquisa	
redirecionada	 a	 esses	 agressores	 para	 que	 se	 possa	 entender	 quais	 os	 motivos	 por	 trás	 de	
tal	 comportamento.	 Assim,	 o	 objetivo	 deste	 trabalho	 é	 trazer	 uma	 possível	 explicação	 do	
comportamento xenofóbico à luz da psicanálise, pois a hipótese levantada é que este possa, de 
certa	forma,	se	relacionar	ao	psiquismo	humano.	Para	isso	foi	realizada	uma	revisão	bibliográfica	
em	banco	de	dados	científicos	e	a	montagem	de	uma	cartilha	referente	ao	tema.	Link	da	cartilha:
https://drive.google.com/file/d/13cLlgHdUemNVwJ2QZ4Fc5XUeRus2H85G/view?usp=drivesdk

OBJETIVOS

 O presente estudo buscou abordar os traumas causados pela xenofobia e entender os 
motivos	do	agressor	através	de	uma	revisão	bibliográfica	do	tema.

MATERIAL E MÉTODOS

	 O	método	de	pesquisa	utilizado	é	o	qualitativo,	apoiando-se	em	técnicas	de	coleta	de	dados,	
em	bases	cientificas	como:	Scielo,	Google	Acadêmico	e	Livros,	para	que	o	projeto	possa	obter	dados	
descritivos	que	mostrem	a	real	importância	do	tema.

RESULTADOS

 Freud, no ano de 1921, traz uma parábola de uma sociedade de porcos-espinhos de 
Schopenhauer	de	1851,	que	pretende	mostrar	como	os	seres	humanos	se	comportam	afetivamente	
entre	si;	 se	precisamos	do	outro	para	que	possamos	nos	constituir,	em	contrapartida,	este	pode	
nos	ferir	por	partilhar	de	características	tão	semelhantes.	(HERZOG	apud	FREUD,	1921).	O	indivíduo	
que	tem	fobia	de	estrangeiros	-	xenofobia,	provavelmente	passou	por	algum	episódio	traumático	
que desencadeou esta fobia, como destaca Freud, a fobia é uma neurose, o indivíduo na presença 
do objeto, que proveio de um processo de repressão, do próprio agente repressor. Em qualquer 
relação	há	de	se	encontrar	afetos	de	aversão	e	hostilidade,	esses	afetos	são	percebidos	porque	são	
recalcados,	ou	seja,	é	realizado	a	partir	de	um	processo	que	visa	manter	no	inconsciente	ideias	e	
representações que foram rechaçadas na consciência por causar dor e desprazer. (HERZOG apud 
FREUD, 1921).
 Segundo Nelson Mandela, ninguém nasce odiando a outra pessoa por causa da cor de sua 
pele,	da	sua	origem	ou	 religião.	Os	seres	humanos	são	classificados	a	partir	de	 juízos	de	valor	e	
atributos	físicos.	 É	 a	 partir	 de	 tal	 análise	 que	os	 negros	 são	 considerados	 lentos,	 inferiores	 e	 os	
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europeus belos e inteligentes (PISETTA apud FREUD, 1926/1976,2017).

 O narcisismo das pequenas diferenças cria um empecilho com relação à aceitação do outro 
e dita a diferença, que é muito mais semelhante a si do que se é suposto (HERZOG,2019).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

	 A	xenofobia	abordada	a	partir	de	uma	revisão	bibliográfica	com	objetivo	de	se	entender	os	
seus	aspectos	a	partir	da	luz	psicanalítica	confirmou	a	hipótese,	pois	é	possível	verificar	explicações	
para o comportamento xenofóbico desde a relação mãe-bebê, onde inicia-se a relação social, em 
que	os	extremismos	xenofóbicos	podem	advir	de	um	trauma	e	também	a	partir	da	teoria	narcísica	
onde o que difere da pessoa é vivido como uma ameaça a integridade do individuo. Assim, os textos 
psicanalíticos	 deixam	 clara	 a	 explicação	 para	 o	 comportamento	 xenofóbico	 e	 a	 existência	 deste	
impulso, mas a questão é o que fazer para transformar este impulso? Assim, se fazem necessários 
mais	estudos	no	sentido	de	esclarecer	os	atos	xenofóbicos	e	conseguir	 controlá-los,	mesmo	que	
ainda haja a necessidade de um estudo mais aprofundado sobre o tema.
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EVENTOS CLIMÁTICOS EXTREMOS ÚMIDOS E SECOS NO ABC PAULISTA NO 
PERÍODO 2000-2020: IDENTIFICAÇÃO E ANÁLISE VIA SPI

ANITA DRUMOND
MARINA DE OLIVEIRA

NILTON ÉVORA DO ROSÁRIO
Universidade Federal de São Paulo

RESUMO

	 Os	impactos	associados	às	mudanças	climáticas	evidenciam	as	alterações	na	dinâmica	social	
e	ambiental,	e	têm	sido	foco	de	estudos	nos	últimos	anos.	Um	dos	temas	abordados	é	a	alteração	
na precipitação, associada ao aumento da intensidade e frequência de eventos extremos úmidos 
e secos. O ABC Paulista é uma região de grande importância hídrica, econômica e industrial no 
Estado de São Paulo, e com uma vulnerabilidade social importante. Neste contexto, a análise 
da	precipitação	é	fundamental	para	os	estudos	climáticos	nesta	região.	O	Índice	de	Precipitação	
Padronizada	 (SPI)	 identifica	 os	 extremos	 climáticos	 da	 precipitação	 acumulada	 em	 diferentes	
escalas	 temporais.	 O	 objetivo	 deste	 trabalho	 é	 a	 identificação	 e	 caracterização	 dos	 eventos	
climáticos	extremos	úmidos	e	secos	durante	2000-2020	no	ABC	Paulista	utilizando	o	SPI	nas	escalas	
de acumulação de precipitação de 1, 3, 6 e 12 meses. Os dados de precipitação provêm do GPM-
IMERG, projeto que disponibiliza dados mensais com alta resolução espacial (~10 km). Os eventos 
climáticos	 extremos	 foram	 identificados	 e	 caracterizados	 através	 de	diferentes	 parâmetros.	Os	
resultados mostram predominância de condições úmidas na primeira década (2000-2010) e secas 
na segunda (2010-2020). O uso do SPI pode auxiliar nas ações de planejamento público e na 
mitigação	de	problemas	ambientais	relacionados	a	esses	eventos.

 Palavras-chave: SPI;	precipitação;	eventos	extremos	climáticos.
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EVENTOS EXTREMOS DE CHUVA EM DIADEMA: UMA ANÁLISE INTEGRADA DA 
FREQUÊNCIA DE OCORRÊNCIA E DAS AÇÕES PÚBLICAS DE ENFRENTAMENTO

NILTON MANUEL ÉVORA DO ROSÁRIO
VANESSA NEVES AQUINO DA SILVA

Universidade Federal de São Paulo

RESUMO

 Os eventos extremos de chuva têm recebido cada vez mais atenção devido ao aumento da
sua	ocorrência	e	dos	prejuízos	que	acarretam.	Entre	os	desafios	dos	governos,	em	particular	o	
local,	é	a	implementação	de	políticas	públicas	que	mitiguem	os	impactos	dos	eventos	extremos,	
preservando	principalmente	a	integridade	física	dos	habitantes.	Nesse	contexto,	o	objetivo	deste
trabalho é estudar a evolução histórica dos eventos extremos de chuva no Município de Diadema, 
assim	como	efetuar	um	diagnóstico	do	sistema	de	defesa	civil	que	ordena	a	resposta	municipal	
a	 tais	 eventos.	 Para	 a	 análise	da	evolução	dos	eventos	extremos	 foram	utilizados	os	dados	de	
chuva diária das estações pluviométricas no município pertencentes ao DAEE e ao CEMADEN, 
que	cobrem	o	período	de	1972	a	2019.	O	diagnóstico	do	sistema	de	defesa	civil	consistiu	em	um	
levantamento da legislação municipal e de todo o aparato legal e operacional nas esferas estadual 
e federal. A ocupação urbana em Diadema é densa e desordenada que, associada à vulnerabilidade 
socioeconômica,	resulta	em	parte	significativa	da	população	residindo	em	áreas	de	risco.	Portanto,	
um	sistema	de	defesa	civil	eficiente	nas	suas	ações	e	no	diálogo	com	a	população	é	fundamental,	
pois possibilita respostas em curto prazo, dando assistência aos mais expostos e mantendo a 
população	informada,	permitindo	a	ação	preventiva.

 Palavras-chave: eventos extremos de chuva; defesa civil; Diadema.
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FORTALECIMENTO DA CIDADANIA: COTA EM CONCURSOS MUNICIPAIS 
PARA PESSOAS TRANSGÊNERAS 

LUIZ HENRIQUE CATASTRA
THIAGO LUIZ SARTORI

Universidade Anhanguera

RESUMO

 Os fatos observados em nossa realidade, relacionados às pessoas transgêneras, não 
corroboram	a	igualdade	resguardada	pelo	artigo	5º	de	nossa	Constituição	Federal.	Nosso	país	lidera	
diversas marcas com maestria e de forma ignomínia que salientam disparidade de oportunidades, 
de modo a parecer que a realidade e os princípios de Yogyakarta são conceitos antagônicos. A 
metodologia	descritiva	foi	escolhida	diante	dos	alarmantes	índices	de	violência	e	evasão	escolar	
que	evidenciam	os	problemas	aqui	tratados,	consignando	o	objetivo	de	demonstrar	a	necessidade	
da	criação	de	ações	afirmativas	com	a	finalidade	de	resguardar	princípios	protegidos	por	nossa	Lei	
Maior.

 Palavras-chave: concursos municipais; transgênero; cota.

INTRODUÇÃO

 Não é segredo que a população transgênero é amplamente marginalizada pela estrutura 
binária qual a sociedade se moldou ao decorrer de toda sua evolução. O pensamento conservador 
herdado por essa estrutura acaba por validar discursos que em seu cerne são carregados de 
preconceitos	 e	 que	 se	 subvertem	 à	 uma	 espécie	 equivocada	 de	 ideia	 de	 legitimidade	 moral	
superior	ideológica	na	tentativa	de	negar	direitos	e	oportunidades	às	pessoas	não	adeptas	ao	seu	
pensamento. Deste modo, os pensamentos inerentes à estruturação binária ressaltam a não 
evolução do pensamento social de grande parcela da população, deixando para trás diversos 
conceitos norteadores presentes em nossa Magna-Carta que, em seu âmago, preceituam 
majoritariamente a liberdade de escolha individual. 

	 Os	 concursos	 públicos	 têm	 importância	 magistral	 no	 que	 concerne	 à	 garantia	 da	
democracia,	 o	 caráter	 impessoal	 de	 sua	 aplicação	 e	 o	 princípio	 da	 igualdade	 –	 neste	 artigo	
amplamente defendido – entretanto, ainda possuem áreas inexploradas no âmbito municipal 
em	que	faltam	ações	afirmativas	com	a	finalidade	de	continuar	expandindo	oportunidades	para	
parcelas vulneráveis de nossa população.
 
 Destarte, inegável é a necessidade de intervenção do Poder Público para que este proteja 
os	tão	importantes	direitos	assegurados	por	nosso	dispositivo	legal	norteador	de	nossa	sociedade.

OBJETIVO

	 É	 o	 foco	 deste	 artigo	 promover	 a	 expansão	 de	 medidas	 inclusivas	 aos	 transgêneros,	
considerando	as	dificuldades	enfrentadas	por	este	grupo	advindas	dos	preconceitos	da	sociedade,	
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visando equiparar as condições de concorrência a cargos públicos municipais, respeitando a 
igualdade	amplamente	resguardada	em	nossos	dispositivos	legais	supracitados.

METODOLOGIA

	 Utilizamos	o	método	descritivo	para	o	desenvolvimento	deste	trabalho,	baseado	em	dados	
que	refletem	o	cotidiano	das	pessoas	transgêneras	para	exposição	da	relevante	importância	do	
tema abordado.

CONCLUSÃO

	 Por	fim,	considerando	todo	contexto	educacional	deficitário	somado	à	criação	escassa	de	
ações	afirmativas	em	decorrência	de	discursos	segregacionistas,	evidente	torna-se	a	necessidade	
da	expansão	destas	medidas	no	que	tange	à	sua	abrangência.	Ainda	neste	sentido,	o	munícipio	
exerce a administração pública de forma direta, tendo o dever de zelar pelos princípios norteadores 
expostos	por	nossa	Constituição	Federal	e	pelos	tratados	internacionais	assinados	por	nosso	país.
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FORTALECIMENTO DA CIDADANIA: DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 
DOS TRANSEXUAIS

KIMBERLY FELICIDADE DA SILVA
THIAGO LUIZ SARTORI

Universidade Anhanguera

RESUMO

	 Não	 sabemos	 com	 exatidão	 a	 quantidade	 de	 transexuais	 que	 existem	 no	 Brasil,	 porém	
sabemos que aqueles que se mostram passam por constante luta para reivindicar seus direitos 
fundamentais.	Agir	mais	ativamente	na	sociedade,	promovendo	sua	cidadania,	é	o	principal	objetivo	
e	através	de	pesquisas	em	livros,	artigos	e	legislações,	passamos	a	entender	que,	embora	sejam	
protegidos pelos direitos humanos, essa população ainda sofre discriminação e desigualdade. 

 Palavras-chave: transexual; LGBT; direitos humanos.

INTRODUÇÃO

	 A	 população	 transexual	 ainda	 é	minoria	 e	 não	 há	 uma	 estimativa	 correta	 da	 quantidade	
de mulheres e homens trans, pois o IBGE não possui uma categoria para eles, porém tanto nossa 
Constituição	quanto	os	Direitos	Humanos	Internacionais	os	protegem,	embora	na	prática	não	seja	
exatamente assim.
	 A	primeira	coisa	que	devemos	ressaltar	é	a	política	de	nossa	Constituição	Federal	de	1988	
(CF/88) a qual assegura o direito de cidadania e dignidade da pessoa humana (BRASIL, 1988, art. 
1.º,	inc.	II	e	III),	sendo	que,	trata-se	dos	objetivos	principais	construir	uma	sociedade	livre,	justa	e	
solidária,	garantir	o	desenvolvimento	nacional,	erradicar	a	pobreza	e	a	marginalização	e	reduzir	as	
desigualdades sociais e regionais e, o mais importante de todos, promover o bem de todos, sem 
preconceito de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação (BRASIL, 
1988, art. 3.º, inc. I, II, III e IV). 
 No que tange aos direitos humanos internacionais, sabemos que se trata da liberdade e 
da igualdade para todos os seres humanos, como também nenhuma discriminação, de qualquer 
origem, pode ser feita e todos tem direito à vida, à liberdade e à segurança. (Lei Internacional de 
Direitos Humanos, 1976).
	 O	objetivo	10	da	ONU	busca	a	redução	das	desigualdades,	como	também	existem	movimentos	
promovidos	por	transexuais	e	travestis	com	o	mesmo	objetivo.	Através	de	manifestações,	feiras	e	
convenções,	essas	pessoas	se	reúnem	e,	de	modo	pacifico,	protestam	e	reivindicam	a	sua	cidadania.	
 Existem leis que permitem o processo transexualizador no SUS, por ter muita demanda de 
pedidos. Esse processo foi protocolado pela Portaria nº 2.803 de 19 de novembro de 2013, a qual 
legaliza	a	cirurgia	de	mudança	de	sexo	com	o	intuito	de	ser	terapêutico.
 Ainda falando de leis, temos o Decreto Nº 8.727, de 28 de abril de 2016, que permite o uso do 
nome	social	em	documentos	oficiais	de	livre	uso	para	a	pessoa	que	se	identifica	com	outro	gênero,	
ainda	veda	a	discriminação	contra	transexuais	ou	travestis.	No	estado	de	São	Paulo,	o	Decreto	Nº	
55.589	de	17	de	março	de	2010	criminaliza	e	penaliza	a	prática	de	discriminação	LBTIQ+.
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RESULTADO E DISCUSSÕES
 
	 No	 que	 se	 discorre	 do	 tratamento	 das	 pessoas	 transexuais	 e	 travestis,	 estes	 possuem	
grande acessibilidade através do SUS (Sistema Único de Saúde), mas no que tange o atendimento 
geral, há relatos de constrangimento do uso do nome registral. (SANTOS & MARTINELLI, 2019).
	 Ao	 que	 considera	 uma	 pessoa	 transexual,	 ela	 precisa	 estar	 insatisfeita	 com	 o	 seu	 sexo	
anatômico	ao	ponto	de	querer	retirar	seus	órgãos	genitais.	Se	o	distúrbio	permanece	por	dois	anos	
com ausência de outros, pode-se considerar um transgênico. Com o Novo Código Civil, foi possível 
alinhar	a	identidade	de	gênero	e	a	cirurgia	de	trantransgenitalização	com	a	lei	(BUNCHAFT,	2013).	
Em	nossa	 sociedade	 temos	algo	chamado	discurso	da	heteronormatividade,	no	qual,	 seguindo	
as	 diretrizes	 de	 uma	 cultura	 conservadora,	 ser	 heterossexual	 significa	 ser	 normal,	 porém	 o	
movimento	 LBGT	 forma-se	 em	 contradição	 à	 norma	 imposta,	 logo,	 acabam	por	 ser	 vítimas	de	
desigualdade	e	discriminação	social.	Por	dada	causa,	é	 importante	problematizar,	questionar	e	
contestar	a	heteronormatividade	(LONGARAY	&	RIBEIRO,	2015).
 Logo, o respeito à diversidade sexual faz-se necessário para a autonomia, a cidadania e a 
não discriminação na busca da promoção dos direitos humanos. (SANTOS & MARTINELLI, 2019).

OBJETIVO

	 O	 objetivo	 dessa	 pesquisa	 é	 problematizar	 e	 demonstrar	 os	 desafios	 corriqueiros	 dos	
transexuais	ao	tentarem	reivindicar	os	seus	direitos.	Logo,	tem-se	como	objetivo	principal	uma	
maior	 promoção	 e	 fortalecimento	 da	 cidadania,	 acima	 de	 tudo,	 para	 garantir	 que	 os	 direitos	
humanos	atinjam	essa	população.

METODOLOGIA

	 Trata-se	 de	 um	 levantamento	 bibliográfico	 acerca	 do	 dado	 assunto	 em	 livros,	 artigos	
científicos,	periódicos,	a	legislação	e	jurisprudência	brasileira,	como	também	decretos,	portarias	
e	diretrizes	no	que	diz	respeito	à	temática	da	pesquisa.

CONCLUSÃO

 Existem diversos projetos de leis acerca dos direitos dos transexuais que permanecem em 
discussão, ainda temos um grande caminho a percorrer, mas a sociedade LGBT segue lutando por 
seus direitos.
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RESUMO

	 Tendo	 como	 base	 a	 profissão	 dos	 garis,	 nota-se	 a	 profusão	 de	 adversidades	 existentes	
no	 caminho	 desses	 indivíduos,	 seja	 pelas	 próprias	 atividades	 que	 executam	 ou	 até	 mesmo	
pelo fenômeno da invisibilidade social que os circunda. O ato de passarem despercebidos, de 
parecerem	estar	invisíveis	para	com	a	sociedade,	traz	sofrimentos	e	angústias	para	esses	sujeitos,	
ocasionando infortúnios no psicológico desses.
	 Considerando	a	coletividade	social,	algumas	profissões	são	consideradas	como	inferiores	
pelas pessoas, que passam a considerar não o indivíduo, mas a posição que ocupa na sociedade 
(CELEGUIM	e	ROESLER,	2009).	As	autoras	concluíram	que	o	uso	do	uniforme	de	algumas	profissões	
como gari, faxineira, seguranças, entre outros, causa uma exclusão velada pela sociedade.
 Resultados de um estudo feito através de entrevistas semiestruturadas que nos levaram 
a entender melhor o que os garis representam na nossa sociedade, entendeu-se que muitos 
aspectos foram comumente encontrados nesses trabalhadores e ouviram-se relatos sobre o 
preconceito, desprezo e péssimas condições de trabalhos que eles são expostos diariamente. 
Podem-se	compreender	quais	representações	e	significados	esses	trabalhadores	traziam	consigo	
e	como	isso	refletia	dento	do	fenômeno	da	invisibilidade	social	(LOPES;	MACIEL;	CARRIERI	et	al,	
2012).
 Segundo Costa (2008), a disparidade econômica-social entre as classes é pouco falada; de 
forma	automática	deixamos	de	dar	ouvidos	aos	outros.	O	autor	amplia	a	discussão	em	sua	tese	
baseada em ‘história de vida através de relatos orais’, de forma grupal e pessoalmente aos garis 
e	utilizou	de	pesquisa	participativa.	O	pesquisador	teve	de	passar	por	uma	integração,	visto	no	
episódio da caneca, por volta das nove horas da manhã, reuniram-se para tomar um café, cujo 
recipiente	(caneca),	era	uma	latinha	cortada	ao	meio,	amassada	e	encardida,	pegajosa	nas	mãos	
de	tanta	sujeira,	por	fim	quando	o	café	já	se	havia	posto,	percebeu	que	todos	a	mesa	o	olhavam	
com	ansiedade,	afinal	 “iria	o	 tal	 jovem	forasteiro	–	gente	de	outra	classe	–	 sujeitar-se	a	beber	
daquela	caneca	suja?”.	Quando	enfim	o	investigador	bebeu	o	café,	a	ansiedade	pareceu	evaporar,
instaurando-se uma espécie de relaxamento “O episódio da caneca pareceu valer como uma prova 
de integração ao grupo, um ritual de passagem para outro mundo.” (Costa, 2008, p.24, 25). Tido 
como	prova	silenciosa	para	que,	enfim,	ocorresse	a	integração	ao	grupo;	durante	toda	a	inserção	
aconteceu-lhe	o	que	é	conhecido	como	“ritos	de	passagem”.	Quanto	ao	fenômeno	e	o	sentimento	
de estar invisível, o sujeito apagado pode conscientemente recusar, minimizar o fato, aparece 
como algo padrão em sua vida, aos poucos em seu desenvolvimento se habitua a essa realidade, 
sem passar ao entendimento de que é um sintoma da classe social.

Desenvolvimento Humano
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 Ademais, Silva e Araújo (2018) mostram também como o fenômeno da invisibilidade 
social pode estar presente em relação a uma função considerada por muitos como “de menor 
importância”	(garis),	sendo	ignorados	por	outros.	Sentimentos	de	nojo	desses	profissionais,	não	
separando o lixo do gari, evitando até a interação, não enxergando como um trabalho igual a 
outro.	 Assim,	 gerando	 sofrimento	 psíquico,	 sentimentos	 de	 baixa	 autoestima	 e	 inferioridade	
desses trabalhadores.
	 Já	 o	 estudo	 de	 Costa	 (2004)	 foi	 feito	 por	 meio	 de	 uma	 pesquisa	 participante,	 onde	 o	
mesmo passou uma semana trabalhando como gari, após o horário do término de suas aulas 
na Universidade de São Paulo, o que gerou uma obra extensa e profunda. Foi observado que 
as mesmas pessoas que anteriormente conversaram com ele, quando passavam por aquele 
trabalhador, não o reconheciam ou ao menos olhavam diretamente para ele. Tendo em vista esse 
aspecto, Fernando percebeu que aquilo que estava enfrentando, era um infortúnio denominado 
invisibilidade	 social	 e	 passou	 a	 dialogar	 com	 seus	 “colegas	 de	 profissão”,	 a	 fim	 de	 conseguir	
compreender	 o	 que	 era	 sentido	 ao	 passar	 por	 este	 triste	 processo.	O	 resultado	 gera	 reflexão,	
dado	que	em	sua	maioria,	esses	indivíduos	diziam	se	sentir	tristes	e	até	mesmo	angustiados	com	
a situação. Para Carneiro (2009), explicar a invisibilidade social enfrentada no dia a dia dos garis 
e	construir	uma	psicologia	social	crítica	não	é	somente	estar	na	área	em	que	se	atua	e	nem	só	na	
sala de aula, é necessário desenvolver um trabalho e tornar-se membro de um grupo na qual os 
sujeitos	são	socialmente	excluídos	e	chamados	de	profissionais	que	oferecem	“apenas”	o	corpo	
como	ferramenta	de	trabalho.	Os	garis	fazem	parte	de	profissionais	que	desenvolvem	um	trabalho	
considerado	desqualificado,	socialmente	rebaixado,	trabalho	de	força	bruta,	de	gente	bruta,	de	
quem não tem estudo. A obra de Gilberto Freyre, Souza (2003, p. 140) nos mostra a permanência 
da desigualdade através da divisão e da ocupação dos espaços habitados por negros e pobres e 
brancos e ricos, da desigualdade.
	 O	 objetivo	 foi	 verificar	 a	 invisibilidade	 social	 dos	 garis,	 assim	 levantou-se	 a	 hipótese	
de quais problemas emocionais podem emergir, habituados a situações de exclusão social, 
sentimentos	 característicos	 de	 baixa	 autoestima,	 como	 inferioridade,	 além	 dos	 preconceitos	
sofridos	corriqueiramente.	Para	isso	foi	utilizada	uma	pesquisa	bibliográfica.

DISCUSSÃO

 Tendo em vista o contexto atual, observa-se que algumas pessoas inseridas na sociedade 
ainda são marginalizadas, seja pela sua situação de vulnerabilidade econômica ou até mesmo 
por	terem	empregos	subvalorizados.	Nessa	perspectiva,	a	invisibilidade	social	é	definida	como	a	
“inexistência” dessa população para o todo, logo, estudar a exclusão dessas minorias e o impacto 
na saúde mental acarretados por este fenômeno torna-se de grande valia para a sua compreensão 
e	possíveis	intervenções.	Estudos	correlatos	ao	tema,	apresentados	a	partir	de	1994,	apontam	a	
segregação	e	suas	consequências	no	cotidiano	desses	indivíduos.
	 Celeguim	 e	 Roesler	 (2009)	 apontam	 que	 algumas	 profissões	 são	 consideradas	 pela	
sociedade como inferiores. As autoras concluem que determinados uniformes levam à exclusão 
social. De acordo com Lopes, Maciel e Carrieri (2012), após realizarem entrevistas com garis, 
foi	constatado	que	eles	são	grandes	vítimas	de	preconceito,	desprezo	e	péssimas	condições	de	
trabalho.	Segundo	Costa	(2008),	a	partir	de	um	estudo	de	análise	biográfica	das	experiências	de	
dois	ex-garis,	nota-se	o	quanto	a	invisibilidade	social	aflige	de	forma	acentuada	essa	parcela	da	
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população,	ocasionando	angústias.	
	 Já	Silva	e	Araújo	(2018)	mostram	que	as	humilhações	sociais	fazem	parte	da	rotina	desses	
trabalhadores,	 o	 que	 desencadeia	 algum	 tipo	 de	 sofrimento	 psíquico,	 como	 sentimentos	 de	
indiferença	e	baixa	autoestima.	No	estudo	de	Costa	 (2004),	pesquisa	participante	onde	passou	
uma semana trabalhando como gari, foi observado que as pessoas que o conheciam não o 
reconheciam ou olhavam, vivenciando a invisibilidade social na pele.
 Finalmente, o estudo de Carneiro (2009), por meio de estudos da literatura, traz uma 
análise de como a sociologia e a psicologia vem tratando o tema da invisibilidade social como um 
todo	e	a	importância	de	diferentes	perspectivas	da	ciência	para	enriquecer	a	discussão.
 Mediante o exposto, pode-se notar que os autores convergem na ideia de que a 
invisibilidade	social	que	surge	em	razão	da	profissão	de	gari	pode	acarretar	alguns	sofrimentos	
psíquicos,	angústias	e	sentimentos	de	inferioridade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

 Levando em consideração o conceito da invisibilidade social, nota-se a presença desse 
fenômeno em pessoas com cargos de “menor status” a sujeitos marginalizados, na qual perdem 
sua	subjetividade	aos	olhos	dos	outros,	sendo	ignorados	e	estigmatizados.

	 Desta	forma,	de	acordo	com	a	literatura,	a	hipótese	foi	confirmada,	no	entanto,	percebe-
se a importância de mais estudos sobre o tema.
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RESUMO

	 Este	estudo	teve	por	objetivo	realizar	a	identificação	de	enterobactérias	patogênicas	nas	
águas do Córrego Alvarenga pertencente ao braço do Alvarenga do Reservatório Billings. Como 
resultados,	 foram	 identificados	 três	 tipos	 de	 enterobactérias:	 Shigella sp., Salmonella sp. e 
Escherichia coli. Essas enterobactérias, ao entrarem em contato com o organismo humano, podem 
causar	gastroenterites	e	dermatites.	A	hipótese	foi	corroborada	através	de	testes	microbiológicos	
feitos em fevereiro de 2020 com amostras de água da Represa Billings que foram coletadas em três 
locais nomeados como BS (Billings Silvaplana), BJDL (Billings Jardim Laura) e BPI (Billings Parque 
Ideal).	Os	meios	de	 cultura	utilizados	 foram	Caldo	 Lauril	 Sulfato	 (LST),	Plate	Count	Agar	 (PCA),	
Caldo	 Lactosado	Verde	Brilhante	 e	 Bile	 (VBB)	 e	Ágar	 Eosina	Azul	 de	Metileno	 (EMB).	 Também	
foram	analisados	os	parâmetros	fisíco-químicos,	pH	e	turbidez,	que	mostraram	números	acima	do	
permitido.	Os	resultados	foram	comparados	ao	que	estabelece	a	RESOLUÇÃO	CONAMA	357/2005.	
Com	todos	os	resultados	obtidos,	pode-se	compreender	que,	especificamente	nesses	três	pontos	
de coleta, não há adequação com os limites de Classe II.  

 Palavras-chave: Billings; enterobactérias; reservatório.

INTRODUÇÃO

	 A	Represa	Billings	possui	127	km²	de	espelho	d’água	com	compartimentos	que	ao	 todo	
reservam nove milhões de litros de água. O conjunto de rios e nascentes que direcionam água 
para o reservatório estende-se por mais de 580 km² e abrange os municípios de São Bernardo 
do Campo, Diadema, Ribeirão Pires, Santo André, Rio Grande da Serra e São Paulo. A represa 
faz	 limite	a	oeste	com	a	bacia	hidrográfica	da	Guarapiranga	e	ao	sul	com	a	Serra	do	mar.	Seus	
principais rios e córregos formadores, como mostra a Figura 1, são: Rio Grande, Ribeirão Pires, Rio 
Pequeno, Rio Pedra Branca, Rio Taquacetuba, Ribeirão Bororé, Ribeirão Cocaia, Ribeirão Guacuri, 
Córrego Grota Funda e Córrego Alvarenga (EMAE, 2021). 
 O reservatório, que foi projetado para armazenar água para a Usina Henry Borden, passou 
a ser usado também para o abastecimento dos municípios citados. Na Figura 1, observa-se o 
Mapa	de	Compartimentos	da	Represa	Billings.
 
 Figura 1. Mapa	de	Compartimentos	da	Represa	Billings.	Fonte:	Pompêo	&	Moschini-Carlos	(Org.)	Reservatórios	

que	abastecem	São	Paulo:	problemas	e	perspectivas.

Desenvolvimento Urbano e Ambiental
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 Desde sua criação, em alguns pontos, como é o caso dos coletados neste estudo, o 
reservatório	 tem	 recebido	 esgotos	 devido	 à	 falta	 de	 tratamento,	 criação	 de	 políticas	 públicas	
habitacionais	e	da	articulação	da	sociedade	civil	que,	em	muitos	casos,	foi	impelida	a	ir	morar	nas	
regiões do entorno. 
	 Verifica-se	 constância	 do	 despejo	 de	 esgotos	 não	 tratados	 diretamente	 nas	 águas	 do	
reservatório Billings, principalmente nas áreas adensadas que correspondem ao Corpo Central e 
ao	compartimento	do	Alvarenga.	
	 O	presente	estudo	tem	como	objetivo	verificar	a	existência	de	grupos	de	enterobactérias	
nas águas de três pontos do Braço do Alvarenga do Reservatório Billings no Munícipio de São 
Bernardo do Campo: Billings Silvaplana, Billings Jardim Laura e Billings Parque Ideal, e analisar a 
qualidade da água baseado nos parâmetros de Classe II - Resolução CONAMA 357/2005. 

MATERIAIS E MÉTODOS

 Cada ponto teve como critério de escolha a proximidade com os bairros, o despejo de 
esgoto em direção ao reservatório e a pesca constante. Em toda extensão há um grande acúmulo 
de dejetos, móveis, pequenas navegações e mais uma série de lixos descartados de forma 
inconsequente.	Para	as	análises	microbiológicas	e	coletas,	utilizou-se	a	metodologia	descrita	no	
Guia Nacional de Coleta e Preservação de Amostras. (ANA, 2011).

A	Figura	2	apresenta	os	três	pontos	de	coleta	e	a	Tabela	1	suas	coordenadas	geográficas.

Figura 2. Mapa dos pontos de coleta na Represa Billings. Fonte: Google Earth (2021) – elaborado pelos autores.
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PONTOS DE COLETA

 
 Tabela 1.	Coordenadas	geográficas	dos	três	pontos	de	coleta.

CARACTERÍSTICAS LOCAIS E ORGANOLÉPTICAS

 Billings Silvaplana – BS: Localizado na Estrada dos Alvarengas com diversas chácaras 
construídas em volta. Nessa extensão é encontrada uma parte mais limpa com uma grande 
diversidade de peixes, o que atrai muitos pescadores e aves. Não apresenta lixo e nem mau cheiro, 
segundo a percepção durante as coletas.
 Billings Jardim Laura - BJDL: Córrego cujas águas são canalizadas oriundas dos esgotos 
das moradias do Bairro Jardim Laura e despejadas diretamente na Represa. Por conterem muito 
sedimento e pela ausência de correnteza, a água é escura, além de apresentar mau cheiro.
 Billings Parque Ideal - BPI: Há presença de aves como garças e urubus, uma área de lazer 
com campo de futebol society, quadra de basquete e pista de skate. Não tem boa preservação, 
apresenta lixos, embarcações abandonadas, frequentemente são homiziados corpos, além do 
odor ruim. 

  Figura 3. A - Vista da Represa de dentro da chácara Silvaplana. B - Esgoto a céu aberto do Jardim 

Laura. C - Extensão da Represa no bairro Parque Ideal. Fonte: fotos da autora (18/02/2020).

COLETAS
 
 Para a análise das águas da represa Billings, foram coletadas amostras no dia 18 de fevereiro 
de 2020 em três locais situados na cidade de São Bernardo do Campo, braço Córrego Alvarenga. Em 
cada ponto foram coletados 45 mL de água e armazenados em três tubos Falcon esterilizados. As 
amostras	foram	transportadas	em	caixa	térmica	e	mantidas	em	gelo.	Na	Tabela	2,	verificam-se	os	
horários e condições ambientais das coletas.



74

 
 

 Tabela 2. Horários de coletas e condições ambientais.

ANÁLISES MICROBIOLÓGICAS

 Após as amostras serem coletadas, foram levadas e analisadas no Laboratório de Análise 
Ambiental do Projeto IPH – Índice de Poluentes Hídricos da Universidade de São Caetano do Sul – 
USCS.	No	local	foram	realizadas	as	análises	microbiológicas	e	de	parâmetros	físico-químicos,	pH	e	
turbidez. (BRASIL, 2013)
	 A	metodologia	aplicada	neste	trabalho	é	descrita	como	Metodologia	dos	Tubos	Múltiplos,	
para	coliformes	 totais	ou	 termotolerantes,	em	que	a	quantificação	das	Unidades	Formadoras	de	
Colônias	–	UFC	(medida	para	verificação	da	proliferação	de	bactérias)	é	realizada	e	comparada	para	
obtenção	de	um	Número	Mais	Provável	–	NMP,	utilizando	tabelas	de	probabilidade.	(CETESB,	2018)
 Segundo Guerra (2016), em uma placa de Petri é possível contar até aproximadamente 300 
UFC.	O	cálculo	é	obtido	pela	seguinte	equação:	

Resultado=Média×1/(Nível diluição)×1/(Volume alíquota)

	 Média	=	Média	aritmética	dos	resultados	da	contagem	de	UFC	das	amostras	em	triplicata
 Nível diluição = 10-1
 Volume alíquota = 10-3

	 Os	meios	de	cultivo	estão	identificados	segundo	os	dados	contidos	na	Tabela	3.

 Tabela 3.	Descrição	dos	meios	de	cultivo	bacteriológico.

 O	processo	de	 identificação	e	contagem	bacteriológica	desenvolvido	encontra-se	disposto	
conforme	fluxograma	da	Figura	4.
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 Figura 4. Fluxograma de todo o processo de análise microbiológico. Fonte: criado pela autora (14/04/2021).

ANÁLISE FÍSICO-QUÍMICA

	 Na	análise,	foram	utilizados	os	equipamentos,	referências	e	parâmetros	descritos	na	Tabela	4.

 Tabela 4: Equipamentos, parâmetros e referências para análise.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

ANÁLISE MICROBIOLÓGICA

	 Após	 análise,	 foram	 identificados	os	 seguintes	quantitativos	bacteriológicos,	 conforme	os	
resultados nas Tabela 5 e 6.

 Tabela 5. Resultados	obtidos	do	cálculo	do	NMP	para	as	UFCs	de	cada	ponto.
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 Tabela 6. Resultados da contagem das UFCs das aplicações em Placas de Petri com PCA.

	 Os	resultados	obtidos	demostram	que,	nos	três	pontos	estudados,	esse	parâmetro,	ou	seja,	
as Unidades Formadoras de Colônias – UFCs, se encontram acima do que preconiza a legislação, 
sendo que o limite é de apenas 1.000 UFCs. Desse modo, os valores apresentados no ponto BS estão 
2,1	vezes	acima	do	permitido,	no	ponto	BJDL	os	valores	estão	240	vezes	e	no	ponto	BPI	estão,	em	
média, 40 vezes acima do que preconiza a legislação.
	 A	confirmação	do	despejo	de	esgoto	doméstico	não	tratado	diretamente	nas	águas	dos	pon-
tos	estudados	se	deu	a	partir	da	identificação	dos	grupos	de	enterobactérias	que	se	proliferaram	
durante esta pesquisa: Escherichia coli (Figura 5A), Shigella (Figura 5B) e Salmonella (Figura 5C).

  Figura 5.	Crescimento	bacteriano	em	EMB.	A	–	Placa	com	proliferação	de	E.coli.	Remetem	reflexos	
verde	neon	e	alguns	pontilhados.	B	-	Placa	com	proliferação	de	Salmonella.	Aparência	pontilhada	e	incolor.	C	-	Placa	com	
proliferação de Shigella. Apresenta textura leitosa e incolor. Fonte: foto da autora (02/03/2020).

	 As	amostras	descritas	como	positivas	obtidas	dos	tubos	em	VBB	no	momento	das	análises,	
das que foram inoculadas em placas em EMB, obteve-se os seguintes resultados nos três pontos de 
coleta	(Tabela	7,	8	e	9).	A	quantidade	de	X	está	de	acordo	com	a	quantidade	encontrada.

 Tabela 7. Resultados do primeiro ponto de coleta nas placas de EMB – BPI.

 Tabela 8. Resultados do segundo ponto de coleta nas placas de EMB – BJDJ.

 Tabela 9. Resultados do terceiro ponto de coleta nas placas de EMB – BS.

RESULTADOS FÍSICO-QUÍMICOS

 Os dois parâmetros analisados, pH e turbidez são indicadores de qualidade da água sob 
aspectos	físicos	e	químicos	que	 reconhecem	números	permitidos	para	consumo	humano.	Foram	
medidos	em	aparelhos	específicos	descritos	na	metodologia	e	os	resultados	obtidos	estão	na	Tabela	
10.
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 Tabela 10. pH	e	turbidez	medidos	por	aparelhos	específicos.

 Os resultados não ultrapassaram a média, alternando apenas um pouco os números, sendo o 
número mais alto no ponto BS, com 6.82, 6.61 no ponto BPI e 6.47 no ponto BJDL. Pode-se compre-
ender que todos os resultados estão em números aceitáveis e apresentam neutralidade, diferente 
dos	resultados	obtidos	sobre	a	turbidez.	O	valor	máximo	permitido	é	de	1,0	(NTU)	para	água	subter-
rânea	desinfetada	e	água	filtrada,	5,0	(NTU)	como	padrão	para	consumo	humano	e	2,0	(NTU)	para	
filtração	lenta.	(BRASIL,	2005)
	 Nos	três	pontos	de	coleta,	todos	os	resultados	foram	extremamente	altos	para	o	permitido.	
O	primeiro	ponto,	BS,	obteve	40.6	NTU,	o	ponto	BJDL,	14.9	NTU	e	por	último,	BPI	com	13.9	NTU.	
Assim,	verifica-se	que	em	nenhum	dos	pontos	coletados	a	turbidez	estava	de	acordo	com	os	valores	
permitidos	citados.	
	 Compreende-se	com	esses	resultados	que	a	água	está	imprópria	para	alguns	tipos	de	uso,	
entre eles banho livre e ingestão. Com exceção do ponto BJDL, que é esgoto a céu aberto, parte da 
população usufrui dos outros dois pontos para lazer. Em comparação, o ponto BS apresenta menor 
contaminação. É, de fato, uma área conservada pelos moradores e com proliferação de diversas 
espécies	de	peixes.	O	ponto	BPI	é	também	utilizado	para	pesca,	banhos	e	passeios	de	barcos	e	lan-
chas,	práticas	que	deveriam	ser	reconsideradas	pelos	moradores,	já	que,	além	dos	parâmetros	de	
qualidade	ultrapassarem	os	limites	permitidos	para	consumo,	a	degradação	da	área	é	bem	visível.

CONCLUSÕES

	 Os	resultados	obtidos	nas	análises	microbiológicas	realizadas	na	perspectiva	de	comprovar	a	
existência	de	enterobactérias	patógenas	em	quantidades	maiores	do	que	as	aceitáveis	nos	três	pon-
tos	de	coleta	-	Silvaplana,	Bairro	Jardim	Laura	e	Parque	Ideal	-	do	compartimento	Córrego	Alvarenga,	
corroboram	com	a	hipótese	inicial,	confirmando	que	os	índices	encontrados	são	preocupantes	para	
a população moradora do entorno desses três pontos, além de compreender que o uso livre dessas 
águas para banhos, lazer e ingestão não são recomendáveis, conforme estabelecidos parâmetros 
para a Classe II -  Resolução Conama 357/2005.
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INTRODUÇÃO

 O Programa de Extensão Universitária “Escolas Sustentáveis” (PES) tem relevante contexto 
social	 e	 histórico,	 construído	 a	 partir	 de	 significativas	 experiências	 em	 projetos	 de	 iniciação	 à	
docência desde 2012, possui natureza interdisciplinar no trabalho com o tema “educação para 
sustentabilidade”,	as	ações	e	projetos	se	originam	a	partir	de	4	eixos	que	são	pilares	do	projeto-
base, Currículo, Ensino, Gestão e Formação.
	 O	objetivo	maior	Extensão	Universitária	“Escolas	Sustentáveis”	é	integrar	a	universidade	
e	a	escola	utilizando	como	eixo	a	sustentabilidade.	Além	disso,	o	programa	preza	por	construir	
e	 desenvolver	 coletivamente	 cursos	 de	 formação,	 minicursos,	 palestras,	 ações	 e	 projetos	
extensionistas	 que	 estimulem	 a	 inserção	 de	 práticas	 sustentáveis	 na	 comunidade	 escolar	 e	
universitária	e	fomentem	a	práxis	–	reflexão-participação-ação	dos	participantes	para	transformação	
do	 espaço	 em	 que	 vivem,	 possibilitando	 às	 escolas	 a	 transição	 para	 que	 se	 constituam	 como	
espaços educadores sustentáveis. 
 Espaços educadores sustentáveis são espaços com intencionalidade pedagógica de se 
constituírem	 em	 referências	 de	 sustentabilidade	 socioambiental,	 articulando	 currículo,	 gestão	
e	 espaço	 físico.	 Esses	 espaços	 educadores	 sustentáveis	 pretendem	 educar	 pelo	 exemplo	 e	
irradiar	sua	 influência	para	as	comunidades	nas	quais	 se	situam,	promovendo	a	 transição	para	
a	 sustentabilidade.	 Para	 isso,	 os	 espaços	 desenvolvem	 processos	 educativos	 permanentes	 e	
continuados,	capazes	de	sensibilizar	a	comunidade	escolar	para	a	construção	de	uma	sociedade	
de direitos, ambientalmente justa e sustentável. O diálogo é ter a forma de comunicação que não 
seja excludente para com a diversidade de pessoas dentro do âmbito escolar e local (TRAJBER; 
SATO,	2010).	Desse	modo,	nota-se	a	íntima	relação	entre	o	Programa	de	Extensão	Universitária	
“Escolas Sustentáveis” e a construção de uma escola sustentável no que tange, principalmente, 
a integração entre universidade e escola. A ação do Programa de Extensão Universitária “Escolas 
Sustentáveis” torna-se imprescindível nesse processo crucial de integração.

DESENVOLVIMENTO

	 O	 Programa	 de	 Extensão	 Universitária	 “Escolas	 Sustentáveis”	 tem	 como	 objetivo	 o	
desenvolvimento	 coletivo	 de	 oficinas	 pedagógicas,	 intervenções,	 cursos	 de	 formação	 inicial	 e	
continuada,	palestras,	ações	e	projetos	extensionistas	que	estimulem	a	inserção	da	Sustentabilidade	
na	 comunidade	 de	 Diadema	 e	 região.	 Ações	 que	 fomentem	 a	 práxis	 –	 reflexão-participação-
ação	dos	participantes	para	transformação	do	espaço	em	que	vivem,	possibilitando	a	transição	
para	que	se	constituam	como	espaços	educadores	sustentáveis.	Em	5	anos	de	desenvolvimento,	
o	 programa	 já	 atingiu	 diretamente	mais	 de	 7	mil	 pessoas	 em	 ações	 como	 curso	 de	 formação	
continuada	 para	 professores,	 oficinas	 pedagógicas	 para	 escolas	 do	 Grande	 ABC,	 palestras	 em	
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empresas, associações e universidades.
 Compreende-se que a educação é o principal campo de formação, sensibilização, 
conscientização	 e	 transformação	 do	 indivíduo	 e	 coletivo,	 e	 por	 este	motivo,	 se	 torna	 também	
a chave e caminho para a construção de sociedades sustentáveis, o que faz jus à existência do 
Programa	 de	 Extensão	Universitária	 “Escolas	 Sustentáveis”.	 O	 programa	 traz	 benefícios	 para	 a	
universidade ao possibilitar que ela seja mais sustentável, informando a comunidade sobre a 
separação	de	resíduos,	redução	e	seu	destino.	A	comunidade	externa	é	beneficiada	por	meio	da	
recepção	das	 informações	produzidas	 pela	 comunidade	 acadêmica.	 Como	aluno,	 os	 benefícios	
são	 múltiplos,	 o	 aumento	 do	 conhecimento	 da	 sociedade	 na	 qual	 estou	 inserido	 aumenta	 a	
percepção sobre a graduação e responsabilidade social, enquanto discente e pessoa que difunde 
o conhecimento e informação. Nesse enriquecimento acadêmico habilidades como trabalhar em 
grupo e lidar da melhor forma com pessoas são aperfeiçoadas.
 Desde o início do Programa de Extensão Universitária “Escolas Sustentáveis” há 5 anos, há o 
desenvolvimento	de	inúmeros	projetos	e	atividades	com	a	fim	de	atingir	os	objetivos	anteriormente	
mencionados.	No	início	do	programa,	as	atividades	eram	realizadas	presencialmente	nas	escolas	e	
com maior enfoque nos estudantes.
	 Foram	realizadas	ações	 como	a	Oficina	Pedagógica	Nosso	Consumo,	Nossa	Pegada	com	
foco	em	trabalhar	a	questão	do	consumismo,	publicidade	infantil,	pegada	ecológica	e	consumo	
sustentável;	Oficina	Pedagógica	Conhecendo	as	Problemáticas	e	Potencialidades	Socioambientais	
(escolas	 e	 universidades)	 com	 foco	 em	 levantar	 e	 pontuar	 as	 principais	 problemáticas	 e	
potencialidades	de	determinado	espaço,	para	a	partir	disso,	propor	um	conjunto	de	ações	de	forma	
coletiva;	Oficina	Pedagógica	Construindo	um	Futuro	que	visou	construir	coletivamente	soluções	
e	 propostas	 para	 as	 principais	 problemáticas	 socioambientais	 do	 espaço	 (escola,	 comunidade,	
universidade); entre outras. Além disso, ainda como foco a integração universidade-escola, 
houve a realização de cursos como o Curso Educação Ambiental para a Sustentabilidade voltado à 
profissionais;	Curso	Construindo	Espaços	Educadores	Sustentáveis,	desenvolvido	para	professores	
e alunos, oferecido em conjunto ou em etapas; Curso Educação e Consumo Sustentável que foi 
oferecido	para	profissionais,	 professores,	 pais	 ou	 alunos,	 visando	discutir	 sobre	os	padrões	de	
consumo, publicidade, mídia, e estratégias para repensar nossos hábitos.
	 Além	disso,	diversas	outras	atividades	em	sala	de	aula,	como	planos	de	aula	temáticos	para	
aulas	pontuais	ou	contínuas.	E	ainda	palestras	com	temas	diversos	dentro	do	escopo	do	programa,	
ministradas por professores doutores, mestrandos, graduados e graduandos do programa e 
parceiros	da	comunidade.	No	início	de	2020,	com	a	pandemia	do	novo	coronavírus,	o	objetivo	do
Programa de Extensão Universitária “Escolas Sustentáveis” não poderia ser deixado de lado. Mais 
do que nunca, viu-se como as produções da universidade devem ser levadas de volta às escolas e 
comunidades	a	fim	de	garantir	informações	verídicas	e	combater	as	fake	news.
 Por isso, na pandemia, o programa precisou trabalhar a sustentabilidade, em março de 
2020, com a pandemia do Coronavírus, mais de 2/3 dos estudantes do mundo deixaram de ir 
às	escolas	de	maneira	presencial,	bem	como	professores,	pesquisadores	e	outros	profissionais	
da	 educação.	 Nesse	 novo	 cenário,	 no	 qual	 estudantes	 e	 professores	 não	 tiveram	 tempo	 hábil	
para planejamento e adaptação para o ensino remoto emergencial, foi imprescindível a atuação 
do Programa de Extensão Universitária “Escolas Sustentáveis” no âmbito mais lexical da palavra 
sustentabilidade, como meio de criar formas, métodos e possibilidades que dessem subsídios 
para professores e estudantes lidarem com o novo cenário educacional.
	 Então	 a	 sequência	 de	 atividades	do	programa	baseou-se	 em	encontros	 e	palestras	 que	
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dessem subsídios aos professores para trabalharem no ensino remoto emergencial de maneira 
satisfatória.	Desse	modo,	as	ações	foram	online	e	com	abrangência	nacional	e	internacional	com	a	
realização	de	três	edições	do	Ciclo	de	Encontros	Formativos	da	Comunidade	Movimentos	Docentes	
e duas edições da Jornada Pedagógica.
	 Esses	eventos	consistiram	em	encontros	semanais	pelo	Google	Meet	ou	pelo	Youtube	com	
professores convidados especialistas no assunto da semana com o intuito de auxiliar professores 
e	estudantes	a	lidarem	com	as	atividades	domiciliares	emergenciais,	com	as	ferramentas	e	com	as	
tecnologias	digitais,	além	de	abordarem	outros	diversos	temas	pertinentes	à	educação	e	ao	novo	
cenário,	como	iniciação	científica,	ensino	remoto	na	educação	infantil,	cultura	maker,	matemática
na educação de jovens e adultos, educação inclusiva e cinema na educação.

CONCLUSÃO

 As ações extensionistas promovidas pelo Programa de Extensão Universitária “Escolas 
Sustentáveis” têm contribuído para a integração universidade-escola bem como ultrapassando os 
muros	da	escola	e	integrando-se	com	a	comunidade.	As	oficinas	e	cursos	realizados	de	maneira	
presencial	levou	os	participantes	a	compreenderem	os	problemas	socioambientais	e	se	perceberem	
tanto parte do problema, como também parte da solução. Além disso, as ações levaram as escolas 
a se entenderem e se reconhecerem como espaços educadores de fato, com ações pedagógicas
intencionais	e	conscientes	do	papel	social	no	que	tange	à	sustentabilidade.	Já	nas	últimas	ações	
do programa, mesmo de maneira remota, houve a preocupação em manter o foco de integração 
universidade	escola	ressignificando	a	palavra	sustentabilidade	e	mantendo	o	objetivo	de	vínculo
crucial	 para	 o	 bem	estar	 da	 sociedade.	 Por	 fim,	 a	 integração	universidade-escola	 por	meio	 de	
ações	extensionistas	leva	a	sociedade	como	um	todo	a	uma	melhor	conscientização	e	noção	dos	
problemas e soluções socioambientais da realidade em que vivemos.
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RESUMO

 Considerando os altos índices de violência nas escolas brasileiras, sobretudo aquelas 
localizadas	em	regiões	periféricas	onde	a	desigualdade	sobressai,	a	mediação	de	conflitos	dada	
pela	 justiça	 restaurativa,	 construída	 por	 meio	 da	 corresponsabilização	 entre	 os	 indivíduos	 na	
comunicação não violenta tem se tornado uma poderosa aliada no processo de transformação 
do	ambiente	escolar,	não	somente	na	mediação,	mas,	inclusive	na	prevenção	de	novos	conflitos,	
trazendo uma convivência harmoniosa e uma cultura de paz para a escola e sociedade onde se 
tem a aplicação desse instrumento. 

 Palavras-chave:	mediação	de	conflitos;	justiça	restaurativa;	comunicação	não	violenta.	

INTRODUÇÃO

	 A	justiça	restaurativa	normalmente	é	utilizada	no	âmbito	jurídico,	civil	e	criminal	a	fim	de	
evitar um processo judicial formal buscando um acordo entre as partes envolvidas em uma situação 
conflituosa,	entretanto,	diversas	pesquisas	têm	mostrado	que	esse	instrumento	pode	e	deve	ser	
utilizado	 como	prevenção	 e	mediação	 de	 conflitos	 em	diversas	 organizações	 contemporâneas,	
entre eles, o ambiente escolar.
	 No	Brasil,	embora	tenhamos	avançado	no	processo	de	democratização,	existe	a	consciência	
de	estarmos	longe	de	uma	sociedade	justa	e	de	um	Estado	Democrático	que	tenha	os	interesses	
do	 povo	 na	 centralidade	 das	 suas	 ações,	 para	 amplo	 benefício	 desses.	 O	 país,	 conhecido	
internacionalmente	pelos	altos	 índices	de	violência,	tem	a	justiça	retributiva	como	punição	aos	
crimes, com a pena. Entretanto, o Código Penal Brasileiro adota o sistema misto que ao mesmo 
tempo	retribui	e	previne,	pois	está	claro	que	o	castigo	por	si	só	não	transforma	aquele	que	delinque	
ou evita que outros o façam. (SANTOS & GOMIDE, 2014) 
		 Ao	 que	 tange	 à	 conduta	 relacionada	 aos	 conflitos	 surgidos	 nos	 ambientes	 escolares,	
especificamente	 aos	 direitos	 fundamentais	 da	 criança	 e	 do	 adolescente,	 propõe-se	 a	 justiça	
restaurativa	 como	 mecanismo	 indispensável	 de	 aperfeiçoamento	 da	 jurisdição	 e	 do	 acesso	 à	
justiça,	dado	sobretudo	através	da	comunicação	não	violenta	onde	o	diálogo	é	o	principal	meio	de	
se chegar a conciliação entre as partes envolvidas. (MARTINS et al. 2017)
	 Pesquisas	 como	 a	 de	 Slakmon	 et	 al	 (2005),	 apontam	 que	 o	 modelo	 restaurativo,	 se	
bem	 aplicado,	 pode	 constituir	 um	 importante	 instrumento	 para	 a	 construção	 de	 uma	 justiça	
participativa	que	opere	real	transformação,	abrindo	caminho	para	uma	nova	forma	de	promoção	
dos direitos humanos e da cidadania, da inclusão e da paz social, tão necessária para a qualidade 
de	convivência	nas	diversas	instituições.	
 É possível comprovar, ainda, que dentro do contexto escolar a criação de espaços para 
realização	de	práticas	restaurativas	no	enfrentamento	de	diferentes	tipos	de	conflitos,	de	questões	
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disciplinares ou de situações de violência (envolvendo eventuais atos infracionais referidos a 
delitos de menor potencial ofensivo) podem ser resolvidos por meio de círculos facilitados e 
organizados por pessoas da própria escola. (MARTINS et al. 2017)
	 Os	 ambientes	 escolares	 que	 já	 possuem	 práticas	 de	 justiça	 restaurativa	 revelam	 que	 é	
possível	reestabelecer	a	convivência	harmoniosa	e	pacífica	através	de	tais	ações,	em	considerável	
número	de	participantes,	dentre	os	ofendidos,	ofensores	e	demais	envolvidos,	através	do	círculo	
onde	 capacitadores	 e	 facilitadores	 enfatizam	 a	 corresponsabilização	 ao	 invés	 da	 punição.	 O	
fortalecimento dos vínculos como prevenção da violência pelos espaços de diálogos criados nas 
instituições	 escolares	 tende	 a	 acontecer,	 respeitados	 os	 hábitos	 e	 costumes	 locais	 e	 ao	 serem	
disseminados	princípios	e	valores	restaurativos	como	a	empatia.
	 A	Agenda	2030	da	ONU	em	seu	objetivo	16	visa	promover	sociedades	pacíficas	e	inclusivas	
para	o	desenvolvimento	sustentável,	proporcionando	o	acesso	à	justiça	para	todos,	construindo	
instituições	 eficazes,	 responsáveis	 e	 inclusivas	 em	 todos	 os	 níveis	 (ONU,	 2015).	 Dessa	 forma,	
pensar	a	justiça	restaurativa	no	ambiente	escolar	alinha-se	à	proposta	de	desenvolvimento	da	paz	
por	intermédio	da	prevenção	de	situações	conflituosas	e	promoção	constante	da	justiça	através	da	
escuta	ativa,	como	na	comunicação	não	violenta,	compreensão	e	ações	definidas	em	coletividade	
por meio de todos os envolvidos. 

OBJETIVO

	 Verificar	 a	 eficácia	 da	 atuação	 da	 justiça	 restaurativa	 em	 ambientes	 escolares	 para	 a	
prevenção	e	mediação	de	situações	conflituosas,	visando	sobretudo	a	restauração	da	dignidade	
dos	atores	envolvidos	por	meio	da	escuta	ativa	e	diálogo	que	ocorre	nesse	processo.

METODOLOGIA

	 Foi	realizado	um	levantamento	bibliográfico	a	respeito	do	assunto	abordado	em	livros	e	
periódicos.

CONCLUSÃO

	 Em	virtude	do	que	foi	mencionado,	entende-se	que	a	prática	da	 justiça	restaurativa	nas	
escolas	gera	 impacto	positivo	 tanto	para	os	envolvidos	em	um	conflito	como	para	a	sociedade	
como um todo, pois através da comunicação não violenta dada pela escuta sensível e o diálogo – 
em	que	todos	são	incluídos	–	a	corresponsabilização	e	a	empatia	conduzem	os	sujeitos,	na	maioria	
das	vezes,	para	a	construção	de	um	ambiente	harmonioso	e	de	uma	cultura	de	paz	onde	estiverem	
inseridos.	Sugerimos,	ainda,	que,	para	uma	maior	efetividade	nessas	ações,	hajam	oportunidades	
de	 formação	para	que	diferentes	profissionais	da	educação,	 sobretudo	professores	e	 gestores,	
apropriem-se	e	disseminem	a	justiça	restaurativa	nessas	instituições.	
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DO ABC PAULISTA: UM ESTUDO SOBRE A CIDADE DE SÃO BERNARDO DO 

CAMPO

FRANCELI GUARALDO
LAÍS DE CARVALHO MACEDO

Universidade Municipal de São Caetano do Sul

INTRODUÇÃO

 Esse trabalho procura contribuir com a pesquisa “Memórias e Representações dos Espaços 
Urbanos, da Arquitetura e do Design das Cidades do ABC Paulista” que, por sua vez, está inserida 
num projeto maior denominado “Memórias do ABC”, no qual está sendo desenvolvida uma pesquisa 
sobre	memória	e	o	patrimônio	cultural	das	cidades	da	região	do	ABC	e	trata	especificamente	da	
memória e sua relação com os espaços urbanos, a arquitetura e o design das cidades do ABC.

	 A	 Constituição	 Federal	 do	 Brasil	 de	 1988,	 em	 seu	 artigo	 216,	 define	 como	 “patrimônio	
cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em 
conjunto,	 portadores	 de	 referência	 à	 identidade,	 à	 ação,	 à	 memória	 dos	 diferentes	 grupos	
formadores da sociedade brasileira” (Brasil, 1988).

 Dessa forma, patrimônio e cultura são conceitos interrelacionados, sendo que o patrimônio 
cultural está diretamente relacionado com a memtória social, a cultura, e envolve a preservação 
de	significados,	o	que	ocorre	por	meio	dos	artefatos	materiais	e/ou	saberes,	 fazeres	e	práticas	
existentes	na	vida	social	que	podem	se	constituir	em	referências	que	remetem	à	identidade	e	à	
memória	de	grupos	específicos,	sendo	um	recurso	para	o	desenvolvimento	das	cidades.

	 Lugares	e	memórias	da	cidade	são	fundamentais	para	a	configuração	das	comunidades,	
das	 culturas,	 das	 práticas	 sociais	 e	 comunicativas,	 sendo	 que	 a	 cidade	 está	 impregnada	 de	
memórias	e	significados,	e	guarda	indícios	ou	traços	que	sintetizam	experiências	e	vivências	ao	
longo	da	história,	 como	uma	escritura,	 composta	de	modos	de	viver	diferenciados	e	múltiplas	
temporalidades	e/ou	um	palimpsesto	que	articula	o	passado	e	o	futuro,	atravessando	o	presente.	
Tendo	 como	 ponto	 de	 partida	 o	 próprio	 conceito	 de	 patrimônio,	 é	 necessário	 identificar	 e	
considerar,	além	dos	bens	de	caráter	monumental,	aqueles	que	são	significativos	e	representativos	
da memória dos diversos grupos sociais e da comunidade que vive na cidade de São Bernardo.

 1.1 Pergunta Problema e Objetivos 
 Quais são as representações formuladas nas memórias narradas por moradores da cidade 
de São Bernardo do Campo sobre os espaços urbanos e a arquitetura dessa cidade? E, como 
essas	representações	se	apresentam	nas	imagens	fotográficas?	Os	objetivos	gerais	desta	pesquisa	
consistem em levantar, analisar e compreender a contribuição da memória social relacionada aos 
espaços	urbanos	e	à	arquitetura	para	o	patrimônio	cultural	material	e	valorização	da	identidade	
cultural da região do ABC Paulista. 
	 Dessa	 forma,	 torna-se	 necessário	 identificar	 narrativas	 orais	 de	 histórias	 de	 vida	 de	
moradores	da	cidade	de	São	Bernardo	do	Campo	e	identificar	registros	iconográficos,	notadamente	
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os	registros	fotográficos	realizados	pelos	próprios	moradores,	considerando-se	as	manifestações	
ligadas	à	arquitetura	e	ao	urbanismo	que	envolvem	as	edificações	e	os	espaços	urbanos	da	cidade.	
 

JUSTIFICATIVA
 
	 A	pesquisa	articula	as	questões	da	memória,	identidade	e	cultura	material	das	cidades	da	
região	do	ABC	e	particularmente	da	cidade	de	São	Bernardo	do	Campo,	considerando	que	existe	
uma	relação	direta	entre	memória	e	identidade,	sendo	que	uma	nutre	a	outra	produzindo	uma	
trajetória	e	uma	narrativa	de	vida.	Através	do	processo	de	narrar,	as	pessoas	ordenam	e	tornam	
coerente	os	acontecimentos	significativos	e	experiências	de	sua	vida	que	se	situam	no	espaço	e	
no tempo.

	 Esse	contexto	está	alinhado	com	os	Objetivos	do	Desenvolvimento	Sustentável	da	ONU	
para 2030, que traz no número 11 a proposta de pensar as cidades e comunidades sustentáveis a 
fim	de	torná-las	cidades	e	assentamentos	humanos	inclusivos,	seguros,	resilientes	e	sustentáveis.	
Como	parte	desse	objetivo,	estão	as	propostas	de	“fortalecer	esforços	para	proteger	e	salvaguardar	
o	patrimônio	cultural	e	natural	do	mundo”	(ODS	11.4,	da	ONU).	A	perspectiva	da	identidade	social	
se	 alinha	 com	os	 objetivos	 sustentáveis	 da	Agenda	 2030	 da	ONU	de	 tornar	 os	 assentamentos	
humanos inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis. 
 
 METODOLOGIA

	 A	 pesquisa	 caracteriza-se	 por	 uma	 abordagem	 metodológica	 qualitativa,	 de	 nível	
exploratório	e	descritivo,	e	o	seu	delineamento	envolve	a	pesquisa	documental	com	a	identificação	
de	memórias	em	narrativas	orais	de	história	de	vida	de	moradores	da	cidade	de	São	Bernardo	e	
região	do	ABC,	relacionando	tais	memórias	aos	registros	fotográficos	existentes	sobre	a	Cidade.	
Na primeira etapa, que antecedeu a pesquisa documental, foi realizado um levantamento de 
referências	teóricas	e	análise	comparativa	de	estudos	e	pesquisas	aplicadas	na	área	de	patrimônio,	
memória social e representações do espaço urbano, selecionando-se referências que abordam 
uma contextualização geral sobre o espaço urbano, fundamental para compreender como essas 
representações e a memória social interferem na maneira como as pessoas interagem e constroem 
vivências	no	meio	urbano;	assim	como	a	análise	de	uma	produção	literária	mais	específica	e	focada,	
cujo	objeto	é	tratar	desses	reflexos	da	interação	espaço-pessoas	na	cidade	de	São	Bernardo	do	
Campo, em São Paulo.
 
 Na segunda etapa do trabalho, foi realizada a pesquisa documental com a busca, seleção 
e	análise	de	narrativas	orais	e	de	registros	fotográficos	junto	ao	sistema	digital	HiperMemo,	que	
é o Acervo Hipermídia de Memórias da Universidade Municipal de São Caetano do Sul (USCS), 
associada	às	narrativas	postadas	no	perfil	“Fotos	Antigas	de	São	Bernardo	do	Campo”,	e	a	pesquisa	
dos	registros	fotográficos	foi	realizada	no	sistema	digital	de	memória	e	acervo	online	do	Centro	de	
Memória do município de São Bernardo do Campo. 

 Na terceira etapa, os depoimentos encontrados no HiperMemo e na rede social foram 
associados	aos	registros	fotográficos	do	acervo	online	do	Centro	de	Memória	de	São	Bernardo	do	
Campo	e	da	rede	social.	Os	resultados	obtidos	sistematizados	e	apresentados	através	de	mapas,	



87

quadros	de	referência	e	trechos	extraídos	de	narrativas	orais	de	depoentes	e/ou	comentários	de	
moradores	foram	articulados	com	os	registros	fotográficos	encontrados	sobre	a	Cidade.

RESULTADOS OBTIDOS

	 A	 partir	 dos	 relatos	 coletados	 no	 acervo	 do	 HiperMemo,	 é	 possível	 observar	 que	 nas	
memórias	 expressas	nas	narrativas	orais	 de	história	de	 vida	dos	depoentes	existe	uma	grande	
associação	entre	fatos	e	lugares	relacionados	à	história	e	à	identidade	cultural	local,	tais	como	o	
Teatro Cacilda Becker, a Companhia Vera Cruz, o Cine São Bernardo, rádios locais e outros espaços 
urbanos	do	centro	da	cidade	de	São	Bernardo	a	partir	da	década	de	1950.	A	pesquisa	no	acervo	
do Centro de Memória de São Bernardo do Campo evidencia também uma correspondência dos 
registros	fotográficos	de	lugares	e	edificações	da	cidade	com	os	evocados	pela	memória	através	
das	narrativas	orais,	o	que	enfatiza	a	importância	dos	espaços,	lugares,	artefatos	e	das	relações	do	
cotidiano	que	interferem	na	memória,	nas	experiências	e	vivências	dos	moradores	da	cidade	de	
São Bernardo, conforme indicam os estudos de Lynch (2011), Kossoy (2016) e Possamai (2008). 
A	 partir	 dos	 resultados	 obtidos	 com	 as	 narrativas	 orais	 e	 registros	 fotográficos	 é	 interessante	
verificar	também	que	alguns	dos	espaços/locais	e	edificações	que	fazem	parte	da	memória	e	das	
vivências	de	moradores	da	cidade	e	que	foram	evidenciados	nos	relatos,	comentários	e	fotografias	
já se encontram valorizados e tombados como patrimônio cultural de São Bernardo do Campo, 
como	é	o	caso	de	edificações	situadas	na	área	central	da	Cidade,	como	o	edifício	Sr.	José	Pasin	
(antigo	Cine	São	Bernardo),	a	Capela	Santo	Antônio,	e	o	pavilhão	da	Companhia	de	Cinema	Vera	
Cruz,	que	se	constitui	como	espaço	referencial	da	memória	artística	e	cultural	da	comunidade	da	
região.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

	 Lugares	e	memórias	da	cidade	são	fundamentais	para	a	configuração	das	comunidades,	
das	culturas	e	das	relações	sociais,	sendo	expressos	através	de	narrativas	orais	de	história	de	vida	
e	de	representações	fotográficas,	que	surgem	como	método	e	fonte	para	estudos	sobre	memória	
e cultura, fomentando a valorização do património cultural das cidades.

 Desse modo, essa pesquisa, oriunda de demanda social ancorada na realidade, deve 
auxiliar na elaboração de ações de comunicação para o patrimônio cultural da cidade de São 
Bernardo do Campo e da região do ABC como um todo, propiciando uma melhoria da qualidade 
de vida dessas comunidades locais e reforçando nessas comunidades o senso de pertencimento 
às próprias cidades em que vivem. 
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O DESAFIO DE PROMOVER E ASSEGURAR A EDUCAÇÃO INCLUSIVA NAS PRÁTICAS 
ESCOLARES: REPRESENTAÇÕES SOCIAIS DA FAMÍLIA E DOS PROFESSORES
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OBJETIVO

	 O	ser	humano	normalmente	tem	dificuldades	de	aceitar	o	“diferente”	e	ao	longo	da	história	
da	humanidade,	o	que	parecia	impossível,	a	convivência	entre	alunos	com	deficiência	e	os	ditos	
“normais” está acontecendo, mesmo que a passos lentos e não muito certeiros. A inclusão por 
força da lei está no dia a dia das escolas.
 A Educação Inclusiva é atualmente uma proposta essencial para a construção e 
desenvolvimento de uma sociedade mais justa e igualitária, em que as diferenças sejam 
consideradas e respeitadas.
	 Destacamos	inicialmente	os	benefícios	que	a	cidade	de	Santo	André	tem	promovido	para	a	
Educação	Inclusiva:	o	programa	educacional	TiX	Letramento,	que	utiliza	tecnologia	para	inclusão	
de	crianças	com	deficiência,	beneficiando	cerca	de	500	alunos	da	rede	municipal	desde	março	de	
2020.
	 A	 utilização	 do	 programa	 TiX	 Letramento	 desenvolve	 competências	 e	 habilidades	 de	
leitura,	 produção	 de	 textos	 e	 cálculos	 matemáticos,	 além	 de	 ampliar	 as	 possibilidades	 de	
acessibilidade,	 comunicação,	 criatividade,	 de	 empoderar	 e	 garantir	 autonomia,	 oferecendo	
possibilidade	de	 independência	 e	 ampliação	de	horizontes	 aos	 alunos	 com	deficiências	físicas,	
motoras	ou	cognitivas.	A	rede	municipal	de	ensino	de	Santo	André	conta	com	22	salas	de	Recursos	
Multifuncionais.	Diante	desses	dados,	verificou-se	o	esforço,	assim	como	de	outras	localidades	do	
país para tornar a Educação Inclusiva uma realidade e não somente uma lei a ser cumprida.
	 Ao	 longo	 dos	 últimos	 anos,	 o	 ingresso	 de	 alunos	 com	 deficiência	 gerou	 reflexos	 nas	
práticas	da	docência	em	todos	os	graus	de	ensino.	Surgiram,	assim,	 indagações	sobre	como	foi	
feita	e	 implementada	a	Educação	 Inclusiva	e,	 associada	a	esta,	 como	 foi	 a	prática	da	docência	
com os alunos inclusos. Vivenciamos atualmente um crescimento populacional mundial. No Brasil 
observamos que não foi diferente esse aumento populacional desordenado, principalmente nas 
grandes cidades.
	 A	 partir	 da	 Constituição	 de	 1988,	 o	 Brasil	 começou	 a	 privilegiar	 a	 discussão	 sobre	 a	
cidadania. Esses problemas, que poderíamos chamar de problemas urbanos, têm sido tratados 
pela mobilização social por meio de associações de bairros. Surge então o Terceiro Setor como um 
mercado social formado por ONG’s e organizações congêneres.
	 A	partir	de	2013,	firmou-se	uma	parceria	da	Associação	do	Bairro	com	uma	Escola	Estadual	
de Ensino Fundamental em uma cidade da Grande São Paulo, conhecida como “cidade dormitório” 
porque grande parte de sua população é composta por trabalhadores que atuam na metrópole 
de	São	Paulo.	O	trabalho	foi	realizado	por	uma	psicóloga	que	desenvolveu	atividades	com	alunos,	
professores e direção da escola juntamente com familiares e comunidade do entorno.
	 Diante	do	exposto,	 essa	profissional,	 os	professores	 e	 a	direção	da	escola	 solicitaram	a	
apresentação	 da	 pesquisa	 sobre	 Educação	 Inclusiva.	 A	 presente	 pesquisa	 relata	 as	 práticas	 de	
ações desenvolvidas em escolas da Rede Pública da Grande São Paulo e tem como principal 
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objetivo	 caracterizar	 a	 família	 e	os	professores	 sobre	as	 representações	 sociais	 de	alunos	 com	
deficiência	e	a	educação	inclusiva.
 A análise dos dados coletados foi fundamentada na teoria das Representações Sociais de 
Moscovici.	A	metodologia	qualitativa	fez	uso	de	entrevistas	com	14	professores	e	2	grupos	focais
com coordenadores pedagógicos. Dos professores entrevistados, quase todos revelaram 
experiência	 (entre	2	e	32	anos	de	profissão)	com	alunos	 inclusos,	 sendo	que	somente	um	não	
possuía pós-graduação.
 As entrevistas foram analisadas de acordo com as categorias: Formação e Experiência, 
Alunos	com	deficiência,	Preconceito,	Coordenação	e	Educação	Inclusiva,	Docência	e	Dificuldades	
Políticas	 Públicas	 e	 Trabalhos	 bem-sucedidos	 e	 o	 Encontro	 do	 Participante	 com	 a	 Entrevista.	
Nos	Grupos	Focais	as	categorias	foram:	Atuação	Profissional	a	saber:	Gestão	Escolar	na	Atuação	
Profissional,	 Rotina	 e	 Educação	 Inclusiva,	 Projeto	 Político	 Pedagógico	 e	 O	 Profissional	 Diante	
do	 Preconceito.	Os	 Alunos	 com	Deficiência:	 Análise	 de	 Casos	 de	 Inclusão	 entre	 a	Gestão	 e	 os	
Professores	e	Capacitação	dos	Professores	de	Alunos	Com	Deficiência	pelos	Gestores	Escolares,	
além	de	Casos	Bem-Sucedidos	e	Casos	ou	Situações	Não	Muito	Satisfatórios.
	 Os	 temas	 abordados	 pelos	 participantes	 foram:	 o	 aluno	 com	 deficiência,	 capacitação	
profissional,	 entendimento	 das	 diversas	 patologias,	 troca	 de	 informações	 entre	 pares,	 locais	
de	 ajuda	 e	 apoio	 pedagógico	 para	 alunos,	 dificuldades	 na	 prática	 e	 na	 docência	 da	 educação	
inclusiva,	práticas	pedagógicas	direcionadas	para	melhor	atendimento	aos	alunos	com	deficiência	
e o preconceito.
	 As	dificuldades	na	prática	da	Educação	Inclusiva	foram:	quantidade	de	alunos	por	classe,	
falta de estagiária, falta de material, falta de apoio da escola e do órgão competente, falta de 
conhecimento,	 falta	 de	 capacitação,	 capacitações	 muito	 burocráticas,	 dificuldades	 de	 ordem	
emocional e a barreira do preconceito.
	 As	dificuldades	na	prática	da	docência	da	Educação	Inclusiva	foram	apontadas:	os	alunos	
laudados e os não laudados, entendimento e o procedimento diante da patologia, falta de preparo, 
sempre	é	um	desafio,	não	conseguir	dar	a	atenção	ao	aluno,	passar	o	conhecimento	para	que	os	
alunos	 com	deficiência	entendam,	dúvidas	de	 como	elaborar	os	procedimentos	pedagógicos	e	
não temos só os alunos inclusos, temos todos.
	 As	práticas	da	Educação	Inclusiva,	algumas	inovações	ou	nem	tanto	são:	Portfólio,	Alfabeto	
Móvel,	 Quadro	 da	 rotina,	 Material	 Dourado,	 Atividades	 em	 duplas,	 Histórias,	 Registro	 das	
atividades,	Avaliação	do	aluno	de	acordo	com	suas	potencialidades,	Docência	 compartilhada	e	
Classificação	de	acordo	com	sua	idade	social.	
	 A	 pesquisa	 apresentou	 algumas	 dificuldades	 metodológicas	 a	 saber:	 resistência	 de	
autorização	para	a	realização	pelo	Órgão	Público,	dificuldades	para	acesso	às	escolas,	professores	
indicados pela gestão para realizarem as entrevistas, tempo e o espaço limitados e conturbados 
para as reuniões dos grupos focais, problemas de disciplina, organização e acesso tornaram-se 
assim	um	paradoxo	diante	da	busca	e	do	direito	para	os	alunos	com	deficiência.
	 O	estudo	aqui	registrado	tem	um	caráter	exploratório,	mas	diante	das	dificuldades	pode	
propiciar	 importante	 reflexão.	 Como	 caso	 bem-sucedido	 de	 Educação	 Inclusiva	 destacou-se	 a	
alfabetização	de	aluno	autista	através	do	computador,	assim	ressaltamos	a	importância	da	cidade	
de	Santo	André	utilizar	o	programa	TiX	na	Educação	Inclusiva.
	 Como	considerações	finais,	entre	outras,	destacaram-se:	o	quadro	de	lições	e	desafios	na	
presente pesquisa demonstrou que os gestores públicos, educadores, funcionários e alunos com 
deficiência	e	familiares	devem	ser	incluídos	num	processo	de	escola	promotora	de	saúde,	ou	seja,	
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a formação de uma comunidade “aprendente”.
	 O	 atual	 cenário	 da	 Educação	 Inclusiva	 deve	 ser	 debatido,	 questionado,	 fundamentado	
nas determinações internacionais, legislado nas instâncias Federal, Estadual e Municipal, entre 
tantos	aspectos	e	materializado	em	um	espaço	democrático,	de	respeito	à	diversidade,	para	que	
o processo ensino-aprendizagem e sociocultural integre a educação de todos.
	 Apesar	de	qualquer	deficiência,	as	crianças,	os	jovens	e	os	adultos	precisam	estudar,	não	
importando sua condição.
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PARTICIPAÇÃO POPULAR NOS CONSELHOS DE DEFESA DO PATRIMÔNIO 
CULTURAL NO GRANDE ABC: PARIDADES E DISPARIDADES

JORGE SANTIAGO CARVALHO SEQUEIRA 
Universidade 9 de Julho

RESUMO
 
 O estudo compara a legislação dos conselhos de defesa do patrimônio cultural dos sete 
municípios	 do	 Grande	 ABC.	 Buscou-se	 verificar,	 por	 meio	 da	 constituição	 jurídico-legal	 desse	
órgãos,	se	há	estímulo	à	participação	popular	nos	conselhos,	fomentando	a	gestão	participativa	e	
buscando a gestão integrada do Grande ABC, no que tange o patrimônio cultural das sete cidades. 
Foram	avaliadas	as	formas	de	constituição,	composição,	paridade	de	membros	entre	sociedade	
civil e Poder Público, bem como alternância na presidência e autonomia do conselho em relação 
ao	Poder	Executivo.	Justifica-se	a	realização	desta	análise	considerando	que	o	patrimônio	cultural	
é	assunto	relevante	e	pertinente	quando	se	discute	o	desenvolvimento	humano,	relacionado	à	
qualidade de vida de cidadãos, além de ser um meio para o alcance do bem-estar social. Dos 
resultados	obtidos,	verificamos	que	não	há	estímulo	à	participação	popular	e	em	um	cenário	de	
tantas disparidades não é possível observar caminhos para uma atuação em sinergia nas sete 
cidades do ABC quando o assunto é a preservação do patrimônio cultural. 

 Palavras-chave: : patrimônio	cultural;	direitos	fundamentias;	gestão	pública.

INTRODUÇÃO

	 A	Constituição	Federal	de	1988	(CF/88),	no	§	1º	do	art.	216,	determina	que	é	responsabilidade	
do Poder Público, “com a colaboração da comunidade”, a promoção e proteção do patrimônio 
cultural brasileiro, “por meio de inventários, registros, vigilância, tombamento e desapropriação, 
e de outras formas de acautelamento e preservação” (BRASIL, 1988, g.n.). No que tange o 
patrimônio cultural, vemos no art. 24 da CF/88, que é competência concorrente entre União, 
Estados	e	o	Distrito	Federal	 legislar	sobre	“proteção	ao	patrimônio	histórico,	cultural,	artístico,	
turístico	e	paisagístico”.	Ainda	na	Carta	Magna,	 conforme	o	art.	 215,	 §	3º,	 I,	 da	CF/88,	 tem-se	
assegurado o desenvolvimento cultural do País e à integração das ações do poder público que 
conduzam à “defesa e valorização do patrimônio cultural brasileiro” (BRASIL, 1988).
	 Em	âmbito	 estadual,	 a	 Carta	Constitucional	 Paulista	 determina,	 em	 seu	 art.	 261,	 que	o	
Poder	 Público	 “pesquisará,	 identificará,	 protegerá	 e	 valorizará	 o	 patrimônio	 cultural	 paulista,	
através	 do	 Conselho	 de	 Defesa	 do	 Patrimônio	 Histórico,	 Arqueológico,	 Artístico	 e	 Turístico	 do	
Estado de São Paulo - CONDEPHAAT, na forma que a lei estabelecer” (SÃO PAULO, 1989). 
 Assim, por meio da análise das leis referentes à preservação do patrimônio histórico, 
artístico,	arquitetônico,	arqueológico,	paisagístico	e	turístico	(de	maneira	engloba,	aqui	chamado	
“patrimônio cultural”) das cidades de Diadema, Mauá, Santo André, São Bernardo, São Caetano, 
Ribeirão Pires e Rio Grande da Serra, buscamos oferecer aos gestores públicos uma base legal, 
científica	e	acadêmica	em	prol	da	gestão	das	sete	cidades,	a	fim	de	garantir	a	eficiência	da	máquina	
pública	 e	 propiciar	 uma	 gestão	democrática	 e	 compartilhada	 com	a	 sociedade	 civil	 quando	 se	
aborda a salvaguarda do patrimônio cultural desses povos.
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METODOLOGIA

 Para	a	presente	pesquisa,	analisamos	diplomas	legais	relativos	aos	conselhos	de	defesa	do	
patrimônio cultural dos municípios do Grande ABC.  

RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 
	 Partindo	da	leitura	de	leis,	decretos	e	portarias	que	versam	sobre	a	criação,	regulamentação	
e funcionamento de cada um dos sete Conselhos de Defesa do Patrimônio Cultural dos municípios 
que compõem o Grande ABC, analisamos os dados compilados, apresentados no quadro a seguir, 
por meio da confrontação das seguintes condições: paridade entre membros da sociedade civil 
e poder público; seleção popular ou restrita dos membros; origem da indicação de presidentes; 
tevezamento de presidentes entre poder público e sociedade civil; e autonomia do Conselho – 
vinculação	ao	Executivo.

 Quadro 1. Compilação de dados.

Fonte: o autor, 2021.
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	 Partindo	dos	princípios	e	mandamentos	da	Constituição	da	República	Federativa	do	Brasil	
de 1988, que apresenta diretrizes para a proteção do patrimônio cultural brasileiro, observamos 
nas Leis Orgânicas dos municípios do Grande ABC a replicação desses ditames. Por conta da 
autonomia dos municípios em legislar sobre assuntos de interesse local, bem como devido à 
competência	concorrente	entre	os	entes	federativos	na	defesa	do	patrimônio	histórico	e	artístico	
nacionais,	notamos	que	cada	conselho	municipal	com	esse	escopo	tem	uma	formação	distinta.
	 Todos	 os	 Conselhos	 possuem	 função	 deliberativa,	 porém	 poucos	 estão	 vinculados	
diretamente	ao	Chefe	do	Poder	Executivo	 (dois	de	um	total	de	 sete),	o	que	nos	 faz	 supor	que	
devam	existir	diferentes	caminhos	(e	talvez	muitos	obstáculos)	a	serem	percorridos	para	a	tomada	
de decisão desses conselhos. 
	 Em	que	pese	os	conselhos	terem	como	princípio	basilar	a	participação	da	sociedade	civil	
nas	discussões	de	políticas	públicas,	a	maioria	dos	conselhos	de	defesa	do	patrimônio	cultural	
apresentam maior composição por servidores do Poder Público (quer sejam de Prefeituras e/
ou Câmaras), sendo apenas dois Conselhos paritários. Sobressaltam-nos os conselhos de São 
Bernardo do Campo e de São Caetano do Sul, que não apresentam pessoas diretamente oriundas 
do	povo	–	apenas	gente	vinculada	a	órgãos	de	classe	e	instituições	de	ensino	superior.
 Na contramão dos princípios da democracia, há um caso em que a escolha do presidente 
do Conselho não se dá por eleição entre pares e sim por livre escolha do prefeito de Mauá – o 
que	retira	dos	conselheiros	a	livre	escolha	de	quem	presidirá	os	trabalhos,	bem	como	diminui	a	
possibilidade de o Conselho ser presidido por pessoa da sociedade civil. A lei mauaense ainda é 
omissa	quanto	aos	critérios	de	 seleção	de	membros	de	notório	 saber,	não	especifica	a	origem	
do	 conselheiro	 “historiador”	 nem	estabelece	 nenhum	 critério	 para	 representante	 de	 entidade	
preservacionista	e	membros	da	sociedade	civil.	A	situação	mostra-se	problemática,	tendo	em	vista	
que	 a	 ausência	 de	 critérios	 objetivos	 pode	 ensejar	 práticas	 antidemocráticas.	 Nesse	 diapasão,	
apenas a legislação do conselho de Santo André determina a alternância de presidência entre 
conselheiro do Poder Público e da Sociedade Civil.
	 Assim,	entendemos	que	por	 conta	das	estruturas	 jurídico-legais,	 a	participação	popular	
nos conselhos de defesa do patrimônio cultural no Grande ABC encontra-se defasada e é 
desestimulada	em	sua	origem.	Faz-se	assim	necessário	um	amplo	debate	social	em	prol	da	revisão	
das	leis	e	atos	normativos	para	que	o	Poder	Público	estimule,	de	fato,	membros	da	sociedade	civil	
a	participarem,	terem	voz	e	voto	nas	decisões	relativas	à	salvaguarda	da	história,	das	artes,	da	
arquitetura, da arqueologia e das demais formas do fazer cultural existentes nos municípios do 
Grande ABC.
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RESUMO
 
	 Tendo	em	vista	que	cada	vez	está	mais	comum	pessoas	diagnosticadas	com	alzheimer	e	
que esta ocorre principalmente em pessoas mais velhas e o aumento de vida da humanidade 
aumentou consideravelmente, pode-se inferir que este número só tende a crescer. O Alzheimer,  
além de impactar a pessoa que sofre com a doença, afeta diretamente os seus familiares e 
amigos, podendo trazer a eles sofrimentos emocionais consideráreis, principalmente àqueles 
que	têm	o	papel	de	cuidar	desses.	Desta	forma,	muito	se	é	questionado	sobre	a	saúde	física	e	
mental	dos	cuidadores	de	idosos,	assim,	esse	trabalho	teve	como	objetivo	verificar	em	base	de	
dados	científicos	o	que	já	pesquisou	até	o	momento	sobre	este	assunto.	Levantou-se	a	hipótese	
que	os	 cuidadores	 são	afetados	 tanto	física	quanto	emocionalmente	ao	 realizar	esse	 trabalho.	
Os resultados encontrados foram que, os cuidadores de pessoas com Alzheimer são, na maioria 
das vezes, os próprios parentes e as pesquisas apontam grandes impactos a esses que sofrem 
emocional	 e	 fisicamente,	 visto	 que	 a	 dedicação	 é	maior	 e	mais	 estressante.	 No	 entanto,	 dois	
dos estudos apresentados trazem resultados diferentes, assim, percebe-se a necessidade de mais 
pesquisas, pois há contradições entre os teóricos e é preciso averiguar a questão da resiliência das 
mulheres.

 Palavras chaves: cuidadores de idosos, qualidade de vida, alzheimer.
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RESUMO
 
 A pandemia da SARS-CoV-2 já matou mais pessoas em um ano do que 30 anos da 
história HIV/AIDS, segundo o Ministério da Saúde, entretanto no senso comum perpetuado pela 
sociedade	é	reforçado	estereótipos	preconceituosos	sobre	indivíduos	acometidos	pelo	HIV/aids,	
limitando	a	qualidade	de	vida	e	aumentando	a	rejeição	social.	Neste	estudo,	analisamos	artigos	
científicos	que	corroboram	com	tal	afirmação.	Existem	muitos	 fatores	que	afetam	e	colaboram	
para o agravamento da doença HIV/aids, como comorbidade da doença (depressão, ansiedade, 
sentimento	 de	 desesperança,	 transtornos	 psíquicos	 e	 mentais),	 fatores	 sociais	 (estigma)	 e	
financeiros	(empregatício,	alimentação,	saneamento	básico,	moradia	e	acesso	à	saúde).
 Conforme análise de Carvalho et al. (2004), é de grande complexidade a demanda dos 
profissionais	em	saúde	mental,	refletindo	sobre	o	profundo	sofrimento	psíquico	que	o	paciente	
se	 encontra,	 ao	 apresentar	 reações	 emocionais	 relativas	 à	morte,	 vergonha	 por	 ter	 a	 doença,	
as	 implicações	dos	novos	hábitos	no	convívio	 familiar,	 social	e	profissional.	Se	 faz	necessário	o	
levantamento	 de	 questões	 advento	 aos	 preconceitos,	medos	 e	 tabus	 que	 dificultam	 a	 adesão	
ao tratamento e a queda da qualidade de vida oriundos da contaminação. O psicólogo(a) deve 
pensar	em	não	apenas	proporcionar	anos	de	vida	à	pessoa	acometida	pelo	vírus,	mas	também	na	
qualidade	de	vida	destes	pacientes.	E	sobretudo,	não	cabe	apenas	boa	vontade	do	profissional	de	
saúde mental em querer oferecer ajuda, mas o psicólogo(a) deve estar munido de conhecimentos 
teóricos	e	prático	da	psicologia.	Estar	atento	aos	determinantes	sociais	que	envolve	o	paciente,	
refletindo	sobre	estes	aspectos	a	fim	de	fazer	levantamentos	que	não	foque	apenas	na	“causa”	
doença,	 mas	 estressores	 de	 ordem	 psicossocial	 que	 possam	 contribuir	 na	 perspectiva	 de	
determinado grupo/população.
	 As	restrições	socioafetivas	e	a	perda	da	qualidade	de	vida	potencializam	o	agravo	da	doença.	
Relação	com	a	família,	amigos,	o	parceiro	sexual,	 fragilidade	no	âmbito	profissional	decorrente	
da	doença	podem	evoluir	de	forma	positiva	ou	negativa.	Os	reflexos	do	preconceito	como	fonte	
para	 o	 isolamento	 influem	 na	 autoestima	 e	 o	 autocuidado	 interferindo	 ou	 não	 na	 adesão	 ao	
tratamento.	O	sentimento	de	“repulsa”	proveniente	de	familiares,	amigos	e	colegas	de	trabalho	
resultará na piora do quadro do paciente onde “Um simples gesto de carinho, como um beijo ou 
um abraço, torna-se carregado de tensão ou mesmo são negados”, (CARVALHO et al., 2004 - pág. 
51).	 No	 senso	 comum	 perpetuado	 pela	 sociedade	 reforça	 estereótipos	 preconceituosos	 sobre	
tais	 indivíduos,	 limitando	a	qualidade	de	vida	e	aumentando	a	rejeição	social.	Ser	soropositivo	
acarreta uma instabilidade emocional, que deriva da ideia de que sua existência pode ser breve.
A	literatura	científica	e	acadêmica	conforme	estudos	Beltrão	et	al.	(2020),	e	Blandón	et	al.	(2019),	
pode	se	observar-se	que	a	eclosão	de	sentimentos	de	raiva,	culpa,	autopiedade	e	ansiedade	são	
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manifestações emocionais que podem se transformar em ameaças à vida dessas pessoas, assim 
como gerar resistência aos tratamentos de ordem psíquica. Sendo as restrições sociais um aspecto 
negativo	é	recorrente	a	pacientes	com	o	vírus	da	imunodeficiência	humana.
 A mesma premissa pode ser observada no estudo de Camargo et al. (2014), onde pacientes 
com	HIV	apresentam	maior	adesão	ao	tratamento	quando	obtido	suporte	familiar.	A	saúde	mental	
também se mostrou com maior qualidade, apontando menos indivíduos com depressão ou 
transtorno	de	humor,	diagnósticos	mais	frequentes	nessa	população	específica.	Dentro	deste	eixo,	
Castanha	et	al.	(2006),	alerta-nos	a	refletir	na	doença	depressão	e	a	Aids	como	uma	enfermidade	
que	atinge	o	ser	humano	em	sua	globalidade,	pois	as	mesmas	repercutem	em	vários	problemas	
na vida da pessoa. Feitosa et al (2018) relata que o conhecimento em relação a AIDS é o caminho 
para	lidarmos	com	a	situação	de	preconceitos,	sendo	essencial	para	intervenções	mais	efetivas	e	
uma	maior	qualidade	de	vida	dos	soropositivos,	além	de	uma	prevenção	positiva.	Desta	forma,	
torna-se	possível	a	edificação	de	estradas	efetivas	a	fim	destes	pacientes	apresentarem	uma	boa	
qualidade	de	vida	no	domínio	físico	e	psicológico.
	 Mas	devemos	estar	alerta	às	questões	socioeconômica	e	política	conforme	apresentado	por	
Santos	et	al.	(2007).	Podemos	observar	diferença	significativa	na	qualidade	de	vida	em	pacientes	
segundo sua cor de pelo (negro e pardo), baixo nível de renda e escolaridade e gênero (mulheres). 
Estes	itens	nos	levam	a	refletir	a	capacidade	que	os	pacientes	soropositivos	têm	em	suportar	e	
lidar com as inúmeras diversidades que a doença traz. Segundo Araújo et al. (2019), ao analisar 
o	nível	de	resiliência	entre	os	pacientes	soropositivos,	nota-se	um	rebaixamento	na	resiliência,	
decorrente	 dos	 estigmas	 sociais.	 Atrelado	 a	 dificuldade	 de	 o	 paciente	 conseguir	 trabalho	 e	 a	
exclusão social decorrente do preconceito sobre o vírus. Estes fatores acarretam o abandono das 
atividades	sociais	e	perspectivas	para	com	o	futuro.	A	importância	de	trabalhar	a	resiliência	em	
pacientes	soropositivos	emplacaram	na	qualidade	de	vida.
	 Os	profissionais	de	saúde	devem	estar	munidos	de	todas	as	informações	sobre	a	doença	
e	estarem	aptos	a	sanar	todas	as	dúvidas	dos	pacientes	e	familiares.	Investido	categoricamente	
em	munir	a	pessoa	com	o	vírus	da	imunodeficiência	com	todas	as	informações	necessárias	para	
aniquilar	 qualquer	 estereótipo	 existente	 sobre	 a	 doença.	 E	 sempre	 que	 possível,	 trabalhando	
todos	os	envolvidos	na	vida	do	adoecido.	Ao	garantir	a	qualidade	de	vida	destes	indivíduos,	está	
trabalhando	a	efetividade	do	tratamento.	O	sentimento	de	pertencimento	e	condição	de	saúde	
e qualidade de vida. Visto como uma doença de um grupo historicamente excluído de nossa 
sociedade,	o	paciente	com	o	vírus	da	imunodeficiência	humana	passa	a	 lidar	com	um	processo	
de	 luto	pela	doença	e	 tende	a	não	 aceitar	 que	ele	 tenha	HIV.	No	momento	do	diagnóstico	os	
familiares	tendem	a	mudar	sua	rotina	e	passar	a	lavar	a	roupa	do	paciente	separado	dos	demais	
membros	 da	 família.	 Estas	 práticas	 são	 alguns	 exemplos	 de	 exclusão	 que	 reforça	 o	 ideário	 de	
que	a	pessoa	 soropositiva	é	 culpada	por	 sua	enfermidade.	A	 falta	de	 informação	 sobre	o	HIV/
Aids somada a comportamentos preconceituosos, o afastamento dos amigos e familiares tendem 
a	 agravar	 a	 doença.	 Sentimentos	 de	 raiva,	 culpa,	 autopiedade	 e	 ansiedade	 são	manifestações	
emocionais	comuns	em	pacientes	soropositivos	e	podem	se	transformar	em	ameaças	à	vida	dessas	
pessoas,	ao	gerar	resistência	aos	tratamentos	de	ordem	psíquica.	As	restrições	socioafetivas	e	a	
perda	da	qualidade	de	vida	potencializam	o	agravamento	da	doença.	Os	estigmas	vivenciados	por	
tais	 indivíduos	acarretam	abalo	na	autoestima	e	no	autocuidado,	o	que	 interfere	na	adesão	ao	
tratamento. A forma que o paciente vivencia suas relações com a família, amigos, parceiro sexual 
e	no	ambiente	de	trabalho	podem	evoluir	de	forma	positiva	ou	negativa.	Mostrando	que	o	suporte	
social	(sentimento	de	pertencimento)	auxilia	em	um	prognóstico	positivo.	Outro	ponto	relevante	
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é	que	trabalhar	isoladamente	a	qualidade	de	vida	não	é	o	bastante	para	que	os	profissionais	de	
saúde consigam atender as demandas do paciente com HIV/Aids.
 Não é uma tarefa simples categorizar os determinantes que afetam a qualidade de vida dos 
pacientes,	pois	cada	indivíduo	carrega	em	si	uma	história,	uma	carência	particular	e	dificuldades	
específicas.	Por	mais	que	se	tenha	os	empecilhos	sociais	bem	materializados,	eles	atuam	de	forma	
diferente	a	cada	indivíduo.	Deve-se	pensar	que	dá	um	ótimo	suporte	a	um	paciente	diagnosticado	
com	HIV,	a	outro	será	exigido	um	olhar	distinto.	Um	indivíduo	que	antes	da	doença	tinha	como	
determinante	 negativo	 a	 questão	 socioeconômica	 deve	 receber	 um	 olhar	 diferenciado	 de	 um	
paciente	que	tinha	uma	vida	ativa	na	área	social	antes	do	diagnóstico.
	 Sobre	este	prisma,	o	profissional	de	saúde	ao	buscar	inferir	de	forma	positiva	no	tratamento	
deve olhar além da doença, isto é, promover saúde em sua amplitude. Promovendo informações 
aos pacientes e familiares para a desconstrução de preconceito, além de desenvolvimento de 
programas que proporcionam qualidade de vida a estes. Devendo ter em mente que o tratamento 
não	se	restringe	apenas	durante	as	horas	do	procedimento	em	si,	mas	em	um	trabalho	contínuo	
que	 envolve	 não	 apenas	 profissionais	 da	 área	 da	 saúde,	 mas	 todos	 que	 fazem	 parte	 da	 vida	
da pessoa vivendo com HIV/Aids. Pacientes que conseguem devolver uma boa relação social, 
demonstraram	maior	sentimento	de	continuidade	e	luta	pela	vida.	
	 Profissionais,	como	os	psicólogos(as),	devem	estar	atentos	às	dores	de	seu	paciente,	além	
do	comportamento	e	do	nível	de	participação	dos	 familiares,	amigos	e	colegas	de	 trabalho	do	
paciente	soropositivo.	O	suporte	socioafetivo	irá	determinar	não	só	a	adesão	ao	tratamento,	mas	
também	a	capacidade	de	resiliência,	sentimento	de	continuidade	e	tons	de	vontade	na	luta	contra	
a	doença.	Enquanto	levantávamos	materiais,	textos	e	artigos,	nos	deparamos	com	expressões	que	
ainda	hoje	são	utilizadas	ao	se	 referir	às	pessoas	 infectadas	pelo	vírus.	Expressões	pejorativas,	
como	 “aidéticos”,	 contribuem	para	 o	 adoecimento	 psíquico	 pois	 aumentam	os	 estigmas	 sobre	
esses	 indivíduos.	 É	 preciso	 fazer	 uso	 correto	 das	 palavras	 porque	 elas	 podem	 influenciar	 o	
comportamento	 do	 sujeito.	 Ao	 se	 sentir	 “culpado”	 por	 ter	 sido	 infectado,	 a	 pessoa	 pode	 não	
sentir-se	merecedora	de	ter	qualidade	de	vida.	Observou-se	pouco	estudo	no	setor	do	trabalho	
de pacientes com o vírus do HIV.
	 Notou-se	através	das	pesquisas	que	sujeitos	adoecidos	com	vínculo	empregatício	tendem	
a ter melhores índices no tratamento e qualidade de vida, mas se observou pouca pesquisa de 
como se dá a relação de trabalho e sua manutenção. As futuras pesquisas sugerem um enfoque 
em como se dá a relação sociais no âmbito do trabalho e o quanto estes pacientes se sentem parte
da	 equipe.	Ou	 identificar	 se	 apenas	 a	 questão	 financeira	 é	 um	 indicativo	 que	 colabora	 com	o	
ratamento e qualidade de vida.
 Dentro desta dimensão esperamos que o presente trabalho venha a corroborar com o 
avanço	das	pesquisas	no	tratamento	de	pacientes	diagnosticados	com	HIV/Aids.	E	os	profissionais	
da área da saúde conseguem trabalhar o tratamento oferecendo suporte, cuidado e dignidade a 
estes	pacientes.	Refletindo	no	sofrimento	psíquico	e	no	cuidado.
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SEGURANÇA ALIMENTAR NA EFETIVIDADE DOS DIREITOS HUMANOS

ANDRÉIA CARLA AGUIAR GONÇALVES DE OLIVEIRA FRANCO
THIAGO SARTORI

Universidade Anhanguera

INTRODUÇÃO
 
	 A	 Declaração	 Universal	 dos	 Direitos	 Humanos	 pretende	 ratificar	 que	 o	 ser	 humano	
individualmente	inserido	numa	sociedade	tem	direitos	que	devem	ser	reconhecidos	e	efetivados.	
Ela	propõe	que,	para	essa	efetivação	de	direitos,	é	imprescindível	que	sejam	abordadas	questões	
sociais,	econômicas,	civis	e	políticas	que,	de	fato,	identifiquem	e	promovam	direitos	vinculados	à	
dignidade humana. Muitos desses direitos têm seu provimento determinado como obrigação do 
Estado.	Nesse	viés	entende-se	que	o	direito	à	alimentação	adequada	está	intimamente	relacionado	
à promoção dos direitos humanos, universais, indivisíveis, inalienáveis, interdependentes e inter-
relacionados.	Sendo	assim,	o	direito	à	alimentação	adequada,	perpassa	pela	prática	da	Segurança	
Alimentar.

METODOLOGIA

	 A	metodologia	 foi	 uma	 pesquisa	 qualitativa	 de	 natureza	 bibliográfica	 com	 realização	 e	
revisão de literatura com abordagem no tema proposto.

RESULTADO E DISCUSSÃO

 Com a Declaração de Direitos Humanos, um processo de universalização de direitos foi 
iniciado e com isso um sistema de proteção aos direitos fundamentais, por meio de diversos 
tratados internacionais. O conceito de Segurança Alimentar e Nutricional leva a questão muito 
além do provimento do alimento e contempla outros direitos. 
 No Brasil esse conceito é fruto de mobilização da sociedade e de conferências nacionais 
sobre	o	tema,	e	está	definido	na	Lei	Orgânica	de	Segurança	Alimentar	e	Nutricional,	de	setembro	
de 2006. No entanto, mediante a situação de extrema pobreza e fome excessiva que o padrão 
alimentar	 se	 percebe	 comprometido	 no	 binômio	 alimentação	 x	 nutrição.	 E	 nessa	 situação	 de	
vulnerabilidade social e econômica que famílias têm sido encontradas em condição de desnutrição.

CONCLUSÃO

 É prioritário que haja o entendimento de que combater a fome do indivíduo não é 
efetivamente	a	solução	do	problema	social,	é	paliativo,	solução	momentânea,	individual	e	de	baixa	
qualidade. O alimento oferecido às famílias, nas condições adequadas e padrões nutricionais, 
prioriza	a	dignidade	humana.	Num	cenário	democrático,	acredita-se	que	com	o	empoderamento	
da sociedade o controle social poderá ser exercido plenamente em busca de igualdade. Em que 
pese	a	necessidade	de	políticas	públicas	com	foco	em	grupos	menos	favorecidos	tentando	diminuir	
a	desigualdade,	 está	 evidenciado	que	existe	uma	demanda	para	majorar	 a	 eficiência	de	ações	
sociais	com	maior	atuação	da	comunidade.	Contudo,	é	primordial	revisar	essas	políticas	públicas	
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e suas abordagens, para que, com planejamento, hajam propostas adequadas de Segurança 
Alimentar	e	Nutricional	integradas	às	garantias	de	direitos	humanos.
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UM ESTUDO SOBRE AS POSSÍVEIS INFLUÊNCIAS DOS ANIMAIS DE ESTIMAÇÃO NA 
VIDA DAS PESSOAS

MÁIRA DIAS MARIN MAEDA 
Centro Universitário Fundação Santo André

OBJETIVO

	 Esta	investigação	teve	como	objetivo	geral	perceber	de	que	forma	a	presença	de	animais	
de	estimação	pode	influenciar	e	contribuir	na	saúde	mental	das	pessoas	no	período	de	isolamento	
social	na	pandemia	do	Covid-19.	Através	da	aplicação	de	questionário	on-line,	foi	possível	coletar	
o	 perfil	 dos	 participantes,	 as	 percepções	 que	 eles	 possuem	 sobre	 a	 influência	 dos	 animais	 de	
estimação	em	sua	vida,	os	possíveis	benefícios,	os	aspectos	negativos	e	os	sentimentos	envolvidos	
nessa	relação.	Participaram	deste	questionário	139	pessoas,	a	maioria	dos	participantes	(58,3%)	
com	idades	entre	31	e	59	anos;	85,6%	de	todos	os	participantes	são	proprietários	de	animais	de	
estimação	sendo	os	mais	comuns	os	cães	e	os	gatos.

INTRODUÇÃO 

	 O	contato	dos	animais	com	o	ser	humano	aparece	estreitamente	desde	os	tempos	primitivos	. 
Pesquisas	mostram	 que	 a	 interação	 homem-animal	 pode	 ter	 ocorrido	 a	 partir	 de	 um	 lobo	 que 
desenvolveu	 características	 mais	 dóceis	 ao	 se	 relacionar	 com	 o	 homem	 e	 este	 o	 utilizou	 para 
auxílio na caça e para proteger sua moradia (Caetano, 2010). Os animais eram considerados por 
algumas	crenças	e	culturas	fonte	de	poder	e	força,	e	essa	proximidade	trouxe	grandes	benefícios	
para ambos e promoveu uma relação de maior respeito e cumplicidade entre eles, até mesmo 
porque	o	animal	era	visto	como	sagrado,	fiel	e	protetor	(Santos,	2016).
 
 Desempenham inúmeros papéis no âmbito social, familiar e individual. Desde os primórdios 
da humanidade, o homem convive com animais seja para companhia, trabalho ou para o 
consumo.	 Algumas	 espécies	 passaram	 a	 desenvolver	 ligações	 afetivas	 com	 os	 humanos	 e	 há 
inúmeras	 pesquisas	 que	 apontam	 os	 benefícios	 dessa	 convivência,	 exercendo	 várias	 funções 
na	 sociedade:	 muitos	 animais	 são	 companheiros	 dia	 a	 dia,	 trabalham	 detectando	 narcóticos, 
guiando	deficientes	visuais	e	ou	como	terapeutas	em	Terapia	Assistida	por	Animais.
 
	 De	acordo	com	Anderline	(2007,	p.	70),	a	presença	de	animais	de	estimação,	especificamente 
cães	 e	 gatos,	 contribui	 para	 a	 estimulação	 de	 carinho	 e	 afeto	 nos	 seres	 humanos.	 E	 a	 partir 
dessa ideia estudamos como os animais contribuíram para minimizar os efeitos do isolamento 
social e o afastamento de pessoas de seus familiares. Segundo Kotrschal (2018), os cães podem 
aumentar	 a	 autoestima,	 têm	 efeito	 calmante,	 estimulam	 a	 socialização	 e	 o	 comportamento	
positivo.	 Segundo	 o	 Instituto	 Pet	 Brasil,	 há	 mais	 de	 139	 milhões	 de	 animais	 de	 estimação	 no	
Brasil, sendo 54,2 milhões de cães; 39,8 milhões de aves; 23,9 milhões de gatos; 19,1 milhões de 
peixes e 2,3 milhões de répteis e pequenos mamíferos. De acordo com a 
Organização Mundial da Saúde (OMS), a saúde é “o estado do mais completo bem-
estar	 físico,	 mental	 e	 social	 e	 não	 apenas	 a	 ausência	 de	 enfermidade”	 (Ramos, 
202, p. 6, apud, Araújo & Xavier, 2014, p. 5).
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A VISÃO DAS PESSOAS EM RELAÇÃO AOS ANIMAIS DE ESTIMAÇÃO 

	 A	relação	humano	e	animal	trata-se	de	algo	que	motiva	o	ser	humano	a	milhares	de	anos 
pelos	 mais	 diversos	 interesses,	 desde	 a	 caça	 e	 a	 alimentação,	 para	 proteção	 ou	 domesticação 
para	 diversos	 fins,	 como	 para	 auxílio	 no	 transporte,	 na	 agricultura	 rudimentar	 (Hoehne	 1, 
2017). Segundo Cabral e Savali (2020), essa relação homem-animal não é apenas para trabalho, mas 
também	 afetiva.	 Tal	 fato	 é	 claro	 quando	 observamos	 os	 animais	 de	 estimação.	 Essa	 relação	 se 
assemelha,	 em	 muitos	 aspectos,	 àquela	 estabelecida	 entre	 pais	 e	 filhos,	 havendo,	 portanto, 
características	 de	 apego,	 como	 as	 postuladas	 pela	 etologia	 clássica. 
Os	 animais	 estimulam	 a	 comunicação	 e	 a	 socialização	 entre	 as	 pessoas	 (Cabral	 e	 Savalli, 
2020, apud, m Kotrschal, 2018). O número de animais no Brasil 
supera o de crianças nos lares, segundo a pesquisa realizada 
pelo IBGE em 2015.

BENEFÍCIOS NA RELAÇÃO DAS PESSOAS COM ANIMAIS DE ESTIMAÇÃO 

	 Tutores	 de	 animais	 de	 estimação	 são	 estimulados	 a	 fazerem	 exercícios	 físicos	 como 
caminhadas, em especial pessoas com cães, devido aos passeios higiênicos gerando uma 
melhoria	 do	 estado	 emocional	 e	 da	 satisfação	 social	 e	 física	 (Ramos,	 2021,	 p.	 6,	 apud,	 Rogers 
et	al.,	1993).	A	saúde	mental	é	tão	importante	quanto	a	saúde	física	para	o	bem-estar	das	pessoas.	Ela 
permite	 que	 o	 indivíduo	 seja	 capaz	 de	 realizar	 suas	 próprias	 atividades,	 ser	 resiliente	 às 
dificuldades	 da	 vida,	 contribuir	 com	 a	 sociedade	 e	 poder	 trabalhar	 de	 forma	 produtiva 
(Ramos,	 2021,	 p.	 8,	 apud,	 Almeida,	 2018;	 WHO	 -	 World	 Health	 Organization,	 2016). 
A	 esperança,	 autoestima	 e	 bem-estar	 são	 fatores	 psicológicos	 importantes	 para	 o 
desenvolvimento saudável da pessoa segundo Ramos (2021, p. 16).
 
	 Para	as	 famílias,	os	animais	de	estimação	são	entendidos	como	confidentes,	melhoram	a 
autoestima	 e	 contribuem	 para	 uma	 sensação	 de	 conforto	 (Ramos,	 2021,	 p.	 22,	 apud, 
McNicholas & Collis, 2001).

	 Acredita-se	 que	 o	 humano	 escolhe	 o	 animal	 de	 estimação	 que	 possui	 a	 capacidade	 de 
exibir e responder ao apego (Ramos, 2021, p 23, apud, Rynearson, 1978). 
A	 convivência	 com	 um	 animal	 de	 estimação	 com	 criança	 estimula	 a	 responsabilidade	 e	 a 
compaixão, pelo fato de cuidar do animal, além de entreter a criança (Ramos, 2021, p. 21, 
Cerqueira, 2013).
 
	 Segundo	Ramos	 (2021,	 p.	 25),	 a	 presença	de	um	animal	 de	estimação	na	 vida	de	 idosos 
também	 proporciona	 sentimento	 como	 felicidade,	 bom	 humor,	 melhoria	 na	 autoestima	 e	 na 
saúde	 física	 e	 emocional,	 além	 de	 amenizar	 a	 solidão	 quando	 identificam	 o	 amor	 dado	 em 
troca	 pelo	 animal	 que	 cuidam.	 Outro	 benefício	 importante	 é	 a	 socialização	 na	 prática	 de 
passeios potencializando o contato com pessoas desconhecidas.

RESULTADOS DA PESQUISA
 
	 Com	os	resultados	obtidos	foi	possível	perceber	que	a	maioria	das	pessoas	(82%)	teve	que 
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mudar seus hábitos, se afastando de familiares ou se isolando. A maior parte dos pesquisados 
61,9%)	 sentiu	 mudança	 em	 seu	 estado	 emocional.	 Dos	 participantes	 que	
são	 tutores	 de	 animais	 de	 estimação	 (85,6%),	 93,3%	 responderam	 que 
se	 sentem	 mais	 felizes	 com	 a	 companhia	 deles,	 95,8%	 já	 se	 sentiram	 acolhidos	 pelos 
animais	 em	 um	momento	 triste	 ou	 difícil	 e	 88,2%	 sentem	 que	 o	 animal	 de	 estimação	 ajuda	 a 
melhorar	 a	 autoestima.	 94,1%	 dos	 entrevistados	 que	 convivem	 com	 animais	 de	 estimação 
responderam que o animal ajuda a melhorar o estado emocional nesse momento de Pandemia 
do Covid-19).
	 Todos	os	participantes	que	não	têm	animais	de	estimação,	mas	têm	intenção	de	comprar	ou 
adotar (7,2%), acreditam que o animal seria uma boa companhia e ajudaria em um momento 
triste	 ou	 difícil;	 e	 80%	 acreditam	 que	 o	 animal	 ajudaria	 a	 melhorar	 a	 autoestima	 e	 seriam 
mais felizes na companhia dele. Metade dos entrevistados acreditam que fariam mais 
exercícios	 físicos	 se	 adotassem	 ou	 comprassem	 um	 animal	 de	 estimação;	 90%	 disseram	 que	 o 
animal ajudaria a melhorar o estado emocional neste momento de Pandemia do Covid-19.

CONCLUSÃO 

	 Ficou	 evidenciado	 no	 resultado	 obtido	 com	 o	 questionário	 realizado	 e	 reforçado	 nas 
pesquisas	 em	 literaturas	 e	 artigos	 científicos,	 que	 os	 animais	 de	 estimação	 trazem	 benefícios 
como	 melhoria	 da	 saúde	 mental,	 aumento	 da	 autoestima,	 sentimentos	 como	 alegria	 e 
conforto,	 além	 de	 estimularem	 exercícios	 físicos	 como	 caminhadas.	 Para	 as	 crianças,	 a 
companhia	 de	 um	 animal	 de	 estimação,	 pode	 estimular	 a	 responsabilidade	 e	 a	 compaixão 
quando é responsável pelos cuidados do animal.
 A maioria das pessoas teve que mudar seus hábitos durante o período de pandemia e os 
animais	 de	 estimação	 contribuíram	 neste	 período	 melhorando	 o	 bem-estar	 das	 pessoas	 e 
amenizando a solidão.
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DE PRESERVAÇÃO AMBIENTAL E DESENVOLVIMENTO SOCIAL
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RESUMO

 Existem várias possibilidades para se gerar energia e a maioria delas foi dimensionada para 
a produção em alta escala e por processos que causam impactos, nem sempre apropriados ou 
desejados, ao meio ambiente. Por outro lado, existem outras opções de geração de energia que 
também	merecem	atenção	e,	por	isso,	o	principal	objetivo	desse	trabalho	foi	investigar	uma	das	
alternativas	de	geração	de	energia	limpa	e	renovável	em	pequena	escala,	especificamente	a	gerada	
por biodigestores anaeróbicos, analisando a possibilidade do seu emprego em comunidades menos 
favorecidas.	Para	tanto,	se	conduziu	um	levantamento	para	identificar	as	boas	práticas	de	geração	
de energia limpa por sistemas biodigestores, procurando descobrir quais os impactos econômicos 
da	adoção	desse	tipo	de	sistema	de	geração	de	energia	em	baixa	escala.	As	metodologias	adotadas	
para desenvolver esse trabalho foram a revisão de literatura e a pesquisa de campo. De acordo 
com as referências consultadas, foi possível concluir que o processo de digestão anaeróbica é 
uma boa maneira de gerar energia para cozinhar, aquecer, iluminar ou manter aparelhos elétricos 
funcionando. Esse processo também ajuda a preservar o meio ambiente, reduzindo a emissão de 
CO2, evitando o desmatamento e fornecendo correto tratamento ao lixo orgânico e aos dejetos 
humanos ou de animais. O processo de geração de energia por biodigestão ainda gera um 
subproduto	de	alto	poder	fertilizante	e	com	um	interessante	valor	econômico,	podendo	contribuir	
para a geração de renda.

 Palavras-chave: energia renovável; bioenergia; biodigestão anaeróbica.
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UTILIZAÇÃO DE BLABERUS GIGANTEUS (LINNAEUS, 1758) NA DECOMPOSIÇÃO DE 
MATÉRIA ORGÂNICA COM FOCO NA SUSTENTABILIDADE

BRUNO GUILHERME GOUVEIA NUNES
MARCIO VINICIUS PEREIRA 

Centro Universitário Fundação Santo André

INTRODUÇÃO

 As baratas, insetos hemimetábolos, costumam ser vistas como animais “sujos”, associados 
ao	esgoto,	possíveis	transmissores	de	doenças	e	sem	muita	utilidade.	Os	primeiros	registros	destes	
insetos datam de aproximadamente 400 milhões de anos. No Brasil, há cerca de 640 espécies 
descritas, sendo a maioria de ecossistemas silvestres. Segundo estudos de Roth & Willis (1952), 
apesar	da	íntima	relação	entre	humanos	e	baratas,	poucos	estudos	são	desenvolvidos	acerca	de	
seus comportamentos, hábitos e possíveis usos. 
 Esses insetos caracterizam-se por serem de pequeno porte e podem decompor boa parte 
da matéria orgânica, sendo uma vantagem sua alta capacidade de adaptação e seu elevado 
potencial	 reprodutivo,	 podendo	 habitar	 lugares	 pequenos	 e	 escuros;	 o	 seu	 hábito	 alimentar	 é	
onívoro e limpador, se alimentando de frutas, sementes, insetos e animais mortos (MIKOLA, 2010; 
POSSER, 2013).
 De acordo com DW BRASIL, em 2018, existem na China fazendas onde são usadas em torno 
de	seis	milhões	de	baratas	da	espécie	Periplaneta	americana,	com	o	objetivo	de	decompor	a	maior	
quantidade	de	matéria	orgânica	possível	 gerada	por	uma	cidade	 (DW	Brasil,	 2018).	As	baratas	
possuem	odores	 característicos	 que	 são,	 em	 grande	 parte,	 devido	 a	 secreções	 produzidas	 por	
glândulas odoríferas. Essas glândulas podem ser anais, tergais ou esternais, e algumas espécies 
podem possuir uma ou mais dessas glândulas. (ROTH, WILLIS; 1952).
	 Tendo	em	vista	o	crescimento	acelerado	da	população	mundial	nos	últimos	anos,	que	tem	
como consequência o aumento da produção de resíduos, principalmente os resíduos orgânicos, e 
a	falta	de	espaço	para	o	tratamento	e	destino	desses	resíduos,	podemos	encontrar	na	natureza	a	
solução	para	os	problemas	causados	pelos	seres	humanos.	Neste	sentido,	a	utilização	de	baratas	
na decomposição de matéria orgânica em grande escala poderá ser uma solução de biotecnologia 
e saneamento do meio.

OBJETIVOS

	 Verificar,	 sobre	 condições	 experimentais,	 a	 decomposição	 de	 resíduos	 orgânicos	 por	
Blaberus giganteus.

MATERIAL E MÉTODOS

	 Inicialmente	foi	feito	um	levantamento	bibliográfico	sobre	os	aspectos	da	biologia	e	ecologia	das	
baratas	a	partir	de	publicações	nos	buscadores	Scielo	e	Google	acadêmico,	sob	as	palavras-chave:	“Barata”,	
“cockroach” e “decomposição de matéria orgânica”. Foram consultadas publicações de 2014 a 2018.

Desenvolvimento Econômico
brunogouveiabio@gmail.com
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LOCAL DE REALIZAÇÃO DO EXPERIMENTO

	 O	estudo	foi	realizado	no	Viveiro	do	Centro	Universitário	Fundação	Santo	André.	(Fotografia	
1)	 no	 período	 de	 23/07/2020	 a	 23/10/2020	 e	 consistia	 em	 usar	 quatro	 caixas	 organizadoras	
idênticas,	contendo	30	baratas	em	cada	caixa,	e	caixas	de	ovos	para	acomodar	os	espécimes.	Cada	
caixa	foi	alimentada	com	um	tipo	diferente	de	alimento,	e	os	alimentos	foram	pesados	ao	serem	
oferecidos	e	também	após	2	dias	de	consumo	para	cálculo	da	quantidade	de	alimento	consumido	
em cada caixa, bem como para analisar o alimento que esses insetos mais se adaptaram a consumir.

Fotografia 1. Posição ventral e dorsal da Ninfa de Blaberus giganteus.

Fotografia 2. Abrigo	das	baratas:	dentro	e	fora,	respectivamente. 
 
	 Foram	 utilizados	 120	 espécimes	 (ninfa)	 no	 experimento.	 Cada	 caixa	 recebeu	 sempre	 o	
mesmo	tipo	de	alimento	específico.
 Caixa 1: alimentação de barata pet: ração de gato, frutas, verduras e legumes.
 Caixa 2: sobras de uma residência: frutas, legumes, verduras, arroz e feijão cozido, 
macarrão, alimentos fritos e cozidos, farofa e um pouco de água. Tudo triturado.
 Caixa 3: restos de legumes e verduras.
 Caixa 4: restos de frutas.

RESULTADOS

 O início do experimento coincidiu com o meio da estação do inverno e início da primavera. 
Apesar da predominância de temperaturas mais baixas, as observações revelaram que as baratas 
foram capazes de consumir, aproximadamente, 1 kg de alimento orgânico descartado de uma 
residência.	(Gráfico	1).
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         Gráfico 1. Gráfico	de	quantidade	consumida	de	acordo	com	a	temperatura	x	semana.	Julho-outubro,2020.

 
	 Foram	oferecidos	tipos	diferentes	de	alimentos	em	cada	caixa,	porém,	a	caixa	alimentada	
com alimentos triturados (caixa 2) apresentou maior consumo de alimento do que as outras 
caixas, sendo a caixa 3 (alimentada com restos de legumes e verduras) a que obteve maior 
desenvolvimento de baratas da fase de ninfa e metamorfose para fase adulta. Das 120 baratas, 47 
(39%)	conseguiram	atingir	o	seu	estágio	adulto.	Durante	a	realização	do	experimento,	não	houve	
óbitos ou nascimentos em nenhuma caixa, tendo 100% de sobrevivência das baratas. Tendo em 
vista que o experimento teve apenas três meses de realização nas estações mais frias e sem 
nascimentos, não foi possível avaliar se uma população de baratas adultas da Blaberus giganteus 
poderia	consumir	a	mesma	quantidade	de	alimento	no	mesmo	intervalo	de	tempo.	
	 Não	constam	na	 literatura	cientifica	nacional	e	 internacional	 trabalhos	ou	experimentos	
realizados	sobre	o	assunto.	Esse	fato	limita	a	análise	comparativa	desses	resultados.	

CONSIDERAÇÕES FINAIS

	 Sobre	as	condições	desse	experimento,	foi	possível	verificar	que	ninfas	da	barata	Blaberus 
giganteus são capazes de consumir aproximadamente 1 kg de matéria orgânica gerada por uma 
única residência em um intervalo de três meses. Frisa-se ainda que na literatura nacional e 
internacional não foram encontradas publicações sobre o assunto. Possivelmente, esse trabalho 
seja	inédito,	motivo	pelo	qual	recomendamos	que	sejam	empreendidos	experimentos	similares	
abrangendo diversas estações do ano. 

 Palavras-chave: biotecnologia; matéria orgânica; Blaberus giganteus; insetos.
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VULNERABILIDADE E SOFRIMENTO PSÍQUICO: CONDIÇÕES DE ACESSO EM 
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	 Observa-se	nas	últimas	décadas	a	necessidade	cada	vez	maior	de	repensarmos	os	modelos	
de	atenção	à	saúde,	bem	como	a	criação	de	políticas	públicas	efetivas	para	parcelas	significativas	
da população brasileira em condições de maior vulnerabilidade, visando assim melhoria de oferta 
de produtos e serviços que favoreçam melhora na qualidade de vida, especialmente no âmbito 
da saúde. Tal demanda é reforçada principalmente quando atravessada pelo racismo estrutural 
que circunda o acesso à assistência em saúde da mulher negra. Desta forma, o presente estudo 
pretendeu compreender a vivência psicológica de mulheres gestantes frente ao atendimento que 
receberam durante o pré-natal, bem como conhecer possíveis fatores geradores de sofrimento 
psíquico.	Para	tal,	 foi	realizada	uma	pesquisa	de	caráter	qualitativo	através	de	um	questionário	
com	 questões	 semiabertas	 e	 um	 questionário	 sociodemográfico.	 A	 amostra	 foi	 composta	 por	
cinco	mulheres.	Os	dados	foram	compreendidos	à	luz	da	teoria	psicanalítica	associada	a	teóricos	
que abordem questões transversais em saúde e raça.

 Palavras-chave: psicologia da saúde; mulheres negras; pré-natal; qualidade de vida.

	 A	escravidão	no	Brasil	começa	em	1539	em	Pernambuco	e	tem	seu	fim	apenas	em	1888.	
Durante esse período os indivíduos negros eram forçados ao trabalho e recebiam punições 
físicas	de	acordo	com	o	interesse	dos	senhores	da	casa	grande.	Essa	dinâmica	de	trabalho	e	de	
punição não era exclusiva do sexo masculino. As mulheres negras também eram incluídas nas 
atividades	compulsórias	e	nas	torturas,	porém,	seu	sofrimento	estava	relacionado	a	questões	da	
sexualidade. Dessa forma, muitas mulheres negras foram estupradas e abusadas durante o período 
escravocrata. Nesse ponto, é importante destacar a diferença da visão da sociedade perante elas: 
a	mulher	negra	escrava	era	vista	como	 forte	e	 sexual,	 capaz	de	aguentar	castigos	e	o	 trabalho	
pesado,	enquanto	a	mulher	branca	era	frágil,	pura	e	ligada	aos	ideais	de	casamento	e	castidade.	
Essa diferença também foi incorporada pelas próprias mulheres e era possível encontrar brancas 
que	punissem	e	machucassem	suas	escravas	negras	quando	tinham	vontade.	
	 Após	 o	 final	 da	 escravidão,	 os	 negros	 não	 foram	 incluídos	 em	 espaços	 como	 educação	
e trabalho, sendo assim, pode-se notar que os 300 anos em que os negros foram escravizados 
impactaram diretamente a sociedade brasileira. Esse impacto pode estar relacionado ao racismo 
estrutural	cuja	definição	se	refere	à	incapacidade	de	uma	organização	ou	instituição	de	promover	
um serviço apropriado para alguém baseado em sua cor de pele. As áreas do campo da saúde 
podem	ser	incluídas	nesse	fator,	uma	vez	que	60%	das	pessoas	pretas	afirmam	ter	sofrido	algum	
tipo	de	discriminação	racial	em	hospitais	e	40%	de	pardos	também	relatam	o	preconceito.	
 Dessa forma, entende-se que a população negra se encontra em um estado de 
vulnerabilidade,	onde	pode	ser	vítima	de	violência	até	mesmo	dentro	dos	hospitais.	No	que	diz	
respeito à mulher negra, ela sofre uma dupla discriminação e se mostra mais propensa a essas 
violências, vivenciando-as até mesmo durante a gravidez. 

Desenvolvimento Humano
nevesjuliana353@gmail.com
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	 O	período	gestacional	é	um	momento	de	mudanças	físicas	e	emocionais	para	as	mulheres.	
Durante o segundo trimestre, por exemplo, a mulher se encontra mais sensível emocionalmente. 
Sendo	assim,	é	importante	uma	rede	de	apoio,	tanto	familiar	quanto	profissional,	que	atenda	as	
questões	da	gestante.	Entretanto,	as	mulheres	negras	são	aquelas	menos	assistidas	nos	hospitais	
e as que menos sabem sobre seus direitos no momento do pré-natal e do parto, possuindo até 
mesmo	conflitos	com	a	aplicação	da	anestesia	durante	os	procedimentos	cirúrgicos.	
 Uma das concepções básicas a respeito da violência obstétrica é a apropriação do corpo 
das	mulheres	por	profissionais	da	saúde.	Dentro	disso,	entende-se	que	a	apropriação	do	corpo	das	
negras se dá através do ideal de que elas são “diferentes” em oposição a aquilo que é “normal”, ou 
seja,	branco.	Essas	especificidades	no	atendimento	de	gestantes	negras	pode-se	ser	nomeada	de	
racismo obstétrico, isto é, uma forma de violência obstétrica que repercute apenas em mulheres 
não-brancas. É importante destacar aqui que as brancas também são alvo de situações violentas 
no momento do pré-natal e da gestação, entretanto, possuem mais amparo, reconhecimento dos 
direitos	e	acompanhamento.	Nesta	perspectiva,	 foi	 realizado	um	estudo	de	caráter	qualitativo,	
cujo	 objetivo	 geral	 foi	 compreender	 a	 vivência	 psicológica	 de	 mulheres	 gestantes	 frente	 ao	
atendimento que receberam durante o pré-natal, bem como conhecer possíveis fatores geradores 
de	sofrimento	psíquico.	Para	tal,	utilizou-se	um	questionário	composto	por	questões	semiabertas	
e	 um	 questionário	 sociodemográfico	 com	 cinco	 mulheres	 que	 se	 auto	 declaravam	 pretas	 ou	
brancas.	Os	dados	foram	compreendidos	à	luz	da	teoria	psicanalítica	associada	a	teóricos	que	se	
apoiam em questões transversais em saúde e raça.
 Observando a amostra da pesquisa, notou-se que as mulheres brancas possuíam mais 
facilidade em entender que as situações vividas eram ruins e violentas enquanto as mulheres 
negras	apresentam	dificuldade	em	nomear	a	dor	que	haviam	sentido.	 Isso	se	dá	 também	pelo	
estereótipo	de	que	as	negras	são	fortes,	como	mencionado	anteriormente.	Além	disso,	foi	possível	
observar	que	os	profissionais	de	saúde	eram	colocados	em	uma	posição	elevada,	como	aqueles	
que detém grande sabedoria, porém com as mulheres brancas havia uma troca de informações 
enquanto as mulheres negras eram silenciadas e não ouvidas sobre suas queixas ou dores. 
Também	foi	possível	notar	que	o	parto	se	mostrou	um	momento	de	grande	conflito,	chegando	
a	 ser	 traumático	 para	 essas	 mulheres.	 Elas	 apresentaram	 o	 medo	 de	 engravidar	 novamente,	
temendo vivenciar novamente as violências sofridas na hora de dar à luz.
 Com este trabalho, pode-se concluir que mulheres, tanto brancas quanto negras, 
apresentam queixas e dores relacionados aos atendimentos que receberam. Porém, nota-se 
que o racismo estrutural atravessa diretamente a forma com que elas são reconhecidas, vistas e 
atendidas dentro dos espaços da saúde.
 A presente pesquisa também concluiu que é importante demonstrar as questões únicas 
das	mulheres	negras,	pois	assim	é	possível	pensar	em	programas	e	políticas	públicas	que	pensem	
sobre o racismo obstétrico e em como intervir para diminuí-lo.
 Além disso, foi possível notar que o racismo obstétrico e a violência obstétrica, 
principalmente ao serem vivenciados no momento do parto, deixam marcas profundas na psique 
das mulheres, gerando medo, ansiedade e insegurança, fatores estes extremamente prejudiciais 
para redução de condições de vulnerabilidade e melhora de qualidade de vida tanto da criança 
quanto da mãe.
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